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Análise Gerencial

Senhor Chefe da CGU-Regional/MG,

Em  atendimento  à  determinação  contida  na  Ordem  de  Serviço  n.º  201203451,  e  consoante  o
estabelecido  na  Seção  III,  Capítulo  VII  da  Instrução  Normativa  SFC  n.º  01,  de  06/04/2001,
apresentamos os resultados dos exames realizados sobre a prestação de contas anual apresentada pela
Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP.

1. Introdução

Os trabalhos de campo conclusivos foram realizados no período de 09/04/2012 a 13/04/2012, por meio
de testes, análises e consolidação de informações coletadas ao longo do exercício sob exame e a partir
da apresentação do processo de contas pela Unidade Auditada, em estrita observância às normas de
auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal. Nenhuma restrição foi imposta à realização dos exames.

2. Resultados dos trabalhos

Em acordo com o que estabelece o Anexo III da DN-TCU-117/2011, e em face dos exames realizados,
efetuamos as seguintes análises:

2.1 Avaliação da Conformidade das Peças

Com objetivo de avaliar a conformidade das peças do processo de contas da Universidade Federal de
Ouro Preto, conforme disposto no art.  13 da  Instrução Normativa TCU nº  63/2010, foi analisado o
Processo nº 23.109.002034/2012-78 e constatado que a Entidade apresentou falhas na elaboração de
peças a ela atribuídas pelas normas do Tribunal de Contas da União para o exercício de 2011, quanto a
formatos  e  conteúdos   obrigatórios,  nos  termos  das  Decisões  Normativas  TCU nº  108/2010  e  nº
117/2011 e da Portaria TCU nº 123/2011. Ressalta-se que estas falhas foram retificadas, com exceção



dos itens descritos a seguir, conforme registrado em item próprio deste Relatório:

a)  Tabelas dos itens "6.2 – Informações sobre a prestação de contas relativas aos convênios, termos de
cooperação e contratos de repasse, 6.2.1 – Informações sobre a análise das prestações de contas de
convênios e de contratos de repasse, e 6.3 – Análise Crítica";

b) item  "11, CV. Tabela – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da
União";

c)  item  "11,  quadro  CVII  -  “Discriminação  dos  Bens  Imóveis  de  Propriedade  da  União  sob
responsabilidade da UJ”.

2.2 Avaliação dos Resultados Quantitativos e Qualitativos da Gestão

A análise dos resultados físicos e financeiros alcançados pela Universidade Federal de Ouro Preto no
exercício de 2011 baseou-se nos dados informados no Relatório de Gestão referente aos Programas de
Governo  e  ações  sob  a  responsabilidade  da  UFOP  e  nas  informações  constantes  no  Sistema  de
Informações  Gerenciais  e  de  Planejamento  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  -
SIGPLAN. Da  realização desta  análise,  constatou-se  a  ocorrência  de  desproporcionalidade  entre  os
resultados obtidos para as metas financeiras em relação às metas físicas.

A  seguir  são  listados  os  Programas  e  Ações  de  Governo  analisados,  em função  das  divergências
encontradas:

                                Quadro – Metas Físicas e Financeiras da UFOP: Previsão e Execução

UG 154046 -Universidade Federal de Ouro Preto
Programa 1073 – Brasil Universitário

Ação 4002 - Assistência ao Estudante de Ensino Superior

Meta Previsão Execução Execução/Previsão (%)

Física (aluno matriculado) 4.940 5.394 109,19

Financeira (em R$ 1,00) 5.576.042,00 3.922.360,00 70,34
Fonte: SIGPLAN

 

UG 154046 -Universidade Federal de Ouro Preto
Programa 1073 – Brasil Universitário

Ação 11B5 - Reuni- Readequação da Infra-Estrutura da Universidade Federal de Ouro
Preto

Meta Previsão Execução Execução/Previsão (%)

Física (aluno matriculado) 3.280 2.625 80,85

Financeira (em R$ 1,00) 21.651,015,00 9.303.778,00 42,97
Fonte: SIGPLAN

 



UG 154046 -Universidade Federal de Ouro Preto
Programa 1073 – Brasil Universitário

Ação 6328 - Universidade Aberta e a Distância

Meta Previsão Execução Execução / Previsão (%)

Física (aluno matriculado) 5.744 3.051 53,12

Financeira (em R$ 1,00) 174.000,00 158.201,00 90,92
Fonte: SIGPLAN

 

UG 154046 -Universidade Federal de Ouro Preto
Programa 1067 – Gestão da Política da Educação

Ação 4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e
Requalificação

Meta Previsão Execução Execução / Previsão (%)

Física (aluno matriculado) 1.200 114 9,5

Financeira (em R$ 1,00) 387.000,00 362.012,00 93,54

Fonte: SIGPLAN

 Os  exames  de  auditoria  revelaram  falhas  referentes  à  metodologia  de  acompanhamento  dos
programas/ações  utilizada  pelo  Ministério  da  Educação.   O  MEC  utiliza  o  Sistema  Integrado  de
Monitoramento  Execução  e  Controle  -  SIMEC  para  inserção  das  metas  físicas  que  transfere
posteriormente os dados para o SIGPLAN. Porém, há divergência entre os dados inseridos no SIMEC
com relação aos dados constantes no SIGPLAN, decorrentes da transição dos valores lançados para a
execução das metas físicas entre o SIMEC e o SIGPLAN.

No que  se  refere  à  execução  financeira,  o  SIMEC adota  como  critério  de  comparação  os  valores
empenhados,  enquanto  o SIGPLAN tem como critério  os empenhos efetivamente  liquidados.  Desta
forma, na mudança de exercício o SIMEC embute em suas análises o montante de Restos a Pagar Não
Processados inscritos no exercício. Esta diferença de metodologia  acarreta, principalmente nas ações
orçamentárias com alto volume de RP não Processado, divergências.

2.3 Avaliação dos Indicadores de Gestão da UJ

A Portaria TCU nº 123, de 12/05/2011, no item 2.4.7, estipulou que o Relatório de Gestão da Unidade
Jurisdicionada deveria apresentar os indicadores institucionais desenvolvidos por ela própria para medir
os produtos, serviços e resultados alcançados pela gestão no exercício, acompanhados de explanação
sucinta sobre as suas fórmulas de cálculo, considerando a sua utilidade e mensurabilidade. Todavia, a 
UFOP não desenvolveu indicadores próprios para este fim no exercício de 2011.

Para mensurar o desempenho de sua gestão, a  UFOP utilizou somente os indicadores estipulados na
Decisão  TCU nº  408/2002  –  Plenário.  Informou,  entretanto,   que  a  Universidade  está  elaborando
indicadores  próprios  para  que  possa  atender  ao  proposto  pelo  TCU já  no  Relatório  de  Gestão  do
exercício de 2012. Por se tratar de conteúdo específico do Relatório de Gestão, conforme previsto no
item 7 da Parte "C" do Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 108/2010, de 24/10/2010, o assunto
encontra-se abordado em item próprio deste Relatório.



2.4 Avaliação da Gestão de Recursos Humanos

A auditoria  realizada sobre a  gestão de recursos humanos da Universidade Federal de Ouro Preto –
UFOP  teve  o  objetivo  de  avaliar  aspectos  do  quadro  de  pessoal,  bem  como  a  regularidade  de
pagamentos na área de pessoal ativo e inativo, especialmente quanto ao cumprimento da legislação sobre
admissão, remuneração, cessão e requisição de pessoal, concessão de aposentadoria e pensão.

Em consulta ao SIAPE e com base nas informações extraídas do Relatório de Gestão de 2011 da UJ, as
quais foram consideradas consistentes pela equipe de auditoria, verificou-se que o quadro de pessoal da
UFOP estava assim constituído no final do exercício de 2011:

Quadro - Força de Trabalho da UFOP

Tipologias dos Cargos
Lotação
Efetiva

Ingressos
em 2011

Egressos
em 2011

1 Servidores em cargos efetivos

1.1 Servidores de carreira vinculada ao órgão 1465 123 57
1.2 Servidores cedidos 4
2  Servidores  com  contratos  temporários
(substitutos/temporários)

135 125 90

3 Cargo em comissão
3.1 Servidores de carreira vinculada ao órgão 34 7 13

3.2 Servidores de outros órgãos 1
4 Funções gratificadas
4.1 Servidores de carreira vinculada ao órgão 240 79 65
4.2 Servidores de carreira em ex. descentralizado 1

 Quadro - Quantidade de servidores por faixa etária
Tipologias dos Cargos Faixa Etária

Até
30

De 31 a
40

De 41 a
50

De 51 a
60

Acima de
60

1. Provimento de cargo efetivo
1.1 Servidores de carreira 177 342 409 468 73
1.2 Servidores com contratos temporários 70 47 16 1 1

Em relação aos Indicadores Gerenciais sobre Recursos Humanos, a UFOP informou, por meio do Ofício
PROAD nº 138/2012, de 12/04/2012, que “ainda não desenvolveu os indicadores de gestão para a área
de pessoal”. Acrescentou, mediante Ofício PROAD nº 142/2012:

“A previsão para criação e disponibilização dos mesmos é de 02 (dois) anos, haja vista a necessidade
preliminar da estabilização do quadro (final do REUNI) e dimensionamento da força de trabalho”.

Consta  em seu  Relatório  de  Gestão  referente  ao  exercício  de  2011  um relato  sobre  rotatividade,
educação  continuada,  disciplina  e  aposentadoria  versus  reposição  do  quadro.  Ressalta-se  que  os
ingressos no órgão em 2011 foram superiores às perdas com aposentadorias após a reposição de perdas
por  vacâncias e  exonerações (indicador  Aposentadoria  versus Reposição  do  Quadro).  O Banco  de
Professor Equivalente foi destacado pelo gestor como medida que permitiu a “reposição imediata das
vagas de docentes”. Destaca-se, ainda, a  rotatividade (turnover) de servidores que afeta a Entidade,
“tendo em vista  a  grande  diferença salarial  com o  mercado de  trabalho privado e  a  localização
interiorana da UFOP”.

Para verificar a conformidade dos pagamentos e das concessões de aposentadorias e pensões ocorridas
em 2011,  foram analisadas  35  tipologias  de  falhas,  tendo  a  UFOP  registrado  casos em seis  delas,



conforme quadro a seguir.

Quadro - Ocorrências em Pagamento de Pessoal

Descrição da ocorrência
Qt. de

servidores
relacionados

Qt. de
ocorrências

acatadas
totalmente pelo

gestor

Qt. de
ocorrências

acatadas
parcialm. pelo

gestor
Servidores  com desconto  de  faltas  na  Folha,
sem o respectivo registro no Cadastro.

6 6 -

Servidores  que  recebem  devolução  de  faltas
anteriormente descontadas.

1 1 -

Servidores com ingresso no cargo efetivo após
25/11/95 recebendo quintos.

4 4 -

Pensionista,  filha  maior  solteira  que  também
tem outro(s) vínculo(s) de pensão no qual seu
estado civil é solteira (SIAPE).

1 1 -

Devolução de IR e PSS sem prazo na rubrica. 1 - 1*
Pensões  concedidas  após  19/02/2004
cadastradas no SIAPE em Tipos menores que
52.

2 - 2*

* Gestor corrigiu o pagamento, porém não providenciou o devido ressarcimento ao erário.

Cabe ressaltar que, dos 106 atos de admissão ocorridos, verificou-se a ausência de registro de um ato de
admissão  no  Sistema  de  Apreciação  e  Registro  de  Atos de  Admissão e  Concessões do Tribunal de
Contas  da  União  -  SisacNet.  Trata-se  de  contratação  de  professor  substituto  em período  eleitoral,
caracterizando descumprimento da Instrução Normativa/TCU nº 55, de 26/10/2007, e, em função de sua
relevância e criticidade, encontra-se devidamente detalhado em "Achados da Auditoria".

Ressalta-se que não se procedeu a análise do cumprimento do disposto no § 1º do art. 11 da IN TCU nº
55/2007 em razão da não aplicabilidade de tal dispositivo à Unidade Jurisdicionada cuja gestão está sob
exame.

2.5 Avaliação do Funcionamento do Sistema de Controle Interno da UJ

Controle Interno é o conjunto de atividades, planos, métodos, indicadores e procedimentos interligados,
utilizado com vistas a assegurar a conformidade dos atos de gestão e a concorrer para que os objetivos e
metas estabelecidos para as unidades jurisdicionadas sejam alcançados (IN TCU nº 63/2010).

Com o objetivo de avaliar a estrutura de controles internos instituída pela Universidade Federal de Ouro
Preto - UFOP, com vistas a garantir que seus objetivos estratégicos para o exercício fossem atingidos,
foram analisados os seguintes componentes do controle  interno: ambiente  de  controle,  avaliação de
risco, procedimentos de controle, informação e comunicação e monitoramento.

O  Ambiente  de  Controle  estabelece  a  fundação  para  o  sistema  de  controle  interno  da  Entidade,
fornecendo  disciplina  e  estrutura  fundamental  (COSO,  2006).  Deve  demonstrar  o  grau  de
comprometimento em todos os níveis da administração com a qualidade do controle  interno em seu
conjunto (Resolução nº 1.135/2008, do Conselho Federal de Contabilidade).
Avaliação de Risco é  o processo de identificação e análise  dos riscos relevantes para o alcance dos
objetivos da Entidade para determinar uma resposta apropriada.

Procedimentos  de  Controle  são  as  políticas  e  procedimentos  estabelecidos  pela  administração  da



Entidade que ajudam a assegurar que as diretrizes estejam sendo seguidas.
O Sistema de Informação e comunicação da entidade do setor público deve identificar, armazenar e
comunicar  toda  informação  relevante,  na  forma  e  no  período  determinados,  a  fim  de  permitir  a
realização dos procedimentos estabelecidos e outras responsabilidades, orientar a tomada de decisão,
permitir  o monitoramento de ações e  contribuir para  a  realização de  todos os objetivos de  controle
interno (Resolução nº 1.135/2008, do Conselho Federal de Contabilidade).

Monitoramento é um processo que avalia a qualidade do desempenho dos controles internos ao longo do
tempo. Envolve a avaliação do desenho e da tempestividade de operação dos controles, a verificação de
inconsistências dos processos ou implicações relevantes e a tomada de ações corretivas.

Conforme registrado na Tabela CIII do item 9 do Relatório de Gestão do exercício de 2011, a UFOP
classificou  a  maioria  das  afirmativas  sobre  o  Ambiente  de  Controle  como  "parcialmente  válido"  e
"totalmente válido". Apesar de haver percepção da importância destes mecanismos de controle interno,
a UFOP ainda necessita melhorar a divulgação sobre a importância dos controles internos e implementar
formas  de  padronização  dos  procedimentos  e  de  instruções  operacionais  com a  participação  dos
servidores  dos diversos níveis  de  estrutura  da  Universidade  visando  ao  aprimoramento  contínuo  da
gestão,  haja  vista  as  impropriedades  que  estão  detalhadas  na  parte  "Achados de  Auditoria",  deste
Relatório.

Em  relação  à  Avaliação  de  Risco,  a  UFOP  classificou  as  afirmativas  12  a  16  com  o  conceito
“parcialmente inválida”. Verifica-se no tocante à Avaliação de Risco, que há na Entidade planejamento
estratégico  institucional  estabelecido,  porém  não  há  identificação  dos  processos  críticos  para
diagnósticos da mitigação dos riscos visando à correção dos rumos e tomada de decisões gerenciais.

A sistemática de Monitoramento utilizada pela Unidade é sintetizada na utilização de dois instrumentos,
sendo um de âmbito interno e outro de âmbito externo. No âmbito interno, os exames são realizados pela
auditoria interna na instituição com base no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT.

Quanto ao aspecto relativo aos Procedimentos de Controle, os trabalhos realizados na  Entidade  nas
áreas  de  licitação  e  recursos  humanos  tiveram  por  objetivo  avaliar  se  os  procedimentos  estão
efetivamente  instituídos e  se  têm contribuído para  o  alcance  dos objetivos estratégicos fixados pela
Administração da UFOP.

Com  relação  à  área  de  Recursos  Humanos,  em  que  pese  a  estrutura  de  controles  internos  da
Universidade apresentar-se implementada de forma consistente no setor de pessoal, em razão do volume
de informações geridos pela Universidade, aprimorar e acompanhar sistematicamente as atividades de
controle dos procedimentos adotados na operacionalização da folha de pagamento, de modo a evitar que
o lançamento de informações incorretas no Siape referentes à área de recursos humanos resultem em
pagamentos indevidos.

Com relação à área de Licitação, a estrutura de controles internos da Universidade  é razoavelmente
suficiente para garantir o bom desempenho do setor de compras. Entretanto, tendo em vistas as falhas
apontadas neste Relatório e em razão do grande volume de processos licitatórios e contratos geridos pela
Entidade, os controles internos poderiam ser aprimorados mediante a atuação preventiva da equipe de
auditoria interna, bem como pela designação formal de servidor para acompanhamento das alterações na
legislação referente à licitação.

2.6 Avaliação da Sustentabilidade Ambiental em Aquisições de Bens e Serviços

A avaliação da Gestão Ambiental da Entidade, realizada com base nas informações constantes no item



10,  "Tabela  CIV–Gestão  Ambiental  e  Licitações  Sustentáveis  do  Relatório  de  Gestão  2011"  e  no
resultado dos trabalhos de auditoria anual de contas do exercício de 2011, permite concluir pela adoção
parcial dos critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e contratação de serviços ou
obras.

Evidência disso é que para 03 dos 13 itens da respectiva tabela , a UFOP os aplica totalmente, quais
sejam:

-  Na aquisição de bens/produtos é levada em conta os aspectos de durabilidade e qualidade de tais
bens/produtos;

-  Os  projetos  básicos  ou  executivos,  na  contratação  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  possuem
exigências  que  levem à  economia  da  manutenção  e  operacionalização  da  edificação,  à  redução  do
consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental;

- Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade de proteção do
meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus servidores.

Entretanto, 08 dos 13 itens são aplicados de forma parcial em questões ambientais.

Como exemplos da adoção parcial dos critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e
contratação de serviços ou obras, podem ser citadas ações com vistas a minimizar o impacto ambiental
decorrente  dos produtos  e  serviços contratados,  como a  aquisição de  bens e  produtos  passíveis  de
reutilização, reciclagem ou reabastecimento; a aquisição de mercadorias como geladeira, aparelho de ar
condicionado e freezer com o selo PROCEL; lâmpadas fluorescentes de baixo consumo e torneira de
fechamento automático;  impressão com papel 100% reciclado;  descarte  de  pilhas e  baterias usadas;
implantação de coleta seletiva e destinação de materiais recicláveis descartados a duas associações e
cooperativas de catadores de materiais recicláveis da região.

Portanto,  pode-se  concluir  que,  embora  a  UFOP  não  tenha  adotado  integralmente  os  critérios  de
sustentabilidade ambiental nas aquisições de bens e serviços, está adotando providências com objetivo
de conseguir maior aderência às normas regulamentadoras da matéria.

2.7 Avaliação da Gestão de Tecnologia da Informação

A avaliação da gestão de Tecnologia  da Informação - TI está  estruturada a partir da abordagem dos
seguintes  aspectos:  definição  do  planejamento  estratégico  de  TI  e  da  política  de  Segurança  da
Informação; existência do comitê diretivo de TI formalmente designado e atuante; estrutura de pessoal
envolvida com TI; adequação dos procedimentos inerentes ao desenvolvimento e produção de sistemas;
e adequação e gestão dos bens e serviços adquiridos.

A questão foi abordada nos trabalhos de Auditoria, apresentando-se os resultados nos tópicos a seguir
relacionados:

I) Planejamento Estratégico de TI

O planejamento estratégico de TI (PETI) ou o Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI não
foi definido pela UFOP. As ações são realizadas sob demanda pelo Núcleo de Tecnologia da Informação
da UJ, que alinha as ações de TI com o planejamento estratégico da Entidade.

Segundo informações do gestor, por meio do Ofício PROAD nº 129, 10/04/2004, o processo de criação
do PDTI iniciará no segundo semestre de 2012.

Informa-se, ainda, que a Universidade não instituiu um Comitê Gestor de TI com o objetivo de avaliar e
propor políticas de gestão de TI no âmbito da Entidade.



II) Política de Segurança da Informação

A Universidade  não formalizou Política  de  Segurança  da  Informação -  PSI,  nem instituiu o Comitê
Gestor de Segurança da Informação - CGSI. Porém, conforme informações do gestor, por meio do Ofício
PROAD nº 129, 10/04/2004, o Núcleo de Tecnologia da Informação desempenha atividades inerentes a
segurança da informação, tais como: veiculação de informações sobre correios eletrônicos falsos, vírus,
ações corretivas de bloqueio de acesso a rede de equipamentos ofensores, dentre outras.

Ressalta-se que a política de segurança tem que ter implementação fática e definir claramente as ações
de responsabilidade de cada  um dos atores,  devendo ser  efetiva  e  eficaz.  Deve  haver,  por parte  da
Universidade,  conscientização no sentido de  dar cumprimento e  observância  a  esta  política,  criando
meios para que seja efetivamente implementada e aplicada.

III) Recursos Humanos de TI

Conforme planilha de distribuição da força de trabalho da Universidade relacionada com a Tecnologia da
Informação existem 35 servidores do quadro permanente,  não havendo o emprego de  mão de  obra
terceirizada.

Destaca-se,  ainda,  que do quadro de  35 servidores,  14 possuem nível de  pós-graduação e  09 curso
superior. Além disso, dentre analistas e técnicos de TI, há 08 servidores que  não estão vinculados ao
Núcleo de Tecnologia da Informação da UJ.

Desse modo, a manutenção de quadro próprio no Núcleo de Tecnologia da Informação na Universidade
tende a mitigar os riscos envolvidos no processo de transferência de tecnologia.

IV) Desenvolvimento e Produção de Sistemas

A  UFOP  não  implantou  soluções  contratadas  no  exercício  de  2011.  Somente  possui  um  sistema
administrativo contratado no mercado, Sistema de Biblioteca Virtual/VTLS, administrado pelo Núcleo de
Tecnologia  da  Informação  juntamente  com a  Coordenação  de  Bibliotecas  da  UJ.  Desse  modo,  os
sistemas são desenvolvidos no âmbito da Instituição, mantidos e gerenciados pelo Núcleo de Tecnologia
da Informação - NIT.

V) Contratação e Gestão de Bens e Serviços de TI

Para a contratação de bens e serviços relacionados à Tecnologia de Informação, a UFOP não possui
processo  de  trabalho  e  de  transferência  formalmente  instituídos,  estes  são  especificados no  projeto
básico, parte integrante do processo licitatório. O nível de acordos de serviço e gestão são descritos,
portanto, no projeto básico, quando se define a solução de TI a ser contratada. Ressalta-se que o NIT
vem realizando trabalho de padronização de equipamentos.

 Além disso, o NTI realiza avaliações sobre a compatibilidade entre os recursos de TI e necessidades da
Instituição  através  de  monitoramento  dos  serviços  oferecidos  à  comunidade.  Quando  pretende-se
melhorar  os  serviços oferecidos,  são  realizados estudos das  novas soluções que  integram o  projeto
básico,  conforme  verificado  no  projeto  básico  referente  ao  Processo  Licitatório  nº
23.109.002861/2011-0, objetivando a solução de virtualização de servidores com implementação de rede
de armazenamento.

 Contudo,  com exceção do Sistema  de  Bibliotecas  Virtual,  os demais sistemas foram desenvolvidos
internamente por servidores da UFOP.

2.8 Avaliação da Situação das Transferências Voluntárias

A avaliação das transferências de recursos mediante convênio, contrato de repasse, termo de parceria,



termo de cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres,
teve por objetivo verificar a consistência das informações prestadas pela UFOP no Relatório de Gestão,
o  volume  de  recursos transferidos,  a  situação  da  prestação  de  contas,  a  observância  às  exigências
previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e a estrutura de controles internos da UFOP para a área de
transferências de recursos.

Nesse  contexto,  em análise  das  informações extraídas  da  base  de  dados do  Sistema  de  Gestão  de
Convênios e  Contratos de  Repasse  do Governo Federal -  SICONV e  do Sistema  de  Administração
Financeira Federal - SIAFI, constatou-se que a UFOP não figurou como concedente de transferências de
recursos voluntários a outras entidades durante o exercício de 2011. Essa situação foi confirmada pelo
Pró-Reitor de Administração da UFOP, em  resposta à Solicitação de Auditoria nº 201203451/08, de
03/04/2012.

Em consequência, não houve necessidade de realização de chamamento público, conforme disposto no
art. 5º do Decreto nº 6.170/2007.

Durante os trabalhos de auditoria, foram examinados 4 processo dentre as 25 transferências voluntárias
concedidas em anos anteriores, as quais a Universidade informou ter analisado e aprovado no período de
2009 a 2011, segundo informações do Relatório de Gestão 2011. Os exames revelaram a inexistência de
aprovação da prestação de contas da totalidade dos convênios examinados, bem como evidenciaram que
dois  convênios encontravam-se  em situação  irregular  e  dois apresentavam impropriedades quanto à
prestação de contas.

Constatou-se, dessa forma, que as informações sobre a análise das prestações de contas de convênios 
no  Relatório de Gestão 2011 não estavam em consonância com a realidade verificada nos exames de
auditoria. A situação atual dos quatro convênios analisados é a que se segue:

a) Convênio 6000/2009 – SICONV 704143/2009: Convênio celebrado com a Fundação Educativa de
Rádio e  Televisão de  Ouro Preto – FEOP para  realização do Festival de  Inverno de  Ouro  Preto e
Mariana 2009, no valor de R$360.000,00. A Gerência de Contratos e Convênios - GECON constatou
irregularidades  na  prestação  de  contas  apresentada  pela  FEOP  e  encaminhou  seu  relatório,  de
17/11/2010, à Reitoria que a seguir o encaminhou à Pró-Reitoria de Extensão, em 18/11/2010. Apenas
um ano e um mês mais tarde, em 10/10/2011, o Pró-Reitor de Extensão encaminhou o processo à FEOP
para esclarecimento do ocorrido. Não consta do processo nenhum outro encaminhamento. Entretanto, o
convênio consta no Relatório de Gestão “CII. Tabela – Visão Geral da análise das prestações de contas
de convênios e  contratos de repasse” como prestação de  contas analisada  e  aprovada.  Registros no
SICONV indicam que o convênio encontra-se na situação “aguardando prestação de contas”.

b) Convênio 5520/2010 – SICONV 744076/2010: Convênio celebrado com a Fundação Educativa de
Rádio e  Televisão de  Ouro Preto – FEOP para  realização do Festival de  Inverno de  Ouro  Preto e
Mariana  2010,  no valor  de  R$400.000,00.  A prestação de  contas do convênio não foi apresentada.
Entretanto, convênio consta no Relatório de Gestão “CII. Tabela – Visão Geral da análise das prestações
de  contas  de  convênios  e  contratos  de  repasse”  como  prestação  de  contas  analisada  e  aprovada.
Registros  no  SICONV indicam que  o  convênio  encontra-se  na  situação  “aguardando  prestação  de
contas”.

c) Convênio 5521/2010 – SICONV 744914/2010: Convênio celebrado com a Fundação Educativa de
Rádio e Televisão de Ouro Preto – FEOP para proceder à avaliação dos Livros Didáticos de Química
inscritos no  PNLD 2012,  no  valor  de  R$787.325,00.  O fim da  vigência  do  convênio  registrada  no
SICONV foi em 31/12/2010. A prestação de contas do convênio foi apresentada em 02/08/2011 e ainda
não foi analisada pela GECON. Entretanto, convênio consta no Relatório de Gestão “CII. Tabela – Visão
Geral da análise  das prestações de contas de  convênios e  contratos de repasse” como prestação de
contas analisada e aprovada. Registros no SICONV indicam que o convênio encontra-se  na situação
“aguardando prestação de contas”.

d) Convênio 4472/2010 – SICONV 744027/2010: Convênio celebrado com a Fundação Educativa de
Rádio e Televisão de Ouro Preto – FEOP para capacitar professores e alunos no uso de tecnologias da



informação e comunicação, no valor de R$446.923,00. O fim da vigência  do convênio registrada no
SICONV foi em 31/12/2010. A prestação de contas do convênio foi apresentada em 14/02/2011 e ainda
não foi analisada pela GECON. Entretanto, convênio consta no Relatório de Gestão “CII. Tabela – Visão
Geral da análise  das prestações de contas de  convênios e  contratos de repasse” como prestação de
contas analisada e aprovada. Registros no SICONV indicam que o convênio encontra-se  na situação
“aguardando prestação de contas”.

2.9 Avaliação da Regularidade dos Processos Licitatórios da UJ

A análise dos processos licitatórios realizados pela Universidade Federal de Ouro Preto no exercício de
2011 teve por objetivo avaliar a regularidade das contratações efetuadas pela Entidade de acordo com as
seguintes diretrizes: apurar se o objeto da licitação atende à real necessidade da Universidade; verificar a
consonância do objeto com a missão e metas da Instituição, bem como com os objetivos das ações dos
programas contidos no  orçamento;  verificar  o  enquadramento do objeto  à  adequada  modalidade  de
licitação; e verificar as razões de fundamentação da dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Nesse contexto, foram utilizados os critérios de materialidade, relevância e criticidade como metodologia
para escolha da amostra não probabilística, a qual não possibilita a extrapolação das conclusões obtidas
a partir dos processos analisados para o universo das contratações realizadas pela Universidade Federal
de Ouro Preto no exercício em análise.

 Em consulta ao SIASG-DW referente ao exercício de 2011, constatou-se que a quantidade e montantes
contratados pela Entidade apresentados no Relatório de Gestão são consistentes, conforme demonstrado
no quadro a seguir:

Quadro- Valores empenhados pela Universidade Federal de Ouro Preto

Modalidade de
licitação

Valor contratado no
exercício (R$) [A]

% do valor
sobre o total

[B]

Valor auditado
(em R$) [C]

% de recursos
auditados
[D=C/A]

Dispensa 10.530.596,11 6,12 3.945.648,60 37,47
Inexigibilidade 1.929.156,41 2,99 820.573,02 42,54

Convite 55.082,99 0,09 --- ---
Tomada de Preços 2.811.400,14 4,36 891.428,96 31,71

Concorrência 29.715.905,53 46,13 --- ---
Pregão 19.363.457,11 30,06 9.644.959,43 49,81
Total 64.415.598,29 100 15.302.610,01 23,76

Com efeito, os quadros a seguir resumem os resultados das  análises realizadas na Universidade Federal
de Ouro Preto, no que se refere à regularidade, modalidade licitatória, fundamentação legal da Dispensa
e Inexigibilidade:

Quadro- Relação de processos de “Dispensa” analisados.

Número do
Processo

Número da
Dispensa

Valor Contratado
(R$)

Oportunidade
e

Conveniência
Fundamento

23109.005193/2011 217/2011 2538331,2 Adequadas Adequado
23109.002796/2011 159/2011 945.460,00 Adequadas Adequado
23109.009585/2010 397/2010 101346,56 Adequadas Adequado
23109.005226/2011 250/2011 160.510,84 Adequadas Adequado
23109.005210/2011 234/2011 200.000,00 Adequadas Adequado



 

Quadro- Relação de processos de “Inexigibilidade” analisados.

Número do
Processo

Número da
Inexigibilidade

Valor Contratado
(R$)

Oportunidade
e

Conveniência
Fundamento

23109.005239/2011 28/2011 39.393,00 Adequadas Adequado
23109.005233/2011 22/2011 116.963,00 Adequadas Adequado
23109.001039/2010 37/2010 47.800,00 Inadequadas Adequado
23109.005229/2011 18/2011 486.822,00 Adequadas Adequado
23109.001991/2011 08/2011 100.000,00 Adequadas Inadequado
23109.001997/2011 14/2011 21.985,00 Adequadas Adequado

23109.000033/2011 03/2011 7.610,02 Adequadas Adequado

 

Quadro- Relação de processos licitatórios na modalidade ”Tomada de Preços” analisados.

Número do
Processo

Número da
Licitação

Valor Contratado
(R$)

Oportunidade
e

Conveniência

Modalidade da
Licitação

23109.001085/2011 04/2011 891.428,96 Adequadas Adequada

 

Quadro- Relação de processos licitatórios na modalidade ”Pregão” analisados.

Número do
Processo

Número da
Licitação

Valor Contratado
(R$)

Oportunidade
e

Conveniência

Modalidade da
Licitação

23109.000016/2011 01/2011 891.428,96 Adequadas Adequada
23109.000387/2011 78/2011 50.319,77 Adequadas Adequada
23109.000363/2011 54/2011 244.236,00 Adequadas Adequada
23109.004190/2011 100/2011 5.207.500,00 Adequadas Adequada
23109.000366/2011 057/2011 2.021.503,24 Adequadas Adequada
23109-002861/2011 104/2011 1.229.971,46 Adequadas Inadequada

Por  oportuno,  cabe  destacar  que  a  avaliação  quanto  à  estrutura  de  controles  internos  da  Unidade
Jurisdicionada  com  vistas  a  garantir  a  regularidade  das  contratações  foi  realizada  e  encontra-se
consignada na análise presente no "item 2.5 – avaliação dos controles internos" deste Relatório.

A  amostra  examinada  permite  concluir  pela  inadequação  parcial  dos  procedimentos  adotados  nos
certames analisados,  com relação  à  regularidade  dos procedimentos de  contratação,  evidenciando a
necessidade de aprimoramento dos controles internos aos ditames legais, com vistas a conseguir maior
aderência às disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e na jurisprudência do Tribunal de Contas da União
haja vista as seguintes falhas verificadas:

- enquadramento de contratação de serviços com base no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 sem que
esses estejam elencados no art. 13 da referida Norma;
- realização de despesas que não se vinculam ao objetivo da Ação Orçamentária e sem amparo legal;



- fragilidades na instrução dos processos licitatórios, em especial quanto à falta de orçamento detalhado
em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários e à falta de parecer jurídico;
-  restrição  à  competição  na  realização  de  pregão  para  fornecimento  e  prestação  de  serviços  de
informática.

2.10 Avaliação da Gestão do Uso do CPGF

A análise das concessões de Suprimentos de Fundos por meio da utilização do Cartão de Pagamento do
Governo Federal - CPGF, concedidas no exercício de 2011 pela Universidade Federal de Ouro Preto,
consistiu na avaliação das trilhas de auditoria disponibilizadas pelo Observatório da Despesa Pública –
ODP, mantido pela  Controladoria  Geral da  União,  cuja  amostragem abrange  o período de  janeiro a
outubro de 2011 e na análise de processos selecionados em função das tipologias listadas a seguir:
- fracionamento de despesa (gastos cujos valores somados, considerando-se a natureza do objeto e a
frequência das aquisições, deveriam ser licitados);
- gastos com hospedagem;
- gastos em estabelecimentos atípicos;
- transação superior ao limite de R$ 1.500,00;
- gastos com combustível superior a R$ 200,00;
- aluguel de veículo no mesmo município da Unidade Gestora;
- gastos com restaurantes no mesmo município;
- transações em final de semana ou feriado;
- servidor titular do cartão em férias.

Com base no levantamento realizado, as situações que poderiam estar em desacordo com as normas
ensejaram questionamentos à Entidade por parte da CGU-Regional/MG. As justificativas apresentadas
pelo gestor foram parcialmente acatadas. Dessa forma, os exames de auditoria revelaram impropriedades
na concessão, utilização e prestação de contas de processos de suprimento de fundos mediante Cartão de
Pagamento do Governo Federal, conforme detalhado na parte "Achados da Auditoria" deste Relatório.

2.11 Avaliação da Gestão de Passivos sem Previsão Orçamentária

Não houve no exercício de  2011,  por parte  da Universidade  Federal de Ouro Preto, atos de gestão
relacionados ao item "11" (Avaliação da Gestão de Passivos sem Previsão Orçamentária) da parte "A"
do Anexo III da DN TCU nº 117/2011.

2.12 Avaliação da Conformidade da Manutenção de Restos a Pagar

Durante o exercício 2011, a Universidade Federal de Ouro Preto inscreveu despesas em restos a pagar
não processados no montante de R$ 17.164.865,29, sendo o valor de R$ 16.197.773,36 de restos a pagar
não processados referentes à empenhos relativos ao exercício de 2010 e R$ 967.091,93 referentes à
empenhos reinscritos em exercícios anteriores a 2010. Desse montante, foram analisados processos que
perfizeram  o  valor  de  R$  998.440,07,  (10  maiores  empenhos  inscritos  em  Restos  a  Pagar  Não
Processados a Liquidar) o que corresponde a 5,82%, conforme demonstrado no quadro a seguir:         

Quadro – Análise de Restos a Pagar Nao Processados – RPNP
Restos a pagar não

processados inscritos em
2011 (A)

Restos a pagar não
processados analisados

(B)

Percentual
analisado (B)/(A)

% de RPNP com
inconsistência

R$ 17.164.865,29 R$ 998.440,07 5,82% 19,03%
Fonte:Siafi Gerencial



Em análise dos referidos processos, constatou-se a manutenção do registro, em notas de empenho dos
exercícios de 2008, 2009 e 2010, de valores em restos a pagar não processados, no montante de R$
190.047,79, em desacordo com o disposto no art. 35 do Decreto nº 93.872/1986.

2.13 Avaliação da Entrega e do Tratamento das Declarações de Bens e Rendas

Quanto ao atendimento das obrigações estabelecidas na Lei nº  8.730/93 relacionadas à  entrega e  ao
tratamento das  declarações de  bens e  rendas,  evidenciou-se  a  eficiência  dos controles  internos por
intermédio  de  amostragem dentre  o  universo de  ocupantes  de  cargos comissionados ou  funções de
confiança  na  Entidade.  Constatou-se,  para  a  integridade  dos  servidores  incluídos  na  amostra,  a
existência e arquivamento da declaração disciplinada na Portaria Interministerial MP/CGU nº 298/2007,
que autoriza o acesso à Declaração de Ajuste Anual do IR apresentada à Secretaria da Receita Federal
do Brasil.

Desta forma, a Unidade Jurisdicionada cumpriu com as obrigações estabelecidas na Lei nº 8.730/1993,
relacionadas à entrega e à guarda das declarações de bens e rendas dos servidores que exerceram cargos
comissionados ou funções de confiança no exercício de 2011, conforme informação do quadro abaixo:

 

Total de servidores com
obrigatoriedade de apresentar a
declaração de bens e rendas (A)

Total de declarações
efetivamente apresentadas

(B)

% de declarações
apresentadas (B/A)

327 327 100

                               Fonte: Setor Recursos Humanos/UFOP

É importante esclarecer que, apesar de ter sido constatada a existência das declarações que autorizam o
acesso à Declaração de Ajuste Anual do IR, a  UFOP informou no Relatório de Gestão 2011 que as
declarações eram requeridas diretamente aos nomeados pela Secretaria-Executiva da Comissão de Ética
Pública Federal em Brasília, e que a Universidade estruturou a sua própria Comissão de Ética Pública
em 2010. Acrescentou que, em 2011, o setor iniciou os trabalhos com a elaboração de orientações e
manuais, mas face à greve de mais de 100 dias nem todas as ações pretendidas foram executadas.

2.14 Avaliação da Gestão de Bens Imóveis de Uso Especial

Durante os trabalhos de auditoria anual de contas do exercício de 2011, foi realizada avaliação quanto à
qualidade  da  gestão da  Entidade  no que  se  refere  ao patrimônio imobiliário  de  responsabilidade  da
UFOP, classificado como “Bens de Uso Especial”, de propriedade da União ou locado de terceiros, bem
como da  inserção e  atualização das informações no Sistema de  Gerenciamento dos Imóveis de  Uso
Especial da União – SPIUnet, quando de uso obrigatório pela Entidade.

Constatou-se que a estrutura de pessoal que a UFOP dispõe para gerir os bens sob sua responsabilidade é
composta  de  5  servidores,  os  quais  são  considerados insuficientes pelo  gestor  para  atuar  de  forma
adequada e tempestiva em relação às ações necessárias à boa e regular gestão dos bens imóveis.

Constatou-se, ainda que a UFOP possui patrimônio imobiliário muito superior ao que está registrado no
SPIUnet e informado no Relatório de Gestão 2011. Apenas 55 imóveis estão registrados no SPIUnet,
enquanto que no Relatório de Gestão foi informada a  existência  de 49 imóveis de uso especial sob
responsabilidade  da  UFOP.  Ressalta-se  que  ambas  as  informações  não  são  fidedignas  por  não
contemplarem os imóveis oriundos das antigas Escolas de Farmácia e de Minas, bem como de doações
efetuadas pelas famílias ouropretanas ou ainda os provenientes dos poderes públicos municipal, estadual
e federal. Segundo informações prestadas pelo Pró-Reitor de Administração por meio do Ofício PROAD



nº.135/2012,  de  11/04/2012,  esses  imóveis  não  possuem  qualquer  registro  cartorário,  contábil  e
patrimonial.  Nessa  situação  encontra-se  também o  próprio  campus  da  UFOP  (Campus  Morro  do
Cruzeiro).

Destaca-se, ainda,  que todos os bens imóveis em uso pela  UFOP estão com valores desatualizados,
conforme informações registradas no SPIUnet sobre a última avaliação que foi realizada no exercício de
2000. Além do mais, a Entidade não efetuou o inventário de bens imóveis no exercício de 2011.

Não foi possível verificar os gastos realizados com a manutenção de imóveis próprios uma vez que a
UFOP não conseguiu compilar esses valores. Já os imóveis locados de terceiros não tiveram gastos com
manutenção no exercício de 2011.

Salienta-se que a UFOP não dispõe de segregação contábil suficientemente analítica para a distinção dos
registros relativos a despesas com locação de imóveis para uso dos servidores, locação de imóveis para
uso do órgão, unidade ou subunidade, manutenção dos imóveis próprios e da União, manutenção dos
imóveis locados de terceiros privados ou de outras esferas públicas e manutenção dos imóveis locados
de outros órgãos e entidades da administração pública federal, inviabilizando a produção de informações
gerenciais que permitam realizar análise comparativa de gastos com manutenção de imóveis próprios e
manutenção de imóveis locados de terceiros.

Dessa  forma,  observa-se  que  a  gestão  adequada  dos  bens  imóveis  em uso  pelo  UFOP  depende,
necessariamente, de trabalho muito maior do que a simples adequação dos controles internos com vistas
a garantir maior conformidade dos procedimentos adotados pela Entidade com a legislação que dispõe
sobre o assunto. É necessário que a UFOP reporte-se à Procuradoria Geral Federal, no intuito de buscar
soluções   que  possibilitem  a  regularizaçãode  todos  os  bens  imóveis  de  uso  especial  sob  sua
responsabilidade.

 

2.15 Avaliação da Gestão Sobre as Renúncias Tributárias

Não houve no exercício de 2011, por parte da Universidade, atos de gestão relacionados ao item nº 18
(Gestão sobre Renúncias Tributárias) da parte "A" do Anexo III da DN TCU nº 117/2011.

2.16 Avaliação do Cumprimento das Determinações/Recomendações do TCU

 Por meio de pesquisa realizada no site do Tribunal de Contas da União verificou-se que, em 2011, houve
a  expedição  do Acórdão TCU nº  8.234/2011 – 2ª Câmara,  com determinação expressa  para  que  o
Controle Interno se manifeste nas Contas no exercício de referência.Os exames de auditoria revelaram
pendências quanto ao cumprimento da deliberação, conforme demonstrado no quadro a seguir e no item
1.1.7.3 deste Relatório.

Quadro - Atendimento as determinações do TCU.
Acórdão nº 8.234/2011 – 2ª Câmara

Item Atendimento
9.5 Parcial

2.17 Avaliação do Cumprimento das Recomendações da CGU

Com o objetivo de verificar a adequada e oportuna implementação das recomendações expedidas pela
Controladoria-Geral da União – CGU em ações de controle realizadas junto à Entidade, relacionadas ao



período de exame, selecionaram-se 16 recomendações consideradas relevantes pela equipe de auditoria,
conforme relacionadas no quadro a seguir:

Quadro - Atendimento às recomendações da CGU

Número do
Relatório de
Auditoria de

Contas

Item do Relatório
(número e descrição sumária)

Situação Atual das
recomendações

Item específico da
Parte "achados de

auditoria" do
Relatório nº
201203451

243925

2.1.1.1  –  Constatação:  (015)  -
Pagamento  da  vantagem  de  hora
extra  concedida  antes  da  vigência
da Lei nº 8.112/1990.

Pendente  de
atendimento,  com
impacto na gestão.

1.1.7.3

2.1.1.3  –  Constatação:  (018)  -
Pensões  civis  pagas  sem  paridade
com valores  e  reajustes  indevidos,
contrariando  as  disposições do  art.
15 da Lei nº 10.887/2004.

Pendente                de
Atendimento,       
com
impacto na gestão.

1.1.7.2

2.1.1.4  -  Constatação:  (019)  -
Pagamentos incorretos das rubricas
judiciais  referentes  à  incorporação
de Função de Confiança pendentes
de regularização.

Pendente  de
atendimento,  sem
impacto na gestão. 1

Recomendação
monitorada via

Plano de
Providências.

2.1.1.5  -  Constatação:  (020)  -
Cômputo indevido de bônus
no tempo de serviço para efeito de
concessão de aposentadoria com
fundamento  no  artigo  6º  da  EC
nº41/2003
e da EC nº 47/2005.

Pendente  de
atendimento,  sem
impacto na gestão.2

Recomendação
monitorada via

Plano de
Providências.

201108933

2.2.1.4 – Constatação: (021) - Falta
de ressarcimento de  parcelas pagas
indevidamente a título de dedicação
exclusiva.

Pendente  de
atendimento,  sem
impacto na gestão. 3

Recomendação
monitorada via

Plano de
Providências.

2.2.1.7 - Constatação: (024) - Falta
de registros de atos de admissão no
sistema informatizado do TCU.

Pendente  de
atendimento,  sem
impacto na gestão. 4

Recomendação
monitorada via

Plano de
Providências.

2.2.1.8  –  Constatação:  (025)  -
Concessão  indevida  de  auxílio-
transporte por parte da Universidade
Federal de Ouro Preto.

Pendente  de
atendimento,  com
impacto na gestão.

1.1.7.4



2.2.1.6  –  Informação:  (023)  –
Acumulação  ilegal  de
aposentadorias  –  Cumprimento  de
determinação  do  Acórdão  TCU nº
3.117/2010 – 2ª Câmara.

Pendente  de
atendimento,  com
impacto na gestão.

1.1.7.5

3.1.3.1  –  Constatação: (035)  Saldo
indevido  na  conta  contábil
1.4.2.1.1.91.00,  relativa  ao  registro
de obras em andamento, e  falta  de
registro  cartorial  dos  imóveis  do
campus.

Pendente  de
atendimento,  com
impacto na gestão.

1.1.6.1

3.1.3.2  –  Constatação:  (036)
Utilização  de  imóveis  sem Projeto
de  Segurança  Contra  Incêndio  e
Pânico e respectivo Auto de Vistoria
do Corpo de Bombeiros.

Pendente  de
atendimento,  sem
impacto na gestão. 5

Recomendação
monitorada via

Plano de
Providências.

3.1.4.1  –  Constatação:  (028)
Processos  de  aquisição  de  bens  e
contratação  de  serviços  sem
explicitação  dos  critérios  de
estimativa  de  preços  a  serem
contratados.

Pendente  de
atendimento,  com
impacto na gestão.

1.2.1.1.

3.1.4.2  –  Constatação:  (029)
Contratação  de  serviços de  coletas
de  impressões  digitais  para
candidatos  ao  vestibular,  por  meio
de  processo  de  inexigibilidade  de
licitação,  apesar  de  viável  a
competição.

Pendente  de
atendimento,  com
impacto na gestão.

1.1.8.1.

3.1.4.3  –  Constatação:  (030)
Contratação  de  serviços  para
elaboração  de  projetos  de
engenharia,  por  meio  de  pregão
presencial,  em detrimento do modo
eletrônico.

Pendente  de
atendimento,  com
impacto na gestão.

1.3.2.1

3.1.4.4  –  Constatação:  (031)
Contratação de serviço de limpeza e
conservação  sem  formalização  de
rotinas  para  coleta  seletiva  de
resíduos e sua destinação.

Atendida. Não se aplica.

3.2.2.1 - Constatação: (032)
Propostas vencedoras em licitações
para  execução  de  obras  sem  os
orçamentos  detalhados  dos  custos
unitários e dos itens de composição
do BDI.

Atendida. Não se aplica.

3.2.2.2  –  Constatação:  (034)
Projetos  e  planilhas  orçamentárias
utilizados  nas  Licitações  para
execução  de  obras  sem  as
Anotações  de  Responsabilidade
Técnica.

Pendente  de
atendimento,  com
impacto na gestão.

Não se aplica.

1 SRH/MPOG enviou ofício solicitando a suspensão dos atos relativos à correção dos valores até a pacificação do assunto entre MPOG, MEC, TCU,

CGU e AGU. Destaca-se que este assunto foi objeto de determinação do Tribunal de Contas da União mediante item 1.4.1.1 do Acórdão nº 798/2010 –



2ª Câmara.

2 De acordo com os processos, a UFOP está aguardando o julgamento do Tribunal de Contas da União.

3 A UJ está aguardando andamento de ação judicial do servidor matrícula Siape nº 2208799, bem como reabriu processo administrativo referente ao

servidor matrícula Siape nº 2176371.

4 A UFOP ainda não cadastrou todos os atos de admissão referentes ao exercício de 2010 no Sisac, alegando acúmulo de trabalho e falta de pessoal.

Contudo, solicitou o prazo de 60 dias para término dos trabalhos (Ofício PROAD nº 138/2012, de 12/04/2012).

5 A UFOP está licitando os Projetos de Prevenção e Combate a Incêndios e Pânico. Entretanto, segundo informações do gestor, exige que os projetos

sejam entregues aprovados pelo Corpo de Bombeiros, como pode

ser constatado nos processos licitatórios ligados aos pregões nº. 106/2011, 127/2011, 198/2011, 11/2012, 26/2012. Este procedimento exige um tempo

maior para o seu cumprimento.

Ressalta-se  que  as  recomendações  não  atendidas  ou  parcialmente  atendidas  continuarão  a  ser
monitoradas via Plano de Providências Permanente.

Cumpre registrar,  por fim, que a UFOP vem atendendo as recomendações exaradas pelo seu setor de
Auditoria Interna. 

2.18 Conteúdo Específico

Conforme estabelecido na Parte C do Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 108/2011, em seu item 7,
a UFOP prestou as seguintes informações específicas em seu Relatório de Gestão:

a) informou no quadro CXVI - Resultados dos Indicadores Primários – Decisão TCU nº 408/2002 todos
os indicadores  de  desempenho no  formato  definido  na  portaria  prevista  no  art.  4º,  §  3º  da  DN nº
108/2011 e  complementou  a  informação  com o  preenchimento  do  quadro  CXVII  -  Resultados dos
Indicadores da Decisão TCU N.º 408/2002, que demonstra a evolução dos indicadores no período de
2007 a 2011.

Da análise dos indicadores, verificaram-se as seguintes variações listadas a seguir:

Quadro – Indicadores de Gestão instituídos pela Decisão TCU nº 408/2002 – Plenário.

Nome do Indicador
2010
(A)

2011
(B)

Variação %
(B-A)/A

Custo Corrente com HU/Aluno Equivalente (R$) R$ 12.586,38 R$ 12.792,49 1,64%

Custo Corrente Anual sem HU/Aluno Equivalente
(R$)

R$ 12.586,38 R$ 12.792,49 1,64%

Aluno Tempo Integral/Professor Equivalente 9,92 9,58 -3,43%

Aluno Tempo Integral/Funcionário Equiv. Com HU 6,73 6,19 -8,02%

Aluno Tempo Integral/Func. Equivalente sem HU 6,73 6,19 -8,02%

Funcionário Equiv. Com HU/Professor Equivalente 1,47 1,55 5,44%

Func. Equivalente sem HU/Professor Equivalente 1,47 1,55 5,44%

Grau de Participação Estudantil 0,83 0,66 -20,48%



Grau de Envolvim. Discente com Pós-Graduação 0,1 0,09 -10,00%

Conceito CAPES/MEC para a Pós-Graduação 3,76 3,71 -1,33%

Índice de Qualificação do Corpo Docente 3,95 4,23 7,09%

Taxa de Sucesso na Graduação (%) 81,21% 66,81% -17,73%

Fonte: Relatório de Gestão

A queda  de  vários  índices  pode  ser  explicada,  conforme  argumentos do  próprio  gestor,  em análise
constante do Relatório de Gestão no referido Quadro:

 "O indicador Aluno em Tempo Integral por Professor Equivalente mostrou redução, ao contrário do
ocorrido  de  2008  para  2009.  Isto  se  deve  à  necessária  antecipação  da  contratação  de  docentes,
relativamente  ao  ingresso  de  alunos,  especialmente  para  os  cursos  implantados  em  função  do
Programa REUNI, que ainda impacta o indicador em 2011. Além disso, é de se considerar que tais
cursos ainda não tiveram seu primeiro ciclo de ingressos/egressos completado. Portanto, este índice
somente apresentará números definitivos e satisfatórios a partir de 2013, ocasião em que ocorrerão as
primeiras diplomações dos novos cursos.

Em  2011  o  indicador  Aluno  de  Tempo  Integral  por  Funcionário  Equivalente  teve  um  aumento
significativo devido à implantação de novos cursos do Programa REUNI, observando-se, na ocasião,
que  o  aumento  do  nº  de  vagas oferecidas nos novos cursos  elevou  o  nº  de  ingressantes,  mas as
contratações não ocorreram na mesma proporção.  Assim é  natural  a  diminuição desse  indicador,
valendo a observação anterior a respeito do valor esperado a partir de 2013.

O indicador  Grau de  Participação Estudantil  é  calculado como a relação entre  o fator  Aluno de
Graduação em Tempo Integral  (AgTi)  e  o  fator  Aluno de  Graduação (AG). Por  sua vez,  o AgTi  é
calculado  em  função  do  fator  Aluno  de  Graduação  Equivalente  (AGE)  que,  em  certa  medida  é
inversamente proporcional ao número de diplomados. Assim, uma vez que os cursos novos ainda não
atingiram a época da primeira diplomação, o indicador Grau de Participação Estudantil apresentará
números aparentemente inadequados até 2013.

O  indicador  Conceito  Capes  para  a  Pós-Graduação  manteve-se  estável,  relativamente  ao  valor
apresentado  em  2010.  Isso  deve-se  à  constatação  que,  embora  tenha  crescido  o  somatório  dos
conceitos atribuídos pela CAPES (de 94 em 2010 para 104 em 2011), também cresceu o número de
cursos de pós-graduação oferecidos pela UFOP (de 25 para 28).

O indicador Taxa de Sucesso na Graduação, em franca elevação até 2009 como resultado das políticas
de graduação adotadas nos últimos anos, apresentou recuo devido aos cursos novos que ainda não
chegaram à época da primeira diplomação."

Consideram-se,  portanto,  consistentes  as  informações  acerca  dos  indicadores  de  desempenho
apresentadas pela Unidade Jurisdicionada no Relatório de Gestão do exercício de 2011.

b) com relação aos projetos desenvolvidos pelas fundações sob sob a égide da Lei nº  8.958/1994, a
Universidade apresentou, por meio do quadro CXIX – Convênios ou contratos de prestação de serviços
firmados em 2011, na parte C, do item 2, do Relatório de Gestão, a relação dos projetos, contratos e
convênios.

2.19 Ocorrência(s) com dano ou prejuízo:

Entre as constatações identificadas pela equipe, aquelas nas quais foi estimada ocorrência de dano ao
erário são as seguintes:



1.1.7.2. Aplicação indevida da Súmula TCU nº 249/2007 e da Súmula AGU nº 34/2008 gerando dispensa
imprópria de ressarcimento ao Erário.

3. Conclusão

Eventuais questões formais que não tenham causado prejuízo ao erário, quando identificadas, foram
devidamente tratadas por Nota de Auditoria e as providências corretivas a serem adotadas, quando for o
caso,  serão  incluídas  no  Plano  de  Providências  Permanente  ajustado  com a  UJ  e  monitorado  pelo
Controle Interno. Tendo sido abordados os pontos requeridos pela legislação aplicável, submetemos o
presente relatório à consideração superior, de modo a possibilitar a emissão do competente Certificado
de Auditoria.

Ouro Preto/MG, 24 de julho de 2012.

Relatório supervisionado e aprovado por:

_____________________________________________________________
Chefe da Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais

Achados da Auditoria - nº 201203451

1. BRASIL UNIVERSITÁRIO

1.1. Subárea - FUNCIONAMENTO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO

1.1.1. Assunto - PROGRAMAÇÃO DOS OBJETIVOS E METAS

1.1.1.1. Informação

O Programa 1073 - Brasil Universitário tem por objetivo ampliar com qualidade o acesso ao ensino de
graduação, à pesquisa e à extensão, com vistas a disseminar o conhecimento.

Dentro deste Programa está a Ação 4009 – Funcionamento de Cursos de Graduação, cuja finalidade é
garantir o funcionamento dos cursos de graduação das Instituições Federais de Ensino Superior - IFES,
formar profissionais de  alta  qualificação para  atuar  nos diferentes setores da  sociedade,  capazes de
contribuir para o processo de desenvolvimento nacional, com transferência de conhecimento pautada em
regras curriculares e a forma de execução se dá por meio do desenvolvimento de ações para assegurar a
manutenção e o funcionamento dos cursos de graduação nas Instituições Federais de Ensino Superior,
incluindo participação em órgãos colegiados que congreguem o conjunto das instituições federais de
ensino superior,  manutenção de  serviços terceirizados,  pagamento de  serviços públicos e  de  pessoal
ativo,  bem como  a  manutenção  de  infraestrutura  física  por  meio  de  obras  de  pequeno  vulto  que
envolvam  ampliação/reforma/adaptação  e  aquisição  e/ou  reposição  de  materiais,  inclusive  aqueles
inerentes  às  pequenas  obras,  observados  os  limites  da  legislação  vigente.  O montante  de  recursos
executados nesta ação, no exercício de 2011, está discriminado no quadro a seguir:



Quadro – Ação Governamental

Ação Governamental –
4009

Despesa Executada
(R$)

% da Despesa Executada da Ação em
relação à Despesa Executada do

Programa

Funcionamento de Cursos de
Graduação

148.427.519,06 69,22%

1.1.1.2. Informação

O Programa 1073 - Brasil Universitário tem por objetivo ampliar com qualidade o acesso ao ensino de
graduação, à pesquisa e à extensão, com vistas a disseminar o conhecimento.

Dentro deste Programa está a Ação 11B5 – Readequação da Infra-Estrutura da Universidade Federal de
Ouro Preto (UFOP) - REUNI, cuja finalidade é promover a revisão da estrutura acadêmica e viabilizar a
expansão  da  UFOP,  objetivando  aumentar  a  oferta  de  vagas  da  Educação  Superior,  no  âmbito  da
graduação,  a  partir  do melhor  aproveitamento da  estrutura  física  e  de  recursos humanos existentes,
visando à otimização da relação aluno/docente e o número de concluintes dos cursos de graduação. Sua 
forma de execução se dá por meio de construção de edifícios e execução de obras de infra-estrutura da
UFOP. A ação abrange a construção de novos prédios para unidades acadêmicas, anexos de unidades e
salas  de  aula,  com  a  correspondente  infra-estrutura,  material  permanente  e  equipamentos  para
laboratórios, objetivando ampliar a oferta de vagas.  O montante de recursos executados nesta Ação, no
exercício de 2011, está discriminado no quadro a seguir:

Quadro – Ação Governamental

Ação Governamental – 11B5
Despesa

Executada (R$)

% da Despesa Executada da Ação
em relação à Despesa Executada

do
Programa

Readequação da Infra-Estrutura da
Universidade Federal de Ouro Preto

(UFOP)
21.651.014,99 10,09%

 

1.1.2. Assunto - CONTROLES INTERNOS

1.1.2.1. Constatação

A UFOP presta serviços aos cidadão,  porém ainda não implementou a "Carta de  Serviços ao
Cidadão".

Conforme  Decreto  nº  6.932/2009,  os  órgãos e  entidades do  Poder  Executivo  Federal que  prestam
serviços diretamente ao cidadão deverão elaborar e divulgar "Carta de Serviços ao Cidadão", no âmbito
de sua esfera de competência. Esta Carta tem por objetivo informar o cidadão dos serviços prestados
pelo órgão ou entidade, das formas de acesso a esses serviços e dos respectivos compromissos e padrões
de qualidade de atendimento ao público.

A Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP presta serviços educacionais ao cidadão, ou seja, ensino,



pesquisa e extensão, dentre outros. Entretanto, a Entidade não elaborou o referido documento, conforme
consulta ao endereço eletrônico da UFOP.

Tendo em vista a ausência de elaboração da Carta de Serviços ao Cidadão pela UFOP, foi emitida a
Solicitação de Auditoria nº 201203451/05, de 02/04/2012, itens 27 a 29.

Causa:

Entendimento  de  que  a  UFOP  não  presta  serviços  diretamente  aos  cidadãos  em  geral,  não  se
encontrando, a priori, dentro do rol de órgãos, estabelecido pelo art. 11 do Decreto nº. 6.932/2009, que
deveriam elaborar e divulgar "Carta de Serviços ao Cidadão".

Reitor  não  determinou  a  elaboração  da  Carta  de  Serviços  ao  Cidadão.  Agente  executivo  da
Universidade, ao qual compete coordenar, fiscalizar e superintender todas as atividades universitárias,
segundo artigo 16 e 18 do Estatuto da UFOP. 

Manifestação da Unidade Examinada:

Em resposta aos itens 27 a 29 da Solicitação de Auditoria nº 201203451/05, de 02/04/2012, a Entidade,
mediante Ofício PROAD nº 120/2012, de 09/04/2012, prestou os seguintes esclarecimentos:

 " Os serviços oferecidos pela Universidade  restringem-se  aqueles que  lhe  são peculiares,  ou seja,
ensino,  pesquisa  e  extensão,  tendo  como  alvo  os  seus  próprios  alunos,  servidores  técnico-
administrativos  e  docentes.  Por  não  prestar  serviços  diretamente  aos cidadãos  em geral,  não  se
encontra, a priori, dentro do rol estabelecido pelo art. 11 do Decreto nº.6.932/2009. Assim, a UFOP
não dispõe da Carta de Serviços aos Cidadãos.

 Contudo, a UFOP dispõe de um portal na Internet (www.ufop.br) que contém informações sobre todos
os  seus  cursos,  programas  e  ações,  além  de  esclarecimentos  sobre  os  seus  procedimentos  e
regulamentos internos.

A título de exemplo, encontra-se disponível na barra “serviços” do referido portal, os links diretos
para  as  principais  ações  de  extensão  universitária  e  desenvolvimento  institucional,  entre  elas:  o
Centro  de  Artes  e  Convenções,  o  Cine  Teatro  Vila  Rica,  os  Museus  de  Ciência  e  Técnica  e  da
Farmácia, o Laboratório Piloto de Análises Clínicas, o Núcleo de Assistência Jurídica, a incubadora
de empresas, entre outros.

 Ainda, todos os 138 programas de extensão desenvolvidos ao longo do ano de 2011 encontram-se
elencados na  página  da  Pró-reitoria  de  Extensão  (www.proex.ufop.br),  disponíveis  em arquivo  de
excel. O Festival de Inverno de Ouro Preto e Mariana – Fórum das Artes, o maior projeto de extensão
da UFOP, possui também o seu espaço na referida página."

Análise do Controle Interno:

Conforme informado pela própria Entidade, encontram-se em seu endereço eletrônico, alguns serviços 
prestados a comunidade, tais como:

- assistência jurídica a  população carente  do município pelo Núcleo de Assistência  Jurídica de Ouro
Preto - NAJOP;

- entretenimento, cinema, por meio do Cine Vila Rica;

- exames laboratoriais de pacientes encaminhados pelo Sistema Único de Saúde do Município de Ouro
Preto (SUS-OP), e também aqueles oriundos da comunidade universitária e de programas especiais no
Laboratório Piloto de Análises Clínicas da Escola de Farmácia;



- locação de espaço para palestras/eventos nacionais e internacionais no Centro de Artes e Convenções
Parque Metalúrgico Augusto Barbosa; dentre outros serviços.

Dessa forma, verifica-se que a UFOP presta serviços ao cidadão. Portanto, a partir de 11/08/2009, existe
a  obrigatoriedade  de  elaboração  e  divulgação  da  "Carta  de  Serviços  ao  Cidadão",  o  que  não  foi
cumprido pela UFOP, tendo em vista a não elaboração da referida Carta.

A Carta  de  Serviços ao  Cidadão  tem por  objetivo  informar  o  cidadão  dos serviços  prestados pela
entidade, das formas de acesso a esses serviços e dos respectivos compromissos e padrões de qualidade
de atendimento ao público. Esta deverá trazer informações claras e precisas em relação a cada um dos
serviços prestados, em especial as relacionadas com:
- o serviço oferecido;
- os requisitos, documentos e informações necessários para acessar o serviço;
- as principais etapas para processamento do serviço;
- o prazo máximo para a prestação do serviço;
- a forma de prestação do serviço;
- a forma de comunicação com o solicitante do serviço; e
- os locais e formas de acessar o serviço.

Ademais, a referida Carta deverá ser objeto de permanente divulgação por meio de afixação em local de
fácil acesso ao público, nos respectivos locais de atendimento, e mediante publicação em sítio eletrônico
do órgão ou entidade na rede mundial de computadores, conforme disposto nos arts.  11, 12 e 14 do
Decreto nº 6.932, de 11/08/2009.

Recomendações:

Recomendação 1:

Elaborar e divulgar a "Carta de Serviços ao Cidadão", nos termos dispostos no Decreto nº 6.932/2009.

1.1.2.2. Informação

Da conformidade das peças do Processo de Contas e do Conteúdo do Relatório de Gestão.

Mediante análise das peças do Processo de Contas da UFOP nº 23.109.002034/2012-78, incluindo o
respectivo relatório de gestão, verificaram-se inconsistências e omissões de informações exigidas pelos
normativos do  TCU sobre  a  matéria,  especialmente  quanto  ao  formato  e  ao  conteúdo  obrigatórios,
definidos pelas Decisões Normativas TCU nº 108/2010 e nº 117/2011 e pela Portaria TCU nº 123/2011,
as  quais  foram apontadas  mediante  solicitações  de  auditoria  nº  (s)  201203451/06,  201203451/22,
201203451/34  e  201203451/35.  Por  meio  dessas  solicitações  de  auditoria  o  gestor  foi  instado  a
apresentar informações complementares, conforme relacionado nos quadros abaixo:

Quadro – Peças do Processo de Contas em desacordo com os Normativos
Peça: Relatório de Gestão

Informação Item Normativo
a) Faltam as seguintes informações no item A - Conteúdo Geral -
Identificação - Dados identificadores da Unidade Jurisdicionada:
manuais  e  publicações  relacionadas  às  atividades  da  UFOP,
gestões relacionadas à  unidade  gestora  e  relacionamento entre

Parte A, item 1, do Anexo II da
DN  TCU Nº  108/10.  Quadro
A.1.1 -
Identificação  –  Relatório  de



unidades gestoras e gestões.
Gestão Individual.                
Item 1.1  da  Portaria  TCU nº
123/2011.

b)  O  texto  não  traz  as  informações  sobre  a  Competência
Institucional definida em lei, estatuto ou Regimento.

Parte A, item 2, do Anexo II da
DN  TCU  Nº  108/10,  2.1  –
Responsabilidades
Institucionais da Entidade.        
                Item 2.1 da Portaria
TCU nº 123/2011.

c)  Informações  acerca  da  cumprimento  das  obrigações
estabelecidas  na  Lei  nº  8.730,  de  10  de  novembro  de  1993,
relacionadas à entrega e ao tratamento das declarações de bens e
rendas não correspondem a realidade verificada em campo.

Parte A, item 8, do anexo II da
DN TCU nº 108/2010.

d) Informações inconsistentes entre o item 9 - Informações Sobre
o Funcionamento do Sistema de Controle
Interno da UJ, Tabela CIII - Estrutura de Controles Internos da
UJ, referente ao Relatório de Gestão do
exercício  de  2011,  acerca  dos  mecanismos  que  garantem ou
incentivam  a  participação  dos  funcionários  e  servidores  dos
diversos  níveis  da  estrutura  da  UJ  na  elaboração  dos
procedimentos, das instruções operacionais ou código de ética ou
conduta,  e  a  resposta  prestada  no  item 67  da  Solicitação  de
Auditoria nº 2012203451/15.

Parte A, item 9, do Anexo II da
DN TCU nº 108/2010.

Observação: Informações complementares foram apresentadas por meio do Ofício PROAD
nº 177/2012, de 03/05/2012.

e) Informações inconsistentes entre o item 10 ( subitens 7, 8, 10,
11 e 13 do Relatório de Gestão) - quanto à adoção de critérios de
sustentabilidade  ambiental  na  aquisição  de  bens,  materiais  de
tecnologia  da  informação (ti)  e  na  contratação de  serviços ou
obras,  Quadro  CIV.  –  Gestão  Ambiental  e  Licitações
Sustentáveis– Gestão Ambiental e  Licitações Sustentáveis e  as
respostas prestadas nos itens 68 a 70 da Solicitação de Auditoria
nº 2012203451/16.

Parte A, item 10, do Anexo II
da DN TCU nº 108/2010.

Observação: Informações complementares foram apresentadas por meio do Ofício PROAD
nº 178/2012, de 27/04/2012.

f)  Faltam  as  informações  acerca  das  sínteses  dos  resultados
obtidos e das análises críticas dos fatores positivos/negativos que
facilitaram/prejudicaram a  adoção de  medidas pelo  gestor  nos
quadros  CXI  -  “Cumprimento  das  deliberações  do  TCU
atendidas  no  exercício  de  2011”  e  CXII  -  “Relatório  de
cumprimento das recomendações do OCI no exercício de 2011”.

Parte A, item 15, do Anexo II
da DN TCU nº 108/2010.       
Itens  15.2  e  15.3  da  Portaria
TCU nº 123/2011.

Observação: Informações complementares foram apresentadas por meio do Ofício PROAD
nº 201/2012, de 28/05/2012.

g)  Não  houve  análise  crítica  das  informações  sobre  recursos
humanos apresentada no item 5 do Relatório de Gestão.

Parte A, item 5, do Anexo II da
DN TCU nº  108/2010.         
Item  5  da  Portaria  TCU  nº
123/2011.



h) Faltam os Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos.

Parte A, item 5, do Anexo II da
DN TCU nº  108/2010.         
Item 5.6  da  Portaria  TCU Nº
123/2011.

Observação: Informações complementares foram apresentadas por meio do Ofício PROAD
nº 142/2012, de 12/04/2012.

i)  As  informações  prestadas  nas  tabelas  dos  “itens  6.2  -
Informações sobre a prestação de contas relativas aos convênios,
termos  de  cooperação  e  contratos  de  repasse,  6.2.1  –
Informações  sobre  a  análise  das  prestações  de  contas  de
convênios e de contratos de repasse, e 6.3 - Análise Crítica, não
correspondem à realidade verificada em campo”.

Parte A, item 6, do Anexo II da
DN TCU Nº 108/10.

j)  No  item 11,  CV.  Tabela  –  Distribuição  Espacial  dos  Bens
Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União, falta incluir
os bens imóveis de uso especial de responsabilidade da UFOP
que  não  foram  Citados  em  decorrência  da  ausência  de
regularização dos mesmos.

Parte A, item 11, do Anexo II
da DN TCU nº 108/2010.        
Item 11.1 da  da  Portaria  TCU
nº 123/2011.

l) Faltam informações sobre o estado de conservação, as datas de
avaliação e reavaliação e as despesas efetuadas com manutenção
dos imóveis no item 11, quadro CVII - “Discriminação dos Bens
Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ”.

Parte A, item 11, do Anexo II
da DN TCU nº 108/2010.        
Item 11.1 da  da  Portaria  TCU
nº 123/2011.

Observação: Não foram apresentadas informações complementares, conforme relatado em
item específico deste Relatório.

 

Quadro – Peças do Processo de Contas em desacordo com os Normativos
Peça: Relatórios e Pareceres de Órgãos, Entidades ou Instâncias que devam se pronunciar
sobre as Contas.

Informação Item Normativo
m) Falta o relatório sobre as auditorias planejadas e realizadas
pela unidade de auditoria interna.

Anexo  II  à  Decisão  Normativa
TCU nº 117/2011.

Observação: Informações complementares foram apresentadas por meio do Ofício PROAD
nº 140/2012, de 12/04/2012.

Por  meio  dos  Ofícios  nº  (s)  142/2012,  de  12/04/2012;  177/2012,  de  03/05/2012;  178/2012,  de
27/04/2012,  a  UFOP procedeu às correções necessárias,  que passarão a  fazer  parte  do processo de
prestação de contas às folhas 242 à 299 do relatório de prestação de contas, com exceção das letras "i",
"j" e "l" que serão tratadas em ponto específico deste Relatório.

1.1.2.3. Constatação

Ausência de elaboração do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação – TI da UJ, bem como
do estabelecimento de comitê de TI.

Após análise das documentações solicitadas por meio da Solicitação de Auditoria nº 201203451/02, de
02/04/2012, e das justificativas apresentadas pela UFOP, por meio do Ofício PROAD nº 129/2012, de
10/04/2012,  constatou-se que, apesar de a UFOP possuir Plano de Desenvolvimento Institucional para o



período 2011-2015, a Entidade não dispõe de Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação -
PETI e/ou Plano Diretor da Tecnologia da Informação - PDTI para a área de TI.

Com efeito, a jurisprudência do TCU é pacífica quanto à necessidade de planejar as contratações de TI
em harmonia  com o  planejamento  estratégico  institucional e  com o  plano  diretor  de  tecnologia  da
informação  -   PETI  /  PDTI.  Citam-se  como  exemplos  os  Acórdãos  TCU nº  1.521  e  1.558/2003,
2.094/2004, 786/2006 e 1.603/2008, todos do Plenário.

Com  relação  à  designação  de  comitê  de  TI,  constatou-se  que  não  há  Comitê  de  Tecnologia  da
Informação que  decida  sobre  a  priorização das ações e  investimentos de  TI  para  a  Entidade  e  que
busque o alinhamento entre as atividades de TI e o objetivo da organização, no sentido de otimizar a
utilização dos recursos disponíveis e promover a redução do desperdício.  A inexistência do referido
Comitê contraria o disposto no art. 4º da Instrução Normativa/SLTI nº 04, de 19/05/2008.

Por meio da Solicitação de Auditoria nº 201203451/02, de 02/04/2012, item 12, a UFOP foi instada a
esclarecer os fatos apontados.

Causa:

Falha nos controles internos administrativos do Núcleo de Tecnologia da Informação - NIT da Entidade,
ao deixar de elaborar o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação PETI/ PDTI válido para
o exercício e instituir o Comitê Gestor de Segurança da Informação. 

Reitor – Não determinou a elaboração do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação, nem
instituiu o Comitê Gestor de Segurança da Informação.

Manifestação da Unidade Examinada:

Mediante Ofício PROAD nº 129/2012, de 10/04/2012, a Entidade prestou os seguintes esclarecimentos:

- em relação ao PDTI:

 "A UFOP não possui o PDTI, embora o NTI realize periodicamente ações visando alinhar as ações de
TI com o planejamento estratégico da Instituição. A dificuldade em desenvolver todo o processo de
criação do PDTI está em compatibilizar  as atividades imprescindíveis decorrentes da expansão da
universidade, com o agravante da força de trabalho ser insuficiente para o atendimento da demanda
da Instituição (conforme cálculo recomendado pelo SISP/MPOG).

 Nossa proposta é que o processo de criação do PDTI seja iniciado no segundo semestre de 2012."

 - em relação ao Comitê Diretivo de TI:

"A UFOP não possui Comitê Diretivo de TI, porém o NTI tem trabalhado com os diversos setores da
Instituição auxiliando em decisões inerentes a TI.

 Por  exemplo,  (...),  informando  os  procedimentos  a  serem  seguidos  por  todos  os  setores  para
aquisição/renovação de software em que o NTI faz a apreciação das aquisições.

 Outro exemplo, é o trabalho realizado pelo NTI visando a padronização da aquisição de equipamentos
como microcomputadores, notebook, estabilizadores e nobreaks (vide processos UFOP em 2011 no.
023109005948-2011-0, 023109005947-2011-0 e 023109005949-2011-0).

 Propomos iniciar o processo para criação do Comitê também no segundo semestre de 2012."

Análise do Controle Interno:



Em que pese as ações da UJ visando alinhar as ações de TI com o planejamento estratégico da Entidade,
cumpre ressalvar a importância da elaboração do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação
-  PETI  e/ou  Plano  Diretor  da  Tecnologia  da  Informação  -  PDTI  de  acordo  com  os  objetivos
institucionais.

O planejamento estratégico de  TI  (PETI)  é  essencial para  que  as organizações possam identificar  e
alocar corretamente  os recursos da área de TI de acordo com as prioridades institucionais e com os
resultados esperados. A ausência de planejamento estratégico leva ao enfraquecimento das ações e da
própria  área de TI devido à  descontinuidade  dos projetos e  consequente  insatisfação dos usuários e
resultados abaixo do esperado. Isso pode comprometer toda a área de TI e influenciar negativamente o
desempenho do órgão/entidade na sua missão institucional já que a TI representa importante ferramenta
para o desenvolvimento das ações previstas.

Com relação ao Comitê de TI, o Acórdão nº 2308/2010 – Plenário do TCU apresenta sua importância ao
dispor:
"Um comitê de TI funcionando adequadamente pode reduzir o risco de a área de tecnologia, agindo de
forma  independente,  direcionar  recursos  para  projetos  que  não  são  os  mais  importantes  para  o
negócio,  ou  mesmo  que  haja  um  "sequestro"  da  TI  (de  seus  recursos)  por  um  dos  setores  da
organização, normalmente aquele ao qual está subordinada”.

Recomendações:

Recomendação 1:

Elaborar  Planejamento  Estratégico  de  Tecnologia  da  Informação  -  PETI  e/ou  Plano  Diretor  da
Tecnologia  da  Informação  -  PDTI  que  represente  um conjunto de  decisões e  ações que  contemple
períodos futuros, e que observem aspectos importantes, conforme determina a Instrução Normativa/SLTI
nº 04, de 12/11/2010, tais como:

- relato dos recursos de hardware, software, humanos e financeiros disponíveis quando do início de sua
elaboração;

- descrição da metodologia utilizada para sua elaboração;

- descrição dos projetos a serem realizados, correlacionando as prioridades da área frente aos objetivos e
às metas da instituição;

- os cronogramas de suas execuções, os principais resultados/benefícios esperados;

- informações quantos aos custos previstos bem como informações sobre os fatores críticos de sucesso.

Recomendação 2:

Constituir Comitê Diretivo de TI que determine as prioridades de investimento e alocação de recursos
nos diversos projetos e ações de TI, conforme dispõe o art. 4º da Instrução Normativa/SLTI nº 04, de
19/05/2008.

1.1.2.4. Constatação

 Fragilidades na Política de Segurança da Informação (PSI), bem como ausência do Comitê Gestor
responsável por sua implementação.



Com o  fito  de  analisar  a  Política  de  Segurança  da  Informação  na  UFOP,  no  que  diz  respeito  à
salvaguarda  da  informação,  requereu-se,  por  meio da  Solicitação de  Auditoria  nº  201203451/02,  de
02/04/2012, documentação que comprovasse a  sua implementação bem como as atribuições da área
específica responsável.
Pela análise das documentações solicitadas e das justificativas apresentadas pela Entidade, por meio do
Ofício PROAD nº 129/2012, de 10/04/2012, constatou-se a inexistência do Comitê Gestor de Segurança
da Informação responsável pela implementação da Política de Segurança da Informação, bem como a
não formalização da Política de Segurança da Informação (PSI) da Entidade.
Por meio do item 15 da Solicitação de Auditoria nº 201203451/02, de 02/04/2012, a UFOP foi instada a
esclarecer os fatos apontados.

Causa:

Falha nos controles internos administrativos do Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI da Entidade,
ao deixar de elaborar Política de Segurança da Informação e o entendimento do gestor de que o NTI,
que desempenha atividades visando à  segurança da informação, embora não formalmente  designado
como responsável pela implementação da PSI, seria suficiente para constituir e implementar a Política de
Segurança da Informação.

Reitor – Não determinou a elaboração formal de política de segurança da informação, bem como não
determinou a instituição de Comitê Gestor para a implementação desta política.

Manifestação da Unidade Examinada:

Mediante o Ofício PROAD nº 129/2012, de 10/04/2012, a UFOP prestou os seguintes esclarecimentos:

"Não  disponível.  A  UFOP  não  tem  uma  área  formalmente  definida  como  responsável  pela
implementação de PSI.
Porém o NTI desempenha atividades visando a segurança da informação. Como atividades podemos
citar a criação informal em 2009 de um grupo para tratamento de incidentes de segurança, como a
troca de  páginas,  e-mails  falsos,  spam,  invasões,  incidentes relatados pelo CAIS-RNP.  Este  grupo
responde através do e-mail seguranca@nti.ufop.br.
O NTI também mantém um cadastro de todos IPs utilizados na Instituição, visando a identificação da
ocorrência de incidentes.
Além disto o NTI informa a comunidade universitária sobre cuidados com a segurança da informação
como vulnerabilidades em sistemas, e-mails falsos e vírus e age de forma corretiva bloqueando acesso
a rede de equipamentos ofensores."

Análise do Controle Interno:

Em que pese  as ações visando à  segurança da informação realizadas pelo Núcleo de Tecnologia  da
Informação  -  NTI,  cumpre  ressalvar  a  importância  da  elaboração  da  Política  de  Segurança  da
Informação  (PSI),  contendo  as  diretrizes  da  Instituição  quanto  ao  tratamento  da  segurança  da
informação bem como da criação do Comitê Gestor da Segurança da Informação com responsabilidades
definidas para lidar estrategicamente com segurança da informação.

Cabe destacar que a política de segurança da informação é o documento que contém as diretrizes da
instituição quanto ao tratamento da segurança da informação. Em geral, esse é o documento da gestão
da segurança da informação a  partir  do qual derivam os documentos específicos para  cada meio de
armazenamento, transporte, manipulação ou tratamento específico da segurança da informação em TI.
Como a definição dessa política é um dos primeiros passos para o reconhecimento da importância da



segurança da informação na organização e seu tratamento, a falta de definição é um indício de que a
questão de segurança da informação é inexistente ou incipiente na unidade examinada. Por oportuno,
cabe destacar que o Tribunal de Contas da União tem recomendado às Unidades Jurisdicionadas que
implementem ações que  visem estabelecer e/ou aperfeiçoar  a  gestão da  continuidade  do negócio,  a
gestão de mudanças, a gestão de capacidade, a classificação da informação, a gerência de incidentes, a
análise de riscos de TI, a área específica para gerenciamento da segurança da informação, a política de
segurança da informação e os procedimentos de controle de acesso (Acórdão nº 1.603/2008 - Plenário).

Já  um comitê  gestor  da  segurança  da  informação  adequadamente  implementado  poderia  exercer  as
atribuições de:
a)  acordar  sobre  papéis  e  responsabilidades  específicos  para  segurança  de  informações  em toda  a
organização;
b) acordar sobre metodologias e  processos específicos para  segurança de informações. Por exemplo:
avaliação de riscos e sistema de classificação de segurança;
c)  apoiar  iniciativas  de  segurança  de  informação  que  abrangem toda  a  organização.  Por  exemplo:
programas de conscientização sobre segurança;
d) assegurar que a segurança seja parte do processo de planejamento de informações;
e)  avaliar  a  adequação  e  coordenar  a  implementação  de  controles  específicos  para  segurança  de
informações em novos sistemas ou serviços;
f) revisar os incidentes relacionados com a segurança de informações;
g)  promover  a  visibilidade  do  suporte  corporativo  para  a  segurança  de  informações  em  toda  a
organização.

Recomendações:

Recomendação 1:

Formalizar a Política de Segurança da Informação (PSI), contendo as diretrizes da instituição quanto ao
tratamento  da  segurança  da  informação,  conforme  previsto  no  Decreto  nº  3.505/2000  e  Norma
Complementar 06/IN01/DSIC/GSIPR, de 11/11/2009.

1.1.2.5. Informação

Da avaliação dos controles internos da área de Recursos Humanos.

Com o intuito de confirmar o adequado funcionamento do sistema de controle interno da Universidade
Federal de Ouro Preto, avaliou-se a descrição das rotinas utilizadas pela UJ que contemplam os seguintes
aspectos  informados  em seu  Relatório  de  Gestão  e  por  meio  do  Ofício  PROAD nº  127/2012,  de
10/04/2012:

a) ambiente de controle

b) avaliação de risco

c) procedimentos de controle

d) informação e comunicação

e) monitoramento

Não obstante a identificação de lançamentos incorretos verificados nas fichas financeiras e nos dados



cadastrais funcionais no Siape de servidores da UJ, por meio de ocorrências em pagamentos de pessoal,
verificou-se que a estrutura de controle é suficiente para garantir o bom desempenho da UJ tanto no
acompanhamento dos programas/ações quanto nas ações de  controle  corretivas referentes à  área  de
recursos humanos.

Essa afirmação é validada pela análise geral das informações prestadas pela UFOP relativas ao controle
de  acesso  dos  funcionários  no  setor  de  arquivo  de  documentos,  ao  modo  como  é  realizado  o
armazenamento da documentação, à presença de rotinas para o acompanhamento de servidores cedidos,
à sistemática de acompanhamento das alterações na legislação vigente e à implementação da segregação
nas funções de cadastro, as quais demonstram a implementação satisfatória de controles internos na
Entidade.

Deve-se  ressaltar  que  a  UJ  apresentou  os  normativos  internos  aplicáveis  ao  armazenamento  e  à
segurança dos documentos pessoais e funcionais dos servidores, ao recadastramento de aposentados e
pensionistas, à rotina de acompanhamento dos contratos temporários e aos procedimentos relacionados à
folha de pagamento.

Em relação aos normativos internos que estabelecem o rodízio dos servidores/empregados responsáveis
pelo  processamento  da  folha,  com vistas  a  reduzir/eliminar  possibilidades  de  fraudes,  a  Entidade
informou que “a estrutura de pessoal das IFES não permite o rodízio. O quadro é bastante reduzido
(…). Nossa grande preocupação tem sido capacitar os servidores das duas áreas [Área de Registro e
Cadastro e Área de Pagamento e Benefícios]  para possíveis substituições, com acúmulo de funções,
nos casos de licenças (...)”.

Em que pese a estrutura de controles internos da UJ apresentar-se implementada de forma consistente,
em  razão  do  volume  de  informações  geridos  pela  Universidade,  aprimorar  e  acompanhar
sistematicamente as atividades de controle dos procedimentos adotados na operacionalização da folha de
pagamento, de modo a evitar que o lançamento de informações incorretas no Siape referentes à área de
recursos humanos resultem em pagamentos indevidos.

1.1.3. Assunto - RECURSOS DISPONÍVEIS

1.1.3.1. Constatação

Impropriedades na  concessão,  utilização  e  prestação de  contas de  processos de  suprimento de
fundos mediante Cartão de Pagamento do Governo Federal.

Em análise  aos processos de  concessão de  suprimento de  fundos efetuados por  meio do Cartão de
Pagamentos do Governo Federal – CPGF, verificaram-se as seguintes impropriedades:

 a)  o  formulário  de  proposta  de  concessão  de  suprimento de  fundos não  contempla  todos os itens
estabelecidos no item 5.1 da Macrofunção Siafi 02.11.21, tais como:

-  indicação do meio de  concessão: cartão de pagamento do governo federal ou depósito  em conta-
corrente bancária, em desacordo com o item 5.1.3 da Macrofunção Siafi 02.11.21 - Processos nº (s)
3822/2011, 595/2011, 238/2011, 147/2011, 781/2011, 10797/2010, 126/2011, 436/2011 e 435/2011 e
2186/2011;

- indicação de valor autorizado para saque (sistemática de pagamento, se somente fatura, ou também
saque), em desacordo com o item 5.1.6 da Macrofunção Siafi 02.11.21 - Processos nº (s) 3822/2011,
595/2011 e 126/2011;

- justificativa da  excepcionalidade  da despesa  por suprimento de  fundos e  o respectivo fundamento



normativo, em desacordo com o item 5.1.2 da Macrofunção Siafi 02.11.21. Deverá ser indicado apenas
um inciso do Decreto nº 93.872/96, que será indicado também na(s) Nota(s) de Empenho - Processos nº
(s) 3822/2011, 595/2011, 238/2011, 147/2011, 781/2011, 10797/2010, 126/2011, 436/2011 e 435/2011 e
2186/2011;

 b) falta de estabelecimento de prazo para aplicação e prestação de contas pelo ordenador de despesa, no
formulário  de  proposta  de  concessão  de  suprimento de  fundos,  em desacordo  com o item 5.1.7 da
Macrofunção Siafi 02.11.21 - Processos nº (s) 781/2011 e 2186/2011;

 c) falta de justificativa para os saques realizados pelo suprido para pagamento de despesas enquadradas
como suprimento de  fundos,  indicando os motivos da  não utilização da  rede  afiliada  do CPGF, em
desacordo com o § 2º  do art.  4º  da Portaria  MP nº  41,  de  4 de março de  2005 - Processos nº  (s)
3822/2011, 595/2011 e 126/2011;

 d) falta  de documentos comprobatórios das despesas realizadas por meio de  saques nos valores de
R$100,00 e  R$110,00 (documentos fiscais específicos,  no caso citado: Nota  Fiscal de  Prestação de
Serviço para comprovar as despesas realizadas pelo suprido nos valores de R$ 70,00 e R$ 140,00), em
desacordo com os itens 11.4.5 e 11.5 da Macrofunção Siafi 02.11.21 - Processo nº 3822/2011;

 e) falta da fatura  no processo de concessão de suprimento de fundos nº 3822/2011, em desacordo com
o subitem 11.4.10.2 da Macrofunção Siafi 02.11.21;

 f) falta de aprovação da prestação de contas pelo ordenador de despesa - Processos nº (s) 3822/2011,
595/2011, 238/2011, 147/2011, 781/2011, 10797/2010, 126/2011, 436/2011 e 435/2011 e 2186/2011;

 g) falta de ateste por outro servidor que tenha conhecimento das condições em que foram efetuadas as
despesas, em desacordo com o item 11.3 da Macrofunção Siafi 02.11.21 - Processos nº (s) 3822/2011,
595/2011, 238/2011, 147/2011, 781/2011, 10797/2010, 126/2011, 436/2011 e 435/2011 e 2186/2011.

 h) realização de item de despesa de pequeno vulto - componentes eletrônicos - no somatório das Notas
Fiscais superou o limite de R$ 800,00 para o suprimento de fundos, Processo nº 781/2011, em desacordo
com o estabelecido no item 3.1.2 da Macrofunção Siafi 02.11.21, conforme descrito abaixo:

Quadro – Suprimento de Fundos
Processo nº 781/2011- Solicitação nº 01/2011

Nota Fiscal nº Empresa Descrição
Valor -

R$

0000000229, de
08/02/2011.

Eletrônica AGM Ltda.
Aquisição  de  componentes
eletrônicos.

1.616,00

004042, de 08/02/2011. Politrônica Ltda.
Aquisição  de  componentes
eletrônicos.

215,00

000.01.540,  de
08/02/2011.

Alta  Componentes
Ltda.

Aquisição  de  componentes
eletrônicos.

139,80

Total - R$ 1.970,80

Por meio da Solicitação de Auditoria nº 201203451/31, de 17/04/2012, a UFOP foi instada a esclarecer
os fatos apontados.

Causa:

Falha  nos controles  internos administrativos da  Pró-Reitoria  Especial  de  Orçamento  e  Finanças da
Entidade, ao deixar de garantir o regular uso dos cartões de pagamento de acordo com as disposições



contidas nos Decretos nº (s) 5.355/2005 e 6.370/2008 e Macro Função Siafi 02.11.21.

Pró-Reitor  de  Orçamento e  Finanças responsável pela  gestão orçamentária,  financeira  e  contábil na
UFOP, conforme art.  2º  da Portaria Reitoria  nº  113, de 05/03/2009, que não implementou controles
internos suficientes para garantir a regular concessão, utilização e prestação de contas de processos de
suprimento de fundos mendiante Cartão de Pagamento do Governo Federal.

 

Manifestação da Unidade Examinada:

Mediante  Ofício PROAD nº  200/2012,  de 15/05/2012, e  Ofício NTI nº  036/2012, de 19/04/2012,  a
Entidade prestou os seguintes esclarecimentos:

 - quanto aos itens "a" e "b":

" O formulário utilizado para concessão de  suprimento de fundos é  utilizado há vários anos pela
entidade e não houve, até o momento, questionamento por parte das auditorias/CGU, a respeito.

Estamos providenciando novo formulário de proposta de concessão de suprimento de fundos, para
atender ao solicitado pela auditoria, com a finalidade também de corrigir as incorreções citadas neste
item. "

- quanto ao item  "c":

"Os  saques  realizados  justificam-se  pelo  fato  da  não  aceitação  do  CPGF  em  estabelecimentos
localizados em lugarejos ermos, sendo que a maioria dos saques acontece em viagens curriculares, em
trabalho  de  campo,  ou  nas  rodovias,  para  pagamento  de  pedágio,  as  quais  também não  aceitam
cartão."

- quanto ao item "d":

"Como o suprido (...), Proc. 3822/2011, não apresentou justificativas e documentos comprobatórios
das despesas realizadas foi solicitada ao referido suprido a devolução do valor da despesa do processo
em questão, através da GRU em anexo."

- quanto aos itens "e":

"Idem."

- quanto ao item "f":

" Já foi providenciada a aprovação da prestação de contas pelo ordenador de despesa."

- quanto ao item "g":

"Já foi providenciado o ateste das despesas do servidor, de acordo com a macro função 02.11.21, do
SIAFI."

- quanto ao item "h":

"Com relação às despesas efetuadas neste item, encaminhamos, em anexo, as justificativas do suprido
e da chefia do setor interessado, reforçando junto aos usuários de CPGF a necessidade de observar
com mais rigor a legislação pertinente:

Informamos que as compras de componentes eletrônicos, efetuadas conforme processo Nº 078/2011,
foram necessárias para se refazer, urgentemente, todo o cabeamento que interligava equipamentos de
transmissão de dados danificados em alguns prédios da UFOP. Estes equipamentos queimaram devido



a diversas descargas elétricas ocorridas durante o período de chuvas no mês de janeiro de 2011.

A urgência na realização do serviço deveu-se à incompatibilidade do cabeamento existente com os
equipamentos substituídos.

Buscou-se, também, minimizar os danos causados na preparação das aulas para o início do semestre
letivo de 2011/1."

Análise do Controle Interno:

- quanto aos itens "a", "b", "f", "g" e "i":

A UJ acatou o posicionamento da CGU-Regional/MG.

- quanto ao item"c":

O gestor informou a motivação dos saques. Resta salientar que estas devem constar no processo sempre
que for utilizada a modalidade saque, em conformidade com o§ 2º do art. 4º da Portaria MP nº 41, de
04/03/2005.

- quanto ao item "d"  e "e":

Foi apresentado o comprovante de recolhimento efetuado em 19/04/2012, no valor de R$ 210,00. Dessa
forma, o gestor acatou o posicionamento da CGU-Regional/MG e efetuou o recolhimento referente aos
valores não amparados por documentos comprobatórios.

- quanto ao item "h":

Em que  pese a  justificativa do gestor, o limite  máximo para  realização de cada item de despesa  de
pequeno vulto, no somatório das Notas Fiscais/Faturas/Recibos/Cupons Fiscais, em cada suprimento de
fundos referente  à  prestação de  serviços e  compras em geral,  será  de  1% (um por  cento) do valor
estabelecido na alínea "a"  (convite) do inciso II  do artigo 23, Lei nº  8.666/93, alterada pela  Lei nº
9.648/98.

Recomendações:

Recomendação 1:

Orientar formalmente a Pró-Reitoria Especial de Orçamento e Finanças da UFOP a instruir os processos
de prestação de contas das despesas executadas por meio de suprimento de fundos, mediante Cartão de
Pagamento do Governo Federal, de modo a:

a) fixar, em todos as solicitações de suprimento de fundos por meio do CPGF, o prazo para a prestação
de contas, de forma a dar cumprimento ao disposto no § 2º do art. 45 do Decreto n.º 93.872/86 e no item
6.4.2 da Macrofunção SIAFI n.º 02.11.21;

b) fazer constar, nas solicitações de suprimentos de fundos por meio do CPGF, a informação relativa à
sistemática de pagamento a ser utilizada na execução das despesas (se somente fatura e/ou saque), com
o fito de atender ao disposto no item 6.4.3 da Macrofunção SIAFI n.º 02.11.21;

c) indicar o meio de concessão: cartão de pagamento do governo federal ou depósito em conta-corrente
bancária, de acordo com o disposto no item 5.1.3 da Macrofunção Siafi 02.11.21;

d) justificar a excepcionalidade da despesa por suprimento de fundos, indicando fundamento normativo.
Citar apenas um inciso do Decreto nº 93.872/96, que será indicado também na(s) Nota(s) de Empenho,
de acordo com o item 5.1.2 da Macrofunção Siafi 02.11.21;



e)  indicar  o  prazo  para  aplicação  e  prestação  de  contas,  conforme  estabelecido  no  item 5.1.7  da
Macrofunção Siafi 02.11.21;

f) constar justificativas sempre que utilizada a modalidade saque, em conformidade com o § 2º do art. 4º
da Portaria MP nº 41, de 04/03/2005;

h) atestar as despesas por outro servidor que tenha conhecimento das condições em que estas foram
efetuadas, em comprovante original cuja emissão tenha ocorrido em data igual ou posterior a de entrega
do numerário e compreendida dentro do período fixado para aplicação, em nome do órgão emissor do
empenho, conforme disposto no item 11.3  da Macrofunção Siafi 02.11.21;

i)  conter  todos  os  documentos  que  devem compor  a  prestação  de  contas,  conforme  item 11.4  da
Macrofunção Siafi 02.11.21, tais como: cópia da fatura , demonstrativos mensais, documentos originais
(Nota  Fiscal/Fatura/Recibo/Cupom  Fiscal),  devidamente  atestados,  emitidos  em  nome  do  órgão,
comprovando as despesas realizadas;

j) aprovação da prestação de contas pelo ordenador de despesa.

Recomendação 2:

Orientar formalmente a Pró-Reitoria Especial de Orçamento e Finanças da UFOP a observar o limite
máximo  para  realização  de  cada  item  de  despesa  de  pequeno  vulto  no  somatório  das  Notas
Fiscais/Faturas/Recibos/Cupons Fiscais em cada suprimento de fundos, conforme estabelecido no item
3.1.2 da Macrofunção Siafi 02.11.21.

Recomendação 3:

Orientar, por meio de treinamentos, os servidores da Entidade que recebem suprimento de fundos quanto
aos aspectos operacionais do uso do CPGF e às exigências estabelecidas nos normativos que regem a
matéria.

Recomendação 4:

Adequar  o  formulário  de  proposta  de  concessão de  suprimento de  fundos ao modelo disponível no
endereço  eletrônico  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  do  Ministério  da  Fazenda,
http://www.stn.fazenda.gov.br/programacao_financeira/execucao_financeira.asp.

 

1.1.4. Assunto - RECURSOS REALIZÁVEIS

1.1.4.1. Constatação

Insuficiência de controles das transferências voluntárias concedidas pela UFOP à FEOP, ausência
de adoção de providências cabíveis frente à omissão no dever de prestar contas da Fundação de
Apoio  e  falta  de  veracidade  nas  informações  prestadas  no  Relatório  de  Gestão  referente  ao
exercício de 2011.

No Relatório de Gestão 2011, itens 6.2 e 6.2.1, onde constam, respectivamente, informações sintéticas
sobre prestação de contas relativas aos convênios, termos de cooperação e contratos de repasse, bem



como breve análise das mesmas, a UFOP informou que todos os convênios tiveram suas prestações de
contas entregues, analisadas e aprovadas. Na sequência, no item “6.3- Análise Crítica”, afirmou que:
“Ao final do exercício de 2011 não havia instrumentos na situação de inadimplente, portanto não foi
necessária a adoção de nenhuma medida saneadora”.

Todavia,  os  exames  de  auditoria  realizados  em  amostra  constituída  por  4  processo  dentre  as  25
transferências voluntárias que a Universidade informou ter analisado e aprovado no período de 2009 a
2011,  revelaram que  dois  convênios  (50% da  amostra  analisada),  relacionados no  quadro  a  seguir,
estavam em situação  irregular  quanto  à  prestação  de  contas,  sem que  a  UFOP  tivesse  adotado  as
providências cabíveis para assegurar o cumprimento da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127,
de 29/05/2008:

 

Nº do Convênio (Nº
do SICONV)

Objeto Valor (R$)
Término da
vigência do
Convênio

Irregularidade
constatada

5520/2010
( 744076/2010)

Festival de
Inverno de Ouro
Preto e Mariana

2010

400.000,00 31/12/10
Omissão no dever de

prestar contas pela FEOP

6000/2009
(704143/2009)

Festival de
Inverno de Ouro
Preto e Mariana

2009

360.000,00 30/09/09

A UFOP apontou
irregularidades na

prestação de contas do
Convênio, mas os pontos

levantados não foram
sanados. A Universidade
não deu continuidade à
análise e aprovação da
referida prestação de

contas.

Os outros dois convênios analisados apresentavam impropriedades objeto de detalhamento em outro
tópico específico deste relatório.

No que se refere ao Convênio nº 5520/2010, solicitou-se ao gestor apresentar o processo de prestação de
contas por meio das Solicitações de Auditoria nº  201203451/20, de 10/04/2012, e 201203451/38, de
24/04/2012. Por meio dos Ofícios PROAD nº 150/2012 de 13/04/2012, e n° 221/2012, de 25/05/2012, o
Pró-reitor  de  Administração  da  UFOP  informou que  “inadvertidamente,  não  havia  detectado  que  a
convenente não tivesse remetido a prestação de contas à UFOP”.

Ressalta-se que a Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127, de 29/05/2008 dispõe, em seu artigo 56,
§§ 1º e 2º:

“Art 56: O órgão ou entidade que receber recursos na forma estabelecida nesta Portaria estará sujeito
a prestar contas da sua boa e regular aplicação no prazo máximo de trinta dias contados do término

da vigência do convênio ou contrato ou do último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data
anterior àquela do encerramento da vigência.

§ 1º Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no caput, o concedente
ou contratante estabelecerá o prazo máximo de trinta dias para sua apresentação, ou recolhimento dos
recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e
acrescido de juros de mora, na forma da lei.

§ 2º Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente ou contratado não apresentar a prestação de



contas nem devolver  os recursos nos termos do § 1º,  o  concedente  registrará a inadimplência no
SICONV por  omissão do dever  de  prestar  contas e  comunicará o fato ao órgão de  contabilidade
analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de tomada de contas especial sob aquele
argumento  e  adoção  de  outras  medidas  para  reparação  do  dano  ao  erário,  sob  pena  de
responsabilização solidária.” (grifo e negrito nosso)

Ressalta-se que o art. 3º, § 1º, da IN/TCU n.º 56/2007 dispõe que “a  tomada de contas especial só deve
ser  instaurada  pela  autoridade  administrativa  federal após esgotadas as  providências  administrativas
internas sem obtenção do ressarcimento pretendido.”

Considerando que:

a) Diante da omissão no dever de prestar contas, a autoridade administrativa federal competente deve
adotar providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e
obtenção do ressarcimento (art 1º da IN/TCU n.º 56/2007);

b) É condição imprescindível que sejam esgotadas todas as medidas administrativas internas objetivando
a obtenção do ressarcimento pretendido, antes da instauração de tomada de contas especial (Manual de
Tomada de Contas Especial, da Controladoria-Geral da União);

c) A ausência de adoção das providências mencionadas caracteriza grave infração a norma legal e sujeita
a autoridade administrativa federal omissa à responsabilização solidária e às sanções cabíveis (IN/TCU
n.º 56/2007);

d) Não foi constatada nenhuma atitude da UFOP visando à regularização do ocorrido;

Constatou-se omissão no dever de prestar contas pela FEOP com a não comprovação da aplicação dos
recursos repassados, bem como a ausência por parte da UFOP no sentido de adotar tempestivamente as
providências previstas nesses normativos.

A partir da análise do processo de contas do exercício 2011, uma vez que a equipe de auditoria verificou
que o Relatório de Gestãonão contemplava o conteúdo obrigatório definido pelas Decisões Normativas
TCU nº 108/2010 e nº 117/2011 e pela Portaria TCU nº 123/2011, foi solicitado, por meio da Solicitação
de  Auditoria  nº  201203451/34,  que  fosse  providenciada  a  correção  das  informações  prestadas  nas
tabelas dos itens 6.2  – Informações sobre  a  prestação de  contas relativas aos convênios, termos de
cooperação e contratos de repasse, 6.2.1 – Informações sobre a análise das prestações de contas de
convênios e de contratos de repasse, e 6.3 – Análise Crítica, anteriormente citadas. Todavia, a UFOP não
procedeu a  correção das informações e  o Pró-Reitor de Administração apenas informou que  “estão
sendo tomadas providências para aprimorar as formas de trabalho na Gerência de Convênios (GECON),
de modo a sanar a impropriedade apontada.”

Ressalta-se  que o Convênio nº  5520/2010 continua registrado na situação “aguardando prestação de
contas”, comprovando que não foi cumprida a obrigatoriedade de manter atualizadas as informações do
SICONV.

Quanto ao Convênio nº 6000/2009, verificou-se que:

a) a  prestação de contas da convenente  foi apresentada em 23/04/2010,  mais de seis meses após o
término do convênio;

b) após proceder a análise, a Gerência de Contratos e Convênios - GECON emitiu o Relatório Técnico
nº  16/2010,  datado  de  17/09/2010,  no  qual  apontou  uma  série  de  impropriedades  e  concluiu  ser 
“favorável à  aprovação da  Prestação  de  Contas no momento  em que  forem sanados os pontos  de
irregularidade levantados”;

c) em 10/10/2011, por meio do Ofício PROEX n° 144/2011, o Pró-Reitor de Extensão encaminhou o
referido Relatório Técnico à FEOP após o despacho do Reitor, de 18/11/2010, solicitando providências
para finalizar o processo mencionado. Ressalta-se tratar do último documento constante do processo;



d) não consta dos autos nenhuma informação de que a FEOP tenha se manifestado ao citado relatório no
sentido de corrigir as impropriedades, nem mesmo nenhuma referência às providências adotadas pela
UFOP no sentido de esgotar as medidas administrativas internas com vistas a regularizar a situação da
prestação de contas.

Nesse sentido a Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127, de 29/05/2008, dispõe em seu artigo 60,
§§ 1º e 2º:

“Art. 60. A autoridade competente do concedente ou contratante terá o prazo de noventa dias, contado
da data do recebimento, para analisar  a prestação de contas do instrumento, com fundamento nos
pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes.

§  1º O ato  de  aprovação  da  prestação  de  contas  deverá  ser  registrado  no  SICONV,  cabendo  ao
concedente ou contratante prestar declaração expressa de que os recursos transferidos tiveram boa e
regular aplicação.

§ 2º Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para
regularização  da  pendência  ou  reparação  do  dano,  a  autoridade  competente,  sob  pena  de
responsabilização solidária,  registrará o fato no SICONV e adotará as providências necessárias à
instauração da Tomada de Contas Especial,  com posterior  encaminhamento do processo à unidade
setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua competência.”

Diante  dos  fatos  e  considerando  que  o  Convênio  nº  6000/2009  continua  registrado  na  situação
“aguardando prestação de contas”, constatou-se omissão no dever de prestar contas pela FEOP com a
não comprovação da aplicação dos recursos repassados, bem como a ausência por parte da UFOP no
sentido de adotar tempestivamente providências previstas em normativos.

Por meio das Solicitações de Auditoria nº 201203451/20, de 10/04/2012, 201203451/27, de 12/04/2012,
201203451/38, de 24/04/2012, e  201203451/39,  de 25/04/2012, o gestor foi instado a  se  manifestar
acerca do ocorrido.

Causa:

Falhas nos controles internos da Gerência de Contratos e Convênios quanto aos controles de prestações
de contas, bem como não adoção de providências administrativas anteriores à instauração de TCE.

- Pró-Reitor de Orçamento e Finanças, responsável pela Gerência de Contratos e Convênios conforme
disposto na Portaria nº 478, de 05/11/2008, e Portaria Reitoria nº 113, de 05/03/2009:

a)  não adotou controles suficientes sobre  as transferências concedidas de  forma a  assegurar  que  as
prestações de contas fossem efetuadas tempestivamente;

b) não adotou providências suficientes para a apuração dos fatos.

-Gerente de Contratos e Convênios:

a)  não adotou controles suficientes sobre  as transferências concedidas de  forma a  assegurar  que  as
prestações de contas fossem efetuadas tempestivamente;

b) não adotou providências suficientes para a apuração dos fatos;

c) responsável pelas informações para a composição do Relatório de Gestão e alimentação do SICONV.

-Pró-reitor  de  Extensão,  responsável  pela  extemporaneidade  na  devolução  à  FEOP  do  Processo
3433-2010-0 (Convênio 6000/2009 – SICONV 704143/2009), para que a  referida Fundação pudesse
adotar as providências cabíveis à  regularização das pendências apontadas pelo Relatório Técnico nº



16/2010, datado de 17/09/2010 .

-Reitor, é o agente executivo da Universidade, ao qual compete coordenar, fiscalizar e superintender
todas as atividades universitárias, segundo artigo 16 e 18 do Estatuto da UFOP. Deixou de implementar
controles suficientes para garantir a adequabilidade do recebimento, análise e aprovação das prestações
de contas referentes às transferências voluntárias concedidas pela UFOP.

Manifestação da Unidade Examinada:

Por meio do Ofício PROAD n° 150/2012, de 13/04/2012, a UFOP informou:

“Quanto  ao convênio  5520/2010 (proposta  76672/2010),  devido  a  reestrutura  tanto  física,  quanto
humana, pela qual  passa a Gerência de  Contratos e  Convênios – GECON, inadvertidamente,  não
detectamos que a convenente não nos havia remetido a prestação de contas. Providências de cobrança
da mesma foram imediatamente efetuadas dando à convenente o prazo de 10 (dez) dias para entrega.”

Por meio do Ofício PROAD n° 160/2012, de 18/04/2012, a UFOP esclareceu:

“A GECON encontrava-se com uma estrutura incompatível com o volume de trabalho, entretanto está
sendo  reestruturada  visando  melhor  operacionalização  dos  procedimentos  internos,  inclusive  os
referentes às prestações de contas. Está sendo implantado um acompanhamento das vigências, prazos,
cobranças e andamento de todos os processos visando a não ocorrência de atrasos nos trâmites e no
cumprimento das exigências legais. Quanto a prestação de contas referente  ao convênio (processo
UFOP nº 6000/2009),  providências de  cobrança de  regularização da mesma foram imediatamente
efetuadas, quando do recebimento desta Solicitação de Auditoria (201203451/27), dando à convenente
o prazo de 10 (dez) dias úteis para manifestação.”

Por meio do Ofício PROAD n° 221/2012, de 25/05/2012, em resposta  a  Solicitação de Auditoria  nº
201003451/38, de 24/04/2012, item nº 123, onde se questionou acerca da inconsistência verificada nas
informações constantes no Relatório de Gestão 2011 e  as dos processos de prestação de contas dos
convênios apresentados em campo, a UFOP informou:

“a) A parte referente ao Exercício 2009 da Tabela CII divide-se em apenas duas outras partes (Contas
Analisadas e Contas Não Analisadas). Como as contas estavam Em Análise, situação inexistente na
Tabela,  optou-se  por  incluí-las  na  parte  Contas  Analisadas,  Contas  Aprovadas.  Procederemos  a
solicitação de alteração da informação constante no Relatório de Gestão, incluindo esta prestação de
contas na parte Contas Não Analisadas, fazendo-se a observação, ao final da Tabela, que a mesma
encontra-se em fase de diligência.

b) Como as prestações de contas têm sido regularmente entregues pela FEOP, inadvertidamente não
detectamos  que  a  prestação  de  contas  referente  ao  Convênio  5520/2010  não  nos  havia  sido
encaminhada. E como o processo não se encontrava na Gecon, supusemos que o mesmo estava com o
ordenador de despesas do projeto para manifestação. Diante disto, lançamos a prestação de contas
deste  projeto  na Tabela  CII  da mesma forma que  a prestação de  contas do Convênio  6000/2009,
conforme resposta dada ao item a) acima. Procederemos a solicitação de alteração da informação
constante no Relatório de Gestão, incluindo esta prestação de contas na parte Contas Não Analisadas,
fazendo-se a observação, ao final da Tabela, que a mesma encontra-se em fase de diligência. Nesta
oportunidade informamos que a referida prestação de contas nos foi encaminhada, pela FEOP, em
03/05/2012.”

Em resposta à Solicitação de Auditoria anteriormente citada, item nº 124, onde se questionou acerca da
divergência entre as informações do SICONV e as registradas no Relatório de Gestão 2011, a UFOP
informou:

“Quanto ao fato das prestações aparecerem na Tabela CII como prestações de contas analisadas e
aprovadas foram feitas as justificativas no Item n. 123, subitens a), b), c) e d). Quanto à situação que
estes convênios aparecem no SICONV esclarecemos que, devido a este novo Sistema estar ainda em



fase  de implementação no período de realização destes Convênios, não estando ativos, à época, o
módulo de transferências financeiras (estas foram feitas diretamente pelo SIAFI) e nem o módulo de
prestação  de  contas,  o  SICONV  não  lê  as  transferências  realizadas,  gerando  inconsistência  nas
informações prestadas.”

Análise do Controle Interno:

Os esclarecimentos apresentados pela  UFOP não são suficientes para justificar a  falta  de adoção de
providências para apuração das situações acima relacionadas. Em que pese o fato do gestor informar
algumas atitudes tardiamente  adotadas em relação ao Convênio nº  5520/2010, como por exemplo, a
apresentação  da  prestação  de  contas  em  03/05/2012,  houve  omissão  no  dever  de  prestar  contas
tempestivamente  pela  FEOP  e  ausência  de  atuação  corretiva  da  UFOP,  quando se  esperava  que  o
fizesse. Salienta-se que a Entidade não comprovou documentalmente a prestação de contas informada.

Além disso, são frágeis as justificativas para as divergências de informações registradas no Relatório de
Gestão 2011, no SICONV e as verificações efetuadas pela equipe de auditoria com base nos processos.

Os fatos comprovam que o referido Relatório, bem como as informações registradas no SICONV não
espelham as circunstâncias em que se encontram as transferências voluntárias concedidas pela Entidade,
enquanto  denotam a  pouca  atenção  dispensada  aos  recursos  públicos,  em vista  de  circunstâncias
merecedoras de maior cautela e descumprimento ao disposto na Portaria-TCU nº 123, de 12/05/2011.

Ressalta-se, mais uma vez, que tanto a inadimplência por omissão do dever de prestar contas quanto a
não aprovação das contas obrigam o gestor a adotar medidas para reparação do dano ao erário, sob pena
de responsabilização solidária, conforme disposto na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127, de
29/05/2008.

Recomendações:

Recomendação 1:

Promover a apuração de responsabilidades dos servidores da UFOP, nos termos do artigo 143 da Lei nº
8.112/90,  por  não  terem  adotado,  tempestivamente,  as  providências  cabíveis  para  que  a  FEOP
apresentasse a prestação de contas do Convênio nº 5520/2010, e regularizasse a prestação de contas do
Convênio nº 6000/2009, esgotando as medidas administrativas internas para tanto ou para a obtenção do
ressarcimento dos valores transferidos.

Recomendação 2:

Promover a apuração de responsabilidades dos servidores da UFOP, nos termos do artigo 143 da Lei nº
8.112/90, quanto à veracidade das informações constantes do Relatório de Gestão 2011 apresentado pela
Unidade Jurisdicionada ao Tribunal de Contas da União.

Recomendação 3:

Constituir grupo de trabalho com o objetivo de reavaliar a situação das prestações de contas dos demais
convênios  mencionados  no  Relatório  de  Gestão  2011,  no  intuito  de  confirmar  a  veracidade  das
informações fornecidas, apresentando relatório circunstanciado à CGU-Regional/MG, acompanhado de
documentações comprobatórias que suportem suas conclusões.

Recomendação 4:

Orientar formalmente a Gerência de Contratos e Convênios no sentido de instituir controles internos



administrativos adequados visando assegurar  que  os objetivos da  UFOP  sejam alcançados de  forma
confiável e concreta, evitando a insuficiência de controles e morosidade na identificação de situações e
providências relativas às transferências voluntárias concedidas.

Recomendação 5:

Orientar  formalmente  a  Gerência  de  Contratos  e  Convênios  a  efetuar  atualização  tempestiva  dos
registros no SICONV, em observância ao disposto no artigo 19 da Lei nº 12.017, de 12/08/2009.

1.1.4.2. Constatação

Atuação  ineficiente,  insuficiente  e  intempestiva  na  análise  das  prestações  de  contas  de
transferências voluntárias apresentadas.

Com o objetivo de avaliar as rotinas de análise das prestações de contas das transferências voluntárias
concedidas  pela  UFOP,  procedeu-se  a  seleção  de  amostra  não probabilística  composta  por  três  dos
quatro convênios registrados no Relatório de Gestão 2011 da UFOP como tendo as prestações de contas
analisadas e aprovadas em 2011.

A análise dos processos dos convênios, relacionados no quadro a seguir, revelou que essas prestações de
contas não haviam sido efetivamente analisadas pela Gerência de Contratos e Convênios - GECON e,
portanto,  não  poderiam  estar  aprovadas,  descumprindo  o  disposto  na  Portaria  Interministerial
MP/MF/MCT nº 127, de 29/05/2008.

Quadro – Convênios firmados com a Fundação Educativa de Rádio e Televisão de Ouro
Preto FEOP.

Nº do Convênio Objeto Valor (R$)
Término da
vigência do
Convênio

4472/2010
(SICONV nº

744027/2010)

Capacitação de professores e alunos no uso
de tecnologias da informação e

comunicação
446.923,00 31/12/10

5520/2010
(SICONV nº

744076/2010)

Festival de Inverno de Ouro Preto e
Mariana 2010

400.000,00 31/12/10

5521/2010
(SICONV nº

744914/2010)

Avaliação dos Livros Didáticos de Química
inscritos no PNLD 2012

787.325,00 31/12/10

No caso do Convênio nº 5520/2010 a prestação de contas sequer havia sido entregue pelo convenente,
conforme relatado em tópico anterior  deste  Relatório.  Já  as prestações de  contas dos Convênios nº
4472/2010 e 5521/2010 foram apresentadas, mas até o término dos trabalhos de campo desta auditoria



de contas, ainda não possuíam a análise da GECON.

Salienta-se  que  a  manifestação  do  ordenador  de  despesas  quanto  à  regularidade  do  Convênio  nº
4472/2010 só foi expedida em 10/04/2012, apesar de ter sido solicitada pela GECON em 01/11/2011. Já
o Convênio nº 5521/2010 possuía a manifestação referente à prestação de contas, mas ainda não havia
sido analisado pela gerência.

Diante  dos  fatos  verifica-se  que  as  rotinas  de  análise  das  prestações  de  contas  das  transferências
voluntárias concedidas pela Entidade não são adequadas.

Ressalta-se que as informações constantes do Relatório de Gestão, bem como as informações registradas
no  SICONV,  não  espelham  as  circunstâncias  em  que  se  encontram  as  transferências  voluntárias
concedidas pela UFOP.

Por  meio  das  Solicitações de  Auditoria  nº  201203451/27e  201003451/38,  datadas de  12/04/2012 e
24/04/2012, respectivamente, o gestor foi instado a se manifestar acerca do ocorrido.

Causa:

Falhas nos controles internos da Gerência de Contratos e Convênios quanto aos controles de prestações
de contas.

- Pró-Reitor de Orçamento e Finanças, responsável pela Gerência de Contratos e Convênios conforme
disposto na Portaria nº 478, de 05/11/2008, e Portaria Reitoria nº 113, de 05/03/2009:

a)  não adotou controles suficientes sobre  as transferências concedidas de  forma a  assegurar  que  as
prestações de contas fossem efetuadas tempestivamente;

b) não adotou providências suficientes para a apuração dos fatos.

-Gerente de Contratos e Convênios:

a)  não adotou controles suficientes sobre  as transferências concedidas de  forma a  assegurar  que  as
prestações de contas fossem efetuadas tempestivamente;

b) não adotou providências suficientes para a apuração dos fatos;

c) responsável pelas informações para a composição do Relatório de Gestão e alimentação do SICONV.

-Reitor, é o agente executivo da Universidade, ao qual compete coordenar, fiscalizar e superintender
todas as atividades universitárias, segundo artigo 16 e 18 do Estatuto da UFOP. Deixou de implementar
controles suficientes para garantir a adequabilidade do recebimento, análise e aprovação das prestações
de contas referentes às transferências voluntárias concedidas pela UFOP.

Manifestação da Unidade Examinada:

Por  intermédio  do  Ofício  PROAD  n°  160/2012,  de  18/04/2012,  o  gestor  prestou  os  seguintes
esclarecimentos:

a) Sobre o Convênio nº 4472/2010 – SICONV nº 744027/2010

“Não houve tempo hábil  para a análise  da prestação de contas do convênio em questão (processo
4472/2010) considerando que o coordenador do projeto somente se manifestou no dia 10/04/2012.”

b) Sobre o Convênio nº 5521/2010 – SICONV nº 744914/2010

“A greve dos servidores Técnico-Administrativos da UFOP, a qual se estendeu de 06 de junho/11 a



meados de outubro de 2011, causou grande prejuízo aos trabalhos internos da Gerência de Contratos e
Convênios - GECON. Acrescente-se ainda que o setor dispunha (até fevereiro de 2012) de apenas 1
(um) servidor  para a análise  e  encaminhamento das prestações de contas, o qual  gozou férias em
fevereiro de 2012 e cumpre horário de 30 horas semanais como servidor-estudante. Ainda, o setor
passou  por  uma  reforma  física  recente,  incluindo  pintura,  cabeamento  de  rede  e  troca  de
computadores ocasionando mais de uma semana de interrupção dos serviços. Estes motivos somados à
análise de outras prestações de contas parciais dos convênios vigentes motivaram o atraso na análise
do convênio em questão (processo 5521/-2010).”

Em  resposta  a  Solicitação  de  Auditoria  nº  201003451/38,  de  24/04/2012,  item  nº  123,  onde  se
questionou acerca da inconsistência verificada nas informações constantes no Relatório de Gestão 2011
e as dos processos de prestação de contas dos convênios apresentados em campo, a UFOP, por meio do
Ofício  PROAD  nº  221,  datado  de  25/05/2012,  prestou  o  mesmo  esclarecimento  registrado  na
constatação anterior, de que “A parte referente ao Exercício 2009 da Tabela CII divide-se em apenas
duas outras partes (Contas Analisadas e Contas Não Analisadas). Como as contas estavam Em Análise,
situação inexistente na Tabela, optou-se por incluí-las na parte Contas Analisadas, Contas Aprovadas.
Procederemos a solicitação de alteração da informação constante no Relatório de Gestão, incluindo esta
prestação de contas na parte Contas Não Analisadas, fazendo-se a observação, ao final da Tabela, que a
mesma encontra-se em fase de diligência.”

Salienta-se que a correção das informações prestadas não foi efetuada no Relatório de Gestão 2011.

Análise do Controle Interno:

Em que pesem as dificuldades enfrentadas pelo gestor no processo de análise da prestação de contas das
transferências por ele concedidas, nenhuma justifica a falta de fidedignidade das informações constantes
do Relatório de Gestão, as quais não refletem a realidade verificada pela equipe de auditoria.

Recomendações:

Recomendação 1:

Orientar formalmente a Gerência de Contratos e Convênios no sentido de instituir controles internos
administrativos adequados visando assegurar o cumprimento dos prazos de apresentação das prestações
de contas bem como das suas respectivas análises pelo setor competente, conforme disposto na Portaria
Interministerial MP/MF/MCT nº 127, de 29/05/2008.

Recomendação 2:

Orientar  formalmente  a  Gerência  de  Contratos  e  Convênios  a  efetuar  atualização  tempestiva  dos
registros no SICONV, em observância ao disposto no artigo 19 da Lei nº 12.017, de 12/08/2009.

Recomendação 3:

Orientar  formalmente  o  setor  responsável  da  UFOP  a  registrar  fidedignamente  as  informações  no
Relatório  de  Gestão  sobre  as transferências voluntárias concedidas,  em observância  ao  disposto  na
Portaria TCU nº 123/2011.

1.1.5. Assunto - RECURSOS EXIGÍVEIS

1.1.5.1. Constatação



Manutenção do registro, em notas de empenho dos exercícios de 2008, 2009 e 2010, de valores em
restos a pagar não processados, no montante de R$ 190.047,79, em desacordo com o disposto na
legislação.

Mediante análise da manutenção do registro, em notas de empenho dos exercícios de 2008, 2009 e 2010,
de valores em restos a pagar não processados, constaram-se as falhas descritas a seguir:

a) a UFOP utilizou, indevidamente, recursos orçamentários referentes aos anos de 2008, 2009 e 2010,
para  pagamento  de  despesas  com telefonia  interurbana  à  Empresa  Brasileira  de  Telecomunicações,
relativas ao exercício de 2011, em desacordo com o princípio orçamentário da anualidade, conforme
discriminado no quadro a seguir:

Quadro – Despesas do exercício de 2011 pagas indevidamente com recursos
orçamentários de exercícios anteriores.

Nº Empenho
Nº da Nota de

Sistema
Data

Valor –
RS

Referência

2008NE000547 2011NS000069 10/01/2011 194,43
Fatura  da  Embratel  mês
de janeiro de 2011

2008NE000547 2011NS000100 10/01/2011 3156,80
Fatura  da  Embratel  mês
de dezembro de 2010

2008NE000547 2011NS000203 12/01/2011 3095,48
Fatura  da  Embratel  mês
de janeiro de 2011

2008NE000547 2011NS000475 13/01/2011 20,39
Recolhimento  Lei
9430/96

2009NE001187 2011NS002907 15/03/2011 3175,40
Fatura  da  Embratel  mês
de fevereiro de 2011

2008NE000547 2011NS003063 21/03/2011 3096,50
Fatura  da  Embratel  mês
de março de 2011

2008NE000547 2011NS003911 12/04/2011 70,08
Fatura  da  Embratel  mês
de abril de 2011

2010NE001953 2011NS004292 26/04/2011 3235,75
Fatura  da  Embratel  mês
de abril de 2011

2010NE001550 2011NS004855 10/05/2011 134,26
Fatura  da  Embratel  mês
de maio de 2011

2008NE000547 2011NS005687 30/05/2011 3167,11
Fatura  da  Embratel  mês
de maio de 2011

2008NE000547 2011NS006643 30/06/2011 3114,48
Fatura  da  Embratel  mês
de junho de 2011

2009NE001187 2011NS007037 18/07/2011 3734,36
Fatura  da  Embratel  mês
de julho de 2011

2009NE001187 2011NS007302 26/07/2011 532,73
Fatura  da  Embratel
diversos meses

2008NE000547 2011NS008761 19/09/2011 99,26
Fatura  da  Embratel  mês
de agosto de 2011

2008NE000547 2011NS009445 05/10/2011 3095,07
Fatura  da  Embratel  mês
de setembro de 2011

2008NE000547 2011NS009623 10/10/2011 183,58
Fatura  da  Embratel  mês
de julho de 2011



2008NE000547 2011NS009624 10/10/2011 3236,85
Fatura  da  Embratel  mês
de agosto de 2011

2008NE000547 2011NS009992 19/10/2011 3094,72
Fatura  da  Embratel  mês
de outubro de 2011

2008NE000547 2011NS011287 22/11/2011 3375,07
Fatura  da  Embratel  mês
de novembro de 2011

2008NE000547 2011NS011334 23/11/2011 75,78
Fatura  da  Embratel  mês
de outubro de 2011

Total 39888,10

De acordo com o princípio da anualidade, a previsão da receita e a fixação da despesa devem referir-se
ao período delimitado pelo exercício financeiro. Conforme o art.  34 da Lei nº  4.320/64, o exercício
financeiro coincidirá com o ano civil, ou seja, 1º de janeiro a 31 de dezembro.

Além  disso,  cabe  mencionar  que  foi  utilizada  indevidamente  a  modalidade  "não  se  aplica",  para
classificação  dessa  despesa  no  Siafi,  classificação  esta  utilizável para  despesas não  licitáveis,  como
pagamento  de  pessoal e  encargos sociais,  pagamento  de  anuidades ou  mensalidades a  entidades de
representação, dentre outras.

b) a UFOP manteve, indevidamente, o registro de valores em restos a pagar não processados, inscrito no
exercício financeiro de 2009, referente à Nota de Empenho 2009NE901986, no valor de R$ 5.100,00,
tendo em vista que não houve a efetivação dos serviços, em desacordo com o disposto no art. 1º  do
Decreto nº 7.468/2011 e no art. 35 do Decreto nº 93.872/1986.

Dessa forma, essa nota de empenho deveria ter sido anulada até 30/04/2011, conforme disposto no art.
1º do Decreto nº 7.468/2011.

c) a UFOP manteve, indevidamente, o registro de valores em restos a pagar não processados, inscritos no
exercício financeiro de 2010, no montante de R$ 69.989,73, tendo em vista que os serviços não foram
prestados e houve encerramento de contrato, em desacordo com o disposto no art. 35 do Decreto nº
93.872/1986, referente às notas de empenho descritas a seguir:

c.1) 2010NE902596 no valor de R$ 36.361,56;

c.2) 2010NE900952 no valor de R$ 33.628,17.

Mediante  Solicitação de Auditoria  nº  201203451/04,  de 23/04/2012, itens 25 e  26, e  Solicitação de
Auditoria nº 201203451/36, de 02/04/2012, itens 114 a 117, requereu-se ao gestor justificar as falhas
apontadas.

Causa:

- quanto ao item "a"

Liberação de recursos orçamentários pela SEED/MEC, no final dos exercícios de 2008 e 2009, para
projetos de  manutenção dos cursos de  Ensino à  Distância  que  seriam executados posteriormente,  e
decisão  do  gestor  de  empenhar  tais  recursos,  a  fim de  não  perdê-los,  para  custear  despesas  com
contratos afetos ao ensino à distância.

- quanto aos itens "b" e "c"

Falhas  nos  controles  internos  administrativos/financeiros  da  Pró-Reitoria  Especial  de  Orçamento  e
Finançasda Entidade, ao manter o registro de valores em restos a pagar não processados:

a) inscritos nos exercícios financeiros de  2008 e  2009,  em desacordo com o disposto no art.  1º  do
Decreto nº 7.468/2011.



b) sem atender alguma das hipóteses previstas no art. 35 do Decreto nº. 93.872/86.

Pró-Reitor  de  Orçamento  e  Finanças,  responsável pelas  áreas  de  gestão  orçamentária  e  financeira,
contabilidade e suprimentos de bens de capital, consumo e dos serviços de interesse da UFOP, conforme
Portaria  Reitoria  nº  113,  de  05/03/2009.  Não  implementou  controles  internos  que  evitassem  a
manutenção do registro de valores em restos a pagar não processados em desacordo com o disposto na
legislação.

Manifestação da Unidade Examinada:

Em resposta aos itens 25 e 26 da Solicitação de Auditoria nº 201203451/04, de 02/04/2012, a Entidade,
mediante Ofício PROAD nº 141/2012, de 12/04/2012, e aos itens 114 a 117 da Solicitação de Auditoria
nº  201203451/36,  de  23/04/2012,  mediante  Ofício PROAD nº  175/2012,  de  27/04/2012,  prestou os
seguintes esclarecimentos:

- quanto ao item "a":

" Foi cancelado.

Em 2008 e  2009 foram liberados no final  do exercício recursos da SEED/MEC para projetos de
manutenção dos cursos de Ensino à Distância, cuja execução estava prevista posteriormente. Também,
havia um acórdão do TCU proibindo a contratação das fundações de apoio para execução de projetos
com repasse de recursos. Diante deste cenário e da urgência da execução orçamentária, para não
perder estes recursos devido a proximidade do final de ano, decidimos empenhar em contratos cujos
objetos eram necessários para o desenvolvimento das atividades relacionadas ao ensino à distância,
dentre eles, a telefonia de longa distância.

Como  nunca  nos  foi  questionado  por  outras  auditorias  sobre  a  manutenção  dos  empenhos
2008NE000547 e 2009NE001187 em restos a pagar, continuamos utilizando os saldos dos referidos
empenhos para o pagamento das despesas de telefonia."

Acrescentou que:

"Ao contrário do que fora constatado em exercícios anteriores e, por isso, objeto de recomendações,
no exercício de 2011 já havia contrato de serviços de telefonia interurbana, incluindo o campus de
Mariana. O referido contrato foi  assinado após a realização de processo licitatório, cuja licitante
vencedora foi a Telemar Norte Leste S.A.

Os pagamentos para a Empresa Brasileira de Telecomunicações no exercício de 2011 ocorreram em
razão da existência de empenho desta Instituição Federal para a suscitada empresa de telefonia a fim
de evitar a perda dos recursos.

Outro motivo de grande relevância é a dificuldade operacional da Central de Telefonia da UFOP em
não impedir  as ligações através do código da Operadora Empresa Brasileira de Telecomunicações,
mas tão somente as ligações por meio do código da Operadora Telemar Norte Leste S.A.

Salientamos  que  estamos  tomando  todas  as  medidas  necessárias  para  a  devida  orientação  dos
servidores em realizar suas ligações telefônicas utilizando, apenas, o código "31", bem como no que
pese a reprogramação da Central de Telefonia da UFOP, no intuito de bloquear quaisquer ligações
que não tenham sido realizadas via operadora contratada."

- quanto ao item "b":

“Em 2012 foi cancelado o empenho 2010NE900952, conforme solicitado e justificado no Despacho
CSU/PROF/UFOP nº 010, em anexo.”



- quanto ao item"c":

c.1) 2010NE902596 no valor de R$ 36.361,56:

" Não havia necessidade da manutenção do saldo do empenho 2010NE902596 em restos a pagar no
exercício de 2012, uma vez que o contrato foi encerrado em 2011. Por um lapso de nossa parte o
mesmo não foi cancelado no seu devido tempo."

c.2) 2010NE900952 no valor de R$ 33.628,17:

"Em 2012 foi cancelado o empenho 2010NE900952, conforme solicitado e justificado no Despacho
CSU/PROF/UFOP nº 010, em anexo."

Análise do Controle Interno:

Quanto aos itens:

a)  Despesas  do  exercício  de  2011  pagas  indevidamente  com recursos  orçamentários  de  exercícios
anteriores.

a.1) 2008NE000547 no valor de R$14.220,76:

Foi anulado o valor de R$ 1.512,06, por meio da Nota de Empenho nº 2012NE000512, de 09/04/2012,
portanto, após 30/04/2011, em desacordo com o disposto no art. 1º do Decreto nº 7.468/2011.

Quanto ao valor restante de R$ 12.708,70, este foi utilizado para pagamento de despesas relativas aos
exercícios de 2011 e 2012, contrariando o princípio da anualidade orçamentária, conforme detalhado a
seguir:

-  R$  3.182,50  (2012NS000461  e  2012NS000664)  foram  utilizados  para  pagamento  da  fatura  da
Embratel referente ao mês de dezembro de 2011;

-  R$  3.184,28  (2012NS000666  e  2012NS000667)  foram  utilizados  para  pagamento  da  fatura  da
Embratel referente ao mês de janeiro de 2012;

- R$ 3.249,95 foram utilizados para pagamento da fatura da Embratel referente ao mês de fevereiro de
2012;

- R$ 3.091,97 foram utilizados para pagamento da fatura da Embratel referente ao mês de março de
2012;

a.2) 2009NE001187 no valor R$ 82.307,11:

Foi anulado o valor de R$ 82.307,11, por meio da Nota de Empenho 2012NE000526, de 12/04/2012,
portanto, após 30/04/2011, em desacordo com o disposto no art. 1º do Decreto nº 7.648/2011.

a.3) 2010NE001953 no valor de R$ 1.764,59:

Este valor foi utilizado para o pagamento da fatura da Embratel referente ao período de abril de 2012
(2012NS004136), contrariando o princípio da anualidade orçamentária.

a.4) 2010NE001550 no valor de R$ 1.665,60:

Este  valor  foi  utilizado  para  pagamento  da  fatura  da  Embratel  referente  ao  período  de  março
(2012NS004145, de 20/04/2012, no valor de R$ 61,92) e abril de 2012 (2012NS004138, de 20/04/2012,
no valor de R$ 1.412,89, e 2012NS004142, no valor de R$ 84,87). Restando um saldo no valor de R$
36,17.



Ressalta-se  que,  durante  o  exercício  de  2011,  foram efetuados os  seguintes  pagamentos,  conforme
descrito no quadro a seguir, contrariando o princípio da anualidade orçamentária, tendo em vista que as
despesas referiam-se ao exercício de 2011, não sendo passíveis, portanto, de serem pagas com recursos
reinscritos em restos a pagar:

Quadro – Despesas do exercício de 2011 pagas indevidamente com recursos
orçamentários de 2008.

Nº Empenho – NE
Nº da Nota de
Sistema – NS

Data da Nota
de Sistema

Valor da
Nota de

Sistema –
RS

Referência da NS

2008NE000547

2011NS000069 10/01/2011 194,43
Fatura  da  Embratel  mês
de janeiro de 2011

2011NS000100 10/01/2011 3156,80
Fatura  da  Embratel  mês
de dezembro de 2010

2011NS000203 12/01/2011 3095,48
Fatura  da  Embratel  mês
de janeiro de 2011

2011NS000475 13/01/2011 20,39
Recolhimento  Lei
9430/96

2011NS003063 21/03/2011 3096,50
Fatura  da  Embratel  mês
de março de 2011

2011NS003911 12/04/2011 70,08
Fatura  da  Embratel  mês
de abril de 2011

2011NS005687 30/05/2011 3167,11
Fatura  da  Embratel  mês
de maio de 2011

2011NS006643 30/06/2011 3114,48
Fatura  da  Embratel  mês
de junho de 2011

2011NS008761 19/09/2011 99,26
Fatura  da  Embratel  mês
de agosto de 2011

2011NS009445 05/10/2011 3095,07
Fatura  da  Embratel  mês
de setembro de 2011

2011NS009623 10/10/2011 183,58
Fatura  da  Embratel  mês
de julho de 2011

2011NS009624 10/10/2011 3236,85
Fatura  da  Embratel  mês
de agosto de 2011

2011NS009992 19/10/2011 3094,72
Fatura  da  Embratel  mês
de outubro de 2011

2011NS011287 22/11/2011 3375,07
Fatura  da  Embratel  mês
de novembro de 2011

2011NS011334 23/11/2011 75,78
Fatura  da  Embratel  mês
de outubro de 2011

Total 29075,60

 

Quadro – Despesas do exercício de 2011 pagas indevidamente com recursos
orçamentários de 2009.

Nº Empenho
Nº da Nota de

Sistema
Data

Valor da
Nota de

Sistema–
RS

Referência da NS



2009NE001187 2011NS007037 18/07/2011 3734,36
Fatura  da  Embratel  mês
de julho de 2011

2009NE001187 2011NS007302 26/07/2011 532,73
Fatura  da  Embratel
diversos meses

Total 4267,09

 

Quadro – Despesas do exercício de 2011 pagas indevidamente com recursos
orçamentários de 2010.

Nº Empenho
Nº da Nota de

Sistema
Data

Valor –
RS

Referência

2010NE001953 2011NS004292 26/04/2011 3235,75
Fatura  da  Embratel  mês
de abril de 2011

2010NE001550 2011NS004855 10/05/2011 134,26
Fatura  da  Embratel  mês
de maio de 2011

Total 3235,75

b) Manutenção indevida de valor em restos a pagar não processados, inscrito no exercício financeiro de
2009:

b.1) 2009NE901986 no valor R$ 5.100,00:

Foi anulado, o valor de R$ 5.100,00, por meio da Nota de Empenho nº 2012NE000319, em 21/03/2012,
portanto, após 30/04/2011, em desacordo com o disposto no art. 1º do Decreto nº 7.468/2011.

Ressalta-se  que,  em  14/03/2012,  foi  exarado  o  Despacho  CSU/PROF/UFOP  nº  010,  em  que  a
Coordenadora  solicitava  autorização ao ordenador  de  despesa  para  anulação  do empenho após não
conseguir contato com a empresa para prestação do serviço.

c) Manutenção indevida de valores em restos a pagar não processados, inscritos no exercício financeiro
de 2010:

c.1) 2010NE902596 no valor de R$ 36.361,56:

O Contrato nº 14/2011, de 24/02/2011, encerrou-se em 31/12/2011. Em 13/04/2012, foi anulado o valor
de R$ 36.361,56, por meio da Nota de Empenho nº 2012NE000673, motivado pelo questionamento da
equipe  de  auditoria  para  explicitar  em  qual  inciso  previsto  no  art.  35  do  Decreto  nº  93.872/86
fundamentou-se a inscrição. Portanto, não havia motivação para mantê-lo inscrito, o que contrariou o
disposto no art. 35 do Decreto nº 93.872/86.

c.2) 2010NE900952 no valor de R$ 33.628,17:

A  UJ  cancelou  o  valor  de  R$33.628,17,  em  09/04/2012,  por  meio  da  Nota  de  Empenho  nº
2012NE800628, motivada pelo questionamento da equipe de auditoria para explicitar em qual inciso
previsto no art. 35 do Decreto nº 93.872/86 fundamentou-se a inscrição.

Em que pese, em 18/01/2012, ter sido aprovada a anulação do saldo restante deste empenho, após terem
sido esgotados os recursos para que os materiais/prestação de serviços fossem entregues/prestados, tal
ação somente foi efetivada em 09/04/2012.

Dessa forma, esse valor deveria ter sido anulado em 31/12/2011.

Recomendações:



Recomendação 1:

Orientar formalmente a Pró-Reitoria Especial de Orçamento e Finançasda UFOP a inscrever em restos a
pagar não processados somente as notas de empenho que farão face a despesas de competência de seu
respectivo ano de emissão, em cumprimento ao princípio da anualidade orçamentária, e que atendam aos
requisitos previstos pelos incisos do art. 35 do Decreto nº 93.872/86, bem como às normas em vigor que
dispõem sobre a validade dos restos a pagar não processados, quais sejam, parágrafo único do art. 68 do
Decreto nº 93.872/86 e Decretos nº 7.418/10 e nº 7.468/11.

1.1.6. Assunto - BENS IMOBILIÁRIOS

1.1.6.1. Constatação

Morosidade  na regularização do patrimônio imobiliário da UFOP compromete  os registros no
SPIUnet, a fidedignidade das informações contábeis no Siafi e os dados constantes do Relatório de
Gestão 2011 da Entidade.

Durante os trabalhos de auditoria anual de contas do exercício de 2011, constatou-se que a UFOP possui
um número  de  imóveis  de  uso  especial  sob  sua  responsabilidade  muito  superior  aos  efetivamente
mencionados no Relatório de Gestão 2011 (49 imóveis) e aos registrados no Sistema de Gerenciamento
dos Imóveis de Uso Especial da União - SPIUnet (55 imóveis).

Com o  objetivo  de  esclarecer  as  divergências  nas  informações,  o  gestor  apresentou  nova  relação
constituída por 92 imóveis, conforme quadro a seguir.

Quadro – Relação de imóveis apresentados pela UFOP

Quantidade total de imóveis de uso
especial sob a responsabilidade da

UFOP
Localização

Imóveis lançados no SPIUnet

República Adega Av. Vitorino Dias, 118 – Centro - OURO PRETO

República Butantã Pç. Barão do Rio Branco, 44 - Pilar - OURO PRETO

República Casa Nova Pç. Barão do Rio Branco, 46 - Pilar - OURO PRETO

República Pronto Socorro Pç. Juvenal Santos, 21 - Pilar - OURO PRETO

República Pronto Socorro Pç. Juvenal Santos, 27 - Pilar - OURO PRETO



Quantidade total de imóveis de uso
especial sob a responsabilidade da

UFOP
Localização

Cine Teatro Vila Rica Pç. Reinaldo A. de Brito, 47 - Centro - OURO PRETO

Cine Teatro Vila Rica Pç. Reinaldo A. de Brito, 47 A - Centro - OURO PRETO

República Jardim de Alah Rua Amália Bernhaus, 46 - Centro - OURO PRETO

República Deuses Rua Bernardo Guimarães, 11 - Rosário - OURO PRETO

República Castelo dos Nobres
Rua  Bernardo  Vasconcelos,  91  -  Antônio  Dias  -  OURO
PRETO

República Saudade da Mamãe Rua Cláudio de Lima, 111 - Rosário - OURO PRETO

República Maracangalha Rua Cláudio Manoel, 129 - Centro - OURO PRETO

República Gaiola de Ouro Rua Conde de Bobadela, 167 - Centro - OURO PRETO

República Território Xavante Rua Cons. Quintiliano, 294 - Lajes - OURO PRETO

Escola de Farmácia Rua Costa Sena, 171- Centro - OURO PRETO

República Consulado Rua das Merces, 89 - Centro - OURO PRETO

Reitoria Rua Diogo de Vasconcelos, 122 - Pilar - OURO PRETO

República Necrotério Rua do Pilar, 02 - Pilar - OURO PRETO

República Rebu Rua do Pilar, 61 - Pilar - OURO PRETO

República Baviera Rua dos Paulistas, 215 - Antônio Dias - OURO PRETO

República Patotinha
Rua  Felipe  dos  Santos,  212  -  Antônio  Dias  -  OURO
PRETO



Quantidade total de imóveis de uso
especial sob a responsabilidade da

UFOP
Localização

CAMPUS  (Terreno  Francisco
Pignataro)

Rua  Francisco  Pignataro,  0  -  Vila  Itacolomy  -  OURO
PRETO

República Ninho do Amor Rua Paraná, 24 - Centro - OURO PRETO

República Aquárius Rua Paraná, 26 - Centro - OURO PRETO

República Nau Sem Rumo Rua Paraná, 40 - Centro - OURO PRETO

CAMPUS (vários prédios) Rua Prof. Paulo Magalhães Gomes, 00 - OURO PRETO

República Jardim Zoológico Rua Randolfo Bretas, 76 - Centro - OURO PRETO

República Marragolo
Rua  Rosalino  Ponciano  Gomes,  27  -  Centro  -  OURO
PRETO

República Poleiro dos Anjos Rua Santa Efigênia, 11 - Antônio Dias - OURO PRETO

República Poleiro dos Anjos Rua Santa Efigênia, 27 - Antônio Dias - OURO PRETO

República Casa Blanca Rua São José, 216 - Centro - OURO PRETO

República Espigão Rua Senador Rocha Lagoa, 35 - Centro - OURO PRETO

República Penitenciária Rua Tomé Afonso, 220 - Água Limpa - OURO PRETO

República Canaã Rua Xavier da Veiga, 29 - Centro - OURO PRETO

Campus ICHS Rua do Seminario s/nº - centro – MARIANA

Imóveis lançados no SPIUnet mas não desmembrados*

Terreno Vitorino Dias Av. Vitorino Dias, 87 - Centro - OURO PRETO



Quantidade total de imóveis de uso
especial sob a responsabilidade da

UFOP
Localização

República Bem na Boca Av. Vitorino Dias, 87 - Centro - OURO PRETO

República Chega Mais Av. Vitorino Dias, 87 - Centro - OURO PRETO

República Tanto Faz Av. Vitorino Dias, 87 - Centro - OURO PRETO

República Virada Pra Lua Av. Vitorino Dias, 87 - Centro - OURO PRETO

IFAC Rua Coronel Alves, 55 - Centro - OURO PRETO

IFAC Rua Coronel Alves, 55 A - Centro - OURO PRETO

IFAC Rua Coronel Alves, 55 B - Centro - OURO PRETO

IFAC Rua Coronel Alves, 55 C - Centro - OURO PRETO

República Bangalo Rua das Merces, 247 - Centro - OURO PRETO

República Bangalo Rua das Merces, 247 A - Centro - OURO PRETO

República Quarto Crescente Rua das Repúblicas, 1 A - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Convento Rua das Repúblicas, 1 B - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Upa Rua das Repúblicas, 2 A - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Bastilha Rua das Repúblicas, 2 B - Vila Itacolomy - OURO PRETO

Repúbilca Doce Minstura Rua das Repúblicas, 2 C - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Pasárgada Rua das Repúblicas, 2 D - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Covil Rua das Repúblicas, 3 A - Vila Itacolomy - OURO PRETO



Quantidade total de imóveis de uso
especial sob a responsabilidade da

UFOP
Localização

República Koxixo Rua das Repúblicas, 3 B - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Senzala Rua das Repúblicas, 3 C - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Peripatus Rua das Repúblicas, 3 D - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Lumiar Rua das Repúblicas, 4 A - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Arte e Manha Rua das Repúblicas, 4 B - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Palmares Rua das Repúblicas, 4 C - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Vira Saia Rua das Repúblicas, 4 D - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Ovelha Negra Rua das Repúblicas, 5 A - Vila Itacolomy - OURO PRETO

República Cousa Nostra Rua das Repúblicas, 9 - Vila Itacolomy - OURO PRETO

Imóveis não lançados no SPIUnet

Terreno Vitorino Dias
Av. Vitorino Dias, 157 - Centro - OURO PRETO - OURO
PRETO

República Cassino Pç. Juvenal Santos, 31 - Pilar - OURO PRETO

República Butantã Pç. Juvenal Santos, 44 A Fundo - Pilar - OURO PRETO

Escola de Minas - Centro Pç. Tiradentes, 20 - Centro - OURO PRETO

República Pif-Paf Rua Américo Lopes, 78 - Pilar - OURO PRETO

República Maria Bonita Rua Cláudio de Lima, 109 - Rosário - OURO PRETO



Quantidade total de imóveis de uso
especial sob a responsabilidade da

UFOP
Localização

República Tabu Rua Conde de Bobadela, 166 - OURO PRETO

República Sinagoga Rua das Merces, 150 - Centro - OURO PRETO

Centro de Convenções Rua Diogo de Vasconcelos, 328 - Pilar - OURO PRETO

República Verdes Mares Rua Juvenal Santos, 34 - Pilar - OURO PRETO

República Pulgatório Rua Paraná, 54 - Centro - OURO PRETO

República Quitandinha Rua Teixeira Amaral, 102 - Centro - OURO PRETO

República Reino de Baco Rua das Merces, 186 - Centro - OURO PRETO

República Vaticano Rua das Merces, 198 - Centro - OURO PRETO

República Pureza Rua das Merces, 212 - Centro - OURO PRETO

República Serigy Rua Henry Gorceix, 93 - Centro - OURO PRETO

República Arca de Noé Rua Xavier da Veiga,164 - Centro - OURO PRETO

República Hospício
Rua  Felipe  dos  Santos,  007  -  Antônio  Dias  -  OURO
PRETO

República Formigueiro Rua Xavier da Veiga,179 - Centro - OURO PRETO

República Sparta Rua Cons. Quintiliano, 370 - Lajes - OURO PRETO

Terreno  da  UFOP  Mariana  (Posto
Vale Ipiranga)

Rua Taxista Joãozinho Vieira - Vila do Carmo - MARIANA

Imovel de ampliação do ICSA Rua da Gloria 79- São Gonçalo - MARIANA



Quantidade total de imóveis de uso
especial sob a responsabilidade da

UFOP
Localização

República B* RUA DOM PEDRO II, 140 – MARIANA

República Devassa RUA DOM PEDRO II, 100 – MARIANA

República Pocilga RUA DOM PEDRO II, 160 – MARIANA

República Rocinha RUA DOM PEDRO II, 170 – MARIANA

República Sé RUA DOM PEDRO II, 180 – MARIANA

República Zona RUA DOM PEDRO II, 190 – MARIANA

República Taqueupa CAMPUS UNIVERSITARIO DO ICHS, 150 – MARIANA

Escritório Administrativo da UFOP
Rua  Bernardo  Vasconcelos nº  1322  –  Lourdes –  BELO
HORIZONTE

Obs.: (*) Imóvel em cuja matrícula estão contidos mais de um prédio ou lote passível de ser apartado, os quais

permitem subdivisões em unidades autônomas. O imóvel é desmembrado procedendo-se a individualização das

matrículas

Ressalta-se a existência de imóveis ainda não desmembrados contendo em uma única matrícula vários
prédios, o que segundo levantamentos preliminares, elevaria, em tese, o número de imóveis da Entidade
para cerca de 140 unidades.

Esses  imóveis  incorporados  ou  não  ao  patrimônio  da  UFOP  são  oriundos  das  antigas  Escolas  de
Farmácia  e  de  Minas,  bem  como  de  doações  efetuadas  pelas  famílias  Ouropretanas  ou  ainda
provenientes dos poderes públicos Municipal,  Estadual e  Federal,  porém não possuem escrituras ou
outra forma de registro patrimonial, principalmente pelo fato de que, em geral, seus registros cartorários
foram sendo constituídos de forma precária ao longo dos anos.

Os obstáculos para o registro desses imóveis foram se acumulando com o tempo e, segundo informações
da  UFOP,  até  o  momento  não  foi  possível  identificar  uma  solução  que  permita  regularizar  esse
patrimônio sob sua responsabilidade.

Registre-se que as fragilidades nos controles dos imóveis de uso especial da União sob responsabilidade
da UFOP tem sido recorrentemente abordado em diversos Relatórios de Auditoria de Contas elaborados
pela  CGU-Regional/MG,  conforme  demonstrado  a  seguir,  oportunidades  em  que  se  identificou  a
inexistência  de  escritura  relativa  à  área  do  campus,  bem como a  ausência  de  cadastro  de  imóveis
pertencentes à UFOP no SPIUnet.

Quadro- Histórico de posicionamento do gestor frente às constatações da CGU



Nº  do
Relatório  de
Auditoria

Item do relatório
Síntese do posicionamento do gestor quanto ao
atendimento às recomendações CGU.

189776

(Auditoria  de
Gestão 2006)

3.1.1.1  Ausência  de
cadastramento  no  SPIUnet  de
imóveis pertencentes à UFOP.

o gestor concordou em proceder à regularização
dos  registros  patrimoniais  dos  bens  imóveis,
efetuando  o  respectivo  lançamento  no  SIAFI.
Mas não comprovou atitudes nesse sentido.

208479

(Auditoria  de
Gestão 2007)

2.1.3.1  Ausência  de
cadastramento  no  SPIUnet  de
imóveis pertencentes à UFOP.

o  gestor  concordou  em manter  gestão  junto  à
Gerência  Regional  de  Patrimônio  da  União  no
sentido de obter orientações de como proceder a
regularização  dos  imóveis  da  UFOP.  Mas  não
comprovou ter adotado medidas para tanto

224889

(Auditoria  de
Gestão 2008)

2.1.3.1 Saldo indevido na conta
contábil 1.4.2.1.1.91.00, relativa
ao  registro  de  obras  em
andamento,  e  falta  de  registro
cartorial dos imóveis do campus.

o  gestor  manteve  a  concordância  acerca  da
implementação da recomendação de proceder a
regularização dos imóveis situados no Campus do
Morro  do  Cruzeiro.  Mas  não  comprovou  ter
efetivado a regularização.

243925

(Auditoria  de
Gestão 2009)

1.1.2.1 Saldo indevido na conta
contábil 1.4.2.1.1.91.00, relativa
ao  registro  de  obras  em
andamento,  e  falta  de  registro
cartorial dos imóveis do campus.

o  gestor  concordou  em  dar  continuidade  à
regularização dos imóveis da Universidade sem,
contudo, cumprir a recomendação

201108933

(Auditoria  de
Gestão 2010)

3.1.3.1 Saldo indevido na conta
contábil 1.4.2.1.1.91.00, relativa
ao  registro  de  obras  em
andamento,  e  falta  de  registro
cartorial dos imóveis do campus.

o  gestor  acatou  “in  totum”  a  recomendação  e
informou  que  continuaria  com  o  processo  de
regularização dos imóveis situados no campus do
Morro do Cruzeiro em Ouro Preto. Entretanto, a
situação  continuou  pendente  de  verificação  na
próxima auditoria de contas anuais.

Embora as recomendações fossem no sentido de se dar continuidade ao processo de regularização dos
imóveis da Universidade, pelos exames de auditorias não foi possível comprovar atitudes do gestor em
prol de uma solução viável. Ao contrário, constatou-se a ausência de levantamento físico e financeiro do
inventário  dos bens imóveis da  União em uso pela  Entidade, válido para  o exercício de 2011.  Esse
levantamento  caracteriza-se  pela  localização  e  verificação  física  de  cada  bem  pela  comissão
inventariante, dando origem a demonstrativos sobre a existência dos imóveis em determinado período,
com base em informações obtidas em 31/12/2011. Assim, o inventário permitiria garantir o adequado
registro  dos  bens no  SPIUnet,  a  real situação  patrimonial  da  Entidade  no  SIAFI,  e  a  consequente
fidedignidade das informações no Relatório de Gestão 2011 da UFOP.

Por meio das Solicitações de Auditoria nº 201203451/32, item 1, de 17/04/2012 e 201203451/40, itens
127, 128 e 129, de 27/04/2012, foi solicitado à Entidade esclarecer os fatos apontados.

Causa:



-Inexistência de documentação regular relativa aos imóveis da Universidade, em decorrência da ausência
de atuação efetiva da UFOP em prol da regularização de seu patrimônio imobiliário.

-Ausência  de  mecanismos  de  controle  interno  na  gestão  dos  bens  imóveis  de  uso  especial  sob
responsabilidade da Entidade.

Pró-reitor de Administração responsável pela Coordenadoria de Assuntos Patrimoniais segundo disposto
na Portaria n°. 478, de 05/11/2008:

a) Não efetuou o inventário dos bens imóveis sob responsabilidade da UFOP referente ao exercício de
2011;

b)  Não comprovou ter  entregue  à  SPU o  memorial descritivo  e  o  levantamento  planialtimétrico do
Campus Morro do Cruzeiro para dar andamento ao processo de regularização do local;

c) Não comprovou ter tomado providências para efetuar a regularização de todos os imóveis da UFOP
ainda não regularizados;

d)  Não  registrou  as  informações  relativas  à  gestão  de  todos  os  bens  imóveis  de  uso  especial  sob
responsabilidade da UFOP no sistema SPIUnet;

e) Permitiu a inconsistência de informações no Relatório de Gestão 2011.

-Reitor, é o agente executivo da Universidade, ao qual compete coordenar, fiscalizar e superintender
todas as  atividades universitárias,  segundo artigo  16  e  18  de  seu  Estatuto.  Deixou  de  implementar
controles suficientes para garantir a regularização do patrimônio imobiliário da UFOP.

Manifestação da Unidade Examinada:

Em resposta a Solicitação de Auditoria nº 201203451/13, a UFOP, por intermédio do Ofício PROAD n°
135/2012, de 11/04/2012, prestou os seguintes esclarecimentos:
“A Universidade  Federal  de  Ouro  Preto  surgiu  em  1969  da  união  das  tradicionais  Escolas  de
Farmácia e de Minas, surgidas em 1839 e 1876, respectivamente. Com tal união, a UFOP incorporou
todo o patrimônio das duas escolas, bem como adquiriu outras áreas por meio de doações dos poderes
públicos e de cidadãos e empresas.
À exemplo, podemos citar  os inúmeros imóveis no centro histórico doados por tradicionais famílias
ouropretanas para abrigar repúblicas/moradias estudantis. O mesmo ocorreu para o surgimento do
campus do Morro do Cruzeiro,  com áreas doadas pela própria União,  bem como pela Prefeitura
Municipal e pela empresa Alcan Alumínio do Brasil.
Ainda  exemplificando,  o  antigo  Palácio  do  Governo,  construção  histórica  situada  na  Praça
Tiradentes, foi entregue a Escola de Minas em 1897, quando da transferência da capital do Estado de
Ouro Preto para Belo Horizonte. Incorporado ao patrimônio da UFOP em 1969, o prédio hoje  se
encontra em processo de restauração e, para a captação de recursos para a obra, faz-se necessária a
apresentação ao Ministério da Educação da escritura do imóvel.
Porém, após inúmeras buscas nos cartórios e arquivos locais, nada foi encontrado, exceto um jornal
de  1958  que  narra a  passagem do imóvel  pelo  então  presidente  do  Estado de  Minas Gerais,  Dr.
Crispim  Jacques  Bias  Fortes.  Requisitadas  informações  ao  Arquivo  Público  Mineiro,  nos  foi
informado por telefone que os documentos dessa época não são disponibilizados para ampla consulta,
haja vista a fragilidade dos papeis, já centenários.
Ocorre ainda que muitos imóveis destinados à UFOP pelos poderes públicos municipal, estadual e
federal  nunca  possuíram  registros  da  forma  como  existem  hoje.  Ao  investigar  as  origens  não
raramente deparamo-nos apenas com o intuito da Sesmaria, criado em Portugal no ano de 1375 e
adotado no Brasil Colônia.
Ou seja, os registros cartorários dos imóveis foram sendo constituídos de forma precária ao longo dos
anos, haja vista, sobretudo, a consolidação da presença da Universidade na cidade. Em muitos casos,



diante das normas e costumes da época, sequer  foram constituídos documentos oficiais de posse e
propriedade.
Agravando a situação, no início da década de 1980 o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Ouro  Preto  sofreu  um  incêndio  criminoso  que  destruiu  todos  os  registros  originais,  restando  à
Universidade apenas algumas cópias e documentos históricos.
Assim, para que a UFOP possa regularizar os registros de todos os seus imóveis, é preciso um vasto
levantamento histórico,  a  recomposição judicial  de  muitos registros,  levantamentos topográficos e
anuências  de  confrontantes,  enfim,  uma  série  de  medidas  impossíveis  de  serem  realizadas  pelos
servidores da própria Universidade, haja vista o seu reduzido número e as demais tarefas inerentes às
atividades de ensino, pesquisa e extensão, que, além de prioritárias, tomam todo o tempo da equipe.
Além  disso,  tal  regularização  demandaria  um  elevado  montante  de  recursos  financeiros,  não
disponíveis no orçamento da Universidade. Seria um ato no mínimo imoral o gestor da Universidade
destacar  recursos  do  custeio  da  Instituição  para  a  recomposição  de  registros  cartorários,
prejudicando assim as suas atividades finalísticas de educação.
Destarte, todos esses problemas verificados e apontados pela CGU ao longo dos últimos anos, acerca
dos registros e cadastros dos imóveis da UFOP, não são de simples resolução, razão pela qual, além de
justificá-los, solicitamos orientações e apoio técnico, ainda que com o envolvimento de outros órgãos,
como, por exemplo, a Secretaria de Patrimônio da União”.

Em resposta a Solicitação de Auditoria nº 201203451/32, a UFOP, por intermédio do Ofício PROAD n°
167/2012, de 24/04/2012, acrescentou outros esclarecimentos:
“Preliminarmente,  conforme  já  exposto  por  meio  do  Ofício  PROAD  nº  135/2012,  a  história  da
incorporação e a aquisição de imóveis pela Universidade Federal de Ouro Preto é complexa e nos
remete à origem da Escola de Farmácia, no longínquo ano 1839.
Contudo,  diante  da necessidade  da  regularização dos registros,  bem como diante  das orientações
passadas à  administração  da  Universidade  pela  equipe  de  Auditoria  presida  por  V.Sa.  acerca  do
exercício  de  2011,  desde  já  nos  comprometemos  em  iniciar  o  inventário  dos  bens  imóveis  e  os
procedimentos de pesquisa histórica e cartorial já no corrente ano de 2012.
Quanto à regularização definitiva, após os devidos levantamentos, comprometemo-nos à buscar junto
ao Ministério da Educação e à Secretaria de Patrimônio da União os apoios financeiros e técnicos
necessários à conclusão dos trabalhos”.

Em resposta a Solicitação de Auditoria nº 201203451/40, a UFOP, por intermédio do Ofício PROAD n°
181/2012, de 07/05/2012, informou:
“A UFOP não realizou o inventário de bens imóveis no exercício de 2011 pelos seguintes motivos:
-Não possui servidores em número suficiente para tanto;
-Os poucos servidores disponíveis não possuem capacitação para tanto;
-A instituição ainda não dispõe de procedimentos estabelecidos para tanto;
-A greve  de  mais  de  100  (cem)  dias  ocorrida  em  2011  praticamente  paralisou  as  atividades  de
capacitação  e  planejamento,  haja  vista  que,  após o  retorno  ao  trabalho,  resolver  o  acúmulo  das
tarefas de ensino, pesquisa e extensão foi a prioridade naturalmente imposta à Instituição”.

Sobre a ausência de menção de vários imóveis no Relatório de Gestão 2011, acrescentou:
“A ausência do inventário de bens imóveis é o maior problema. A inexistência de informações precisas
quanto aos registros cartorários provocou a ausência desses imóveis no Relatório de Gestão,  pois
constaram na relação apenas aqueles em que há documentos físicos arquivados no setor de patrimônio
da Universidade.  A partir  da realização do inventário,  que  fica aqui  comprometido,  será possível
identificar e lançar no sistema todos os imóveis”.

Sobre a ausência de registro de vários imóveis no SPIUnet informou:
“A resposta a este item tem o mesmo fundamento daquela dada ao item anterior: a inexistência de
documentos físicos (papéis) na instituição foi o maior problema. Como já dito, alguns imóveis nunca
tiveram documentos ou, se já tiveram, foram queimados no incêndio criminoso que afetou o Cartório
de Registro de Imóveis de Ouro Preto em 1980. Assim, o lançamento no sistema SPIUNET contemplou
apenas os imóveis cujas cópias de registros ficaram arquivadas na Universidade”.



Análise do Controle Interno:

As manifestações corroboram a constatação sobre a ausência de regularização de grande parte dos bens
imóveis de uso especial de responsabilidade da UFOP, de seu registro no SPIUnet e no Relatório de
Gestão 2011. O gestor expôs a dificuldade de se realizar a regularização definitiva desses bens imóveis
principalmente pela inexistência do levantamento físico do Inventário de Bens Imóveis e da ausência de
suporte documental. Ressaltou, ainda, a necessidade de atuação de outras instituições e de aporte de
recursos por parte do Governo Federal.
Embora esses obstáculos existam, não se  pode dispensar a  regularização desse patrimônio, quer seja
através  de  medidas  administrativas,  no  âmbito  da  universidade,  quer  seja  via  medidas  judiciais
adequadas à regularização dos imóveis.

Recomendações:

Recomendação 1:

Providenciar a regularização patrimonial dos imóveis em que não houve perda dos registros cartoriais.
Estabelecer plano de ação com respectivo cronograma de execução e apresentá-lo à CGU, com vistas ao
acompanhamento dos trabalhos efetuados.

Recomendação 2:

Reportar-se  à  Procuradoria  Geral  Federal a  fim de  providenciar  solução  para  os  imóveis  que  não
possuem registros cartoriais, elucidando qual a viabilidade de regularização, quer seja administrativa ou
judicial  e  proceder  à  regularização  desses  imóveis.  Estabelecer  plano  de  ação  com  respectivo
cronograma  de  execução  e  apresentá-lo  à  CGU,  com  vistas  ao  acompanhamento  dos  trabalhos
efetuados.

Recomendação 3:

Promover a  realização do inventário dos bens imóveis sob responsabilidade da UFOP, o qual deverá
identificar  os  imóveis  já  incorporados  ao  patrimônio  da  Universidade,  bem  como  aqueles  não
regularizados ou em processo de regularização, em observância  ao disposto nos art.  94 a  96 da Lei
4.320/64.

Recomendação 4:

Registrar as informações relativas à gestão de todos os bens imóveis de uso especial de responsabilidade
da  UFOP  no  sistema  SPIUnet,  de  forma a  refletir  a  situação  atualizada  dos mencionados bens,  em
observância ao disposto na Portaria SPU nº 206, de 08/12/2000 e na Portaria Interministerial STN/SPU
nº 322, de 23/08/2001.

1.1.6.2. Constatação

Imóveis registrados no SPIUnet com data  de  avaliação vencida  e  sem informações acerca  dos
valores gastos com sua manutenção no exercício de 2011.



Constatou-se que todos os 55 imóveis de uso especial sob a responsabilidade da UFOP cadastrados no
SPIUnet apresentavam data de avaliação para fins cadastrais e contábeis vencidas, as últimas avaliações
datavam de 2000.

Tal  fato  contraria  o  disposto  no  "Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  -  Parte  II:
Procedimentos Contábeis  Patrimoniais"  aprovado  pela  Portaria  STN nº  664/2010.  O citado  manual
estabelece procedimentos a serem adotados para o ajuste ao valor justo nas contas do Ativo Imobilizado,
descrevendo os  métodos de  reavaliação,  redução  ao  valor  recuperável,  depreciação,  amortização  e
exaustão. A reavaliação, prevista  no item 02.09.01 do Manual, pode ser realizada elaborando-se um
laudo técnico por perito ou entidade especializada, ou ainda através de relatório de avaliação realizado
por uma comissão de servidores. Além disso, previu-se, no mesmo item 02.09.01, que:

"A frequência com que as reavaliações são realizadas depende das mudanças dos valores justos dos
itens do ativo que serão reavaliados. Quando o valor justo de um ativo difere materialmente do seu
valor  contábil  registrado,  exige-se  nova  reavaliação.  Os  itens  do  ativo  que  sofrerem  mudanças
significativas  no  valor  justo  necessitam  de  reavaliação  anual.  Tais  reavaliações  frequentes  são
desnecessárias para itens do ativo que não sofrem mudanças significativas no valor  justo. Em vez
disso, pode ser necessário reavaliar o item apenas a cada quatro anos".

Constatou-se, ainda, a ausência  de informações acerca dos valores gastos com a manutenção desses
imóveis durante o exercício de 2011.

Mediante a Solicitação de Auditoria nº 201203451/13, de 04/04/2012, requereu-se ao gestor justificava
quanto aos fatos acima relatados.

Causa:

Falhas nos controles internos referentes à gestão dos bens de uso especial da União sob responsabilidade
da UFOP.

Pró-reitor de Administração:

a) Informou que não tem controle sobre os gastos efetuados com a manutenção dos bens imóveis da
UFOP, no exercício de 2011

b) Desde 2002  não providencia a reavaliação dos bens de uso especial da União sob responsabilidade da
UFOP.

Manifestação da Unidade Examinada:

Em resposta a Solicitação de Auditoria nº 201203451/13, a UFOP, por intermédio do Ofício PROAD n°
128/2012, de 10/04/2012, prestou o seguinte esclarecimento acerca da inexistência de reavaliação dos
imóveis:

“A justificativa  se  deve  a  greve  ocorrida  em 2011,  bem como a  falta  de  pessoal credenciado  para
executar esta reavaliação na UFOP. Além disso, o custo para ser feito através de empresa externa por
meio  de  licitação  é  muito  elevado.  Não  obstante,  tal  avaliação  será  incorporada  às  prioridades
institucionais.”

Complementando a resposta da Solicitação de Auditoria nº 201203451/13, a UFOP, por intermédio do
Ofício  PROAD n° 135/2012,  de  11/04/2012,  o  gestor  prestou  o  seguinte  esclarecimento  acerca  da
ausência de informações dos valores gastos com manutenção dos imóveis:

“Não existem dados compilados sobre os gastos de manutenção com os imóveis.”



Análise do Controle Interno:

O gestor confirmou a inexistência de reavaliação dos imóveis de uso especial sob a responsabilidade da
UFOP e afirmou não ter compilado os valores referentes aos gastos com a manutenção desses imóveis.
Assim sendo, comprovam-se as impropriedades apontadas pela equipe.

Recomendações:

Recomendação 1:

Realizar as avaliações ou as reavaliações dos imóveis cadastrados a  fim de que os valores apurados
estejam em consonância  com o valor  justo,  definido  de  acordo com os procedimentos previstos na
Portaria STN nº 406/2011, que já estavam contidos na Portaria STN nº 664/2010, preferencialmente por
meio  da  constituição  de  uma  comissão  de  servidores  da  UFOP  para  este  fim,  de  modo  a  evitar  a
ocorrência de custos com contratação de prestadores de serviços.

1.1.7. Assunto - REMUNERAÇÃO, BENEFÍCIOS E VANTAGENS

1.1.7.1. Constatação

Não cadastramento de  um ato de  admissão no SisacNet,  referente  ao período de  01/01/2011 a
31/12/2011.

Com o objetivo de dar cumprimento ao disposto na Instrução Normativa nº TCU 55/2007, efetuou-se
levantamento junto ao Siape das admissões ocorridas no período de 01/01/2011 a 31/12/2011.

Dos 106 atos de admissão ocorridos, verificou-se a ausência de registro no Sisac de um ato de admissão,
referente  à  contratação  de  professor  substituto.  O  não  cadastramento  de  atos  caracteriza
descumprimento ao art. 7º da Instrução Normativa/TCU nº 55, de 26/10/2007.

Cabe  ressaltar  que,  mediante  a  Solicitação  de  Auditoria  nº  201203451/06,  de  03/04/2012,  foram
requeridas justificativas à Entidade sobre a ausência de tal registro no Sisac.

Causa:

Dificuldades no cadastro da admissão de professor substituto em período eleitoral.

Pró-reitor de Administração da UFOP – não providenciou o cadastro no Sisac de ato de admissão, posto
que contratou professor substituto em período eleitoral.

Manifestação da Unidade Examinada:

Por meio do Ofício PROAD nº 171/2012, de 25/04/2012, a UFOP apresentou as seguintes informações:

“Em junho de  2010,  o  Departamento de  Ciências Exatas  e  Aplicadas da UFOP,  campus de  João
Monlevade,  solicitou  a  contratação  de  professor  substituto  para  suprir  o  afastamento  para
pós-graduação  do  professor  efetivo  [matrícula  Siape  nº  1516997],  que  já  estava  em  vigor  desde
02/03/2009.  A  princípio  o  departamento  assumiu  os  encargos  didáticos  do  professor  afastado.
Entretanto, com a expansão da universidade e devido à dificuldade de fixação de professores efetivos
na cidade de João Monlevade, já no início de 2010 verificou-se a impossibilidade de manutenção da



situação, o que levou o Departamento a requerer a contratação de professor substituto. Até então o
Ministério do Planejamento permitia a inclusão de professores substitutos em folha para atendimento
a todas as necessidades institucionais.

Foi então contratado o professor substituto [matrícula Siape nº 1801931], que entrou em exercício em
09/08/2010. Naquele momento havia o entendimento, nas Instituições Federais de Ensino (IFES), de
que as contratações de professores substitutos não se enquadravam nas proibições estipuladas na lei
eleitoral (ver Anexo I).

A partir de maio de 2010 o Ministério do Planejamento passou a exigir registro no SIAPE, no momento
da contratação de professores substitutos, da matrícula funcional do servidor a ser substituído, o que
chamamos  de  “lastro  para  contratação”.  Entretanto,  não  autorizavam substituição  a  professores
afastados para pós-graduação. Por  orientação do MEC, como as Instituições foram surpreendidas
com a exigência do “lastro”, utilizamos para tanto a matrícula de um professor que estava afastado
para estudo no exterior (professor [matrícula Siape nº 11736457]).

Somente em setembro de 2010 a Advocacia Geral da União orientou definitivamente as IFES sobre a
questão das contratações em período  eleitoral  (ver  Anexo II).  Certos  de  que  havíamos feito  uma
contratação  sem  amparo  legal,  retiramos  o  professor  contratado  da  folha  de  pagamento.  O
Departamento conseguiu resolver temporariamente a situação com a ajuda de alunos de programas de
pós-graduação.

No mês de janeiro, após o período de proibição das contratações, retornamos o servidor para a folha.
Técnicos do SIAPE nos orientaram sobre os procedimentos a serem adotados, por compreenderem que
agimos de boa fé quando retiramos o contratado da folha (Ver e-mails com orientações no Anexo III).
Consideramos, assim, a situação totalmente regularizada.

Entretanto o SIAPE não exigiu novo lastro no momento do retorno à folha de pagamento. Todo o
cadastro no SIAPE foi mantido, inclusive o “lastro” anteriormente utilizado.

Acontece que, para o registro da ficha SISAC, precisamos informar o documento legal que originou a
vaga.  Como  o  lastro  utilizado  não  existe  mais  (o  afastamento  do  professor  [matrícula  Siape  nº
11736457]  foi de apenas 90 dias), não estamos conseguindo proceder ao cadastramento no SISAC.
Lembramos que, como dito no início deste texto, o motivo real da contratação é o afastamento para
pós-graduação do professor [matrícula Siape nº 1516997], lastro que deveria ser utilizado para a ficha
SISAC e que encontra-se livre até hoje, já que o professor [matrícula Siape nº 1801931]foi contratado
para assumir seus encargos didáticos.”

A Entidade informou, ainda, que se baseou no Parecer PF/UFOP s/nº, de 30/07/2010, em resposta ao
Ofício PROAD nº 320/2010, de 28/07/2010, que concluiu, à época, sobre a contratação de professor
substituto em período eleitoral:

“Diante do exposto, desde que observados os parâmetros supra, é cabível, em tese, a publicação do
Edital e o Processo Seletivo, o quanto antes, bem como a contratação imediata, desde que seja de
candidato classificado em processo seletivo homologado antes das eleições”.

Análise do Controle Interno:

Em que pese a Universidade informar que contratou professor substituto em período eleitoral respaldado
em parecer jurídico, há que se  promover o cadastro do referido ato de admissão no Sisac, a  fim de
atender à IN nº 55/2007 do Tribunal de Contas da União. As dificuldades operacionais encontradas em
função  do  lastro  de  contratação  devem  ser  mencionadas  no  cadastro  da  ficha  Sisac  –  campo
“Esclarecimentos Gestor de Pessoal”, a fim de auxiliar no julgamento do ato pelo Tribunal.

Ressalta-se que o registro tempestivo das admissões no Sisac deve contribuir para o efetivo controle dos
atos de pessoal praticados pela Instituição. Admissões realizadas à margem de registros no Siape e no
Sisac não serão analisadas pela CGU-Regional/MG, tampouco julgadas pelo TCU, em prejuízo ao crivo



dos órgãos de controle e à transparência em relação ao gasto público.

Recomendações:

Recomendação 1:

Cadastrar o ato de admissão do professor substituto matrícula Siape nº 1801931 no Sisac, nos termos da
IN/TCU nº  55/2007,  informando  no  campo  “Esclarecimentos  Gestor  de  Pessoal”  as  dificuldades
operacionais encontradas em função do lastro de contratação.

1.1.7.2. Constatação

Aplicação indevida da Súmula TCU nº 249/2007 e da Súmula AGU nº 34/2008 gerando dispensa
imprópria de ressarcimento ao Erário.

A análise da ausência de ressarcimento ao Erário de valores pagos indevidamente pela Entidade revelou
dispensa imprópria por parte da Administração nos seguintes casos:

a) Foram analisados os dados da folha de pagamento dos servidores da Universidade Federal de Ouro
Preto com vistas a  avaliar  questões referentes à  gestão de  pessoal,  decorrentes de  35 tipologias de
falhas.  Assim, por intermédio da aplicação dos exames pela  equipe,  foram encontradas as seguintes
ocorrências, listadas no quadro a seguir:

Quadro - Ocorrências em folha de pagamento

Ocorrências Fato Qt
Impacto
Financ.
(R$)

Devolução  de
IR e PSS sem
prazo  na
rubrica.

Constatou-se  em  consulta  ao  Siape-DW  que  a  Entidade
efetuou pagamento em ficha financeira de rubrica referente à
Imposto  de  Renda  -  IR  e  Contribuição  do  Plano  de
Seguridade Social - PSS ao servidor ativo matrícula Siape nº
1083651,  em valor sem prazo e  lançado manualmente  pela
unidade pagadora, ou seja, parcela não gerada pela rotina de
cálculo automático do Siape.

Mediante  Ofício  nº  3225/2012/CGU-MG/CGU-PR,  de
06/02/2012,  solicitou-se  à  Entidade  que  apresentasse  os
processos/documentos  que  comprovassem  sua  legalidade,
bem  como  planilha  com  a  demonstração  do  cálculo  das
respectivas parcelas.

1 207,00 *

Pensões
concedidas
após
19/02/2004
cadastradas
no  SIAPE em
Tipos

Analisou-se o cadastro de pensionistas no Siape das pensões
concedidas após a EC nº 41/2003 em situações distintas dos
códigos de “tipos de pensão” menores que 52. Foi constatado
que  as  pensões  das  beneficiárias  matrículas  Siape  nº
04614534  e  04775333  foram concedidas  após 19/02/2004,
porém estavam cadastradas no Siape em Tipos menores que
52.

2 14.434,23 *



menores   que
52.

Instada  a  se  manifestar  por  meio do Ofício nº  28702/2011
/CGU-MG/CGU-PR, de 28/09/2011, a Universidade informou
que corrigiu os campos devidos do Siape. Contudo, mediante
Ofício  nº  3225/2012/CGU-MG/CGU-PR,  de  06/02/2012,
solicitou-se à UJ que apresentasse planilha de cálculos, assim
como  informasse  as  medidas  adotadas  pela  Entidade  no
sentido de promover os respectivos ressarcimentos ao Erário
e  a  apuração  da  responsabilidade  pela  concessão  dos
pagamentos a maior.

* Valor calculado pela Entidade.

 Por meio do Ofício Reitoria nº 038/2012, de 09/03/2012, a Entidade informou que instaurou o processo
administrativo nº 6113/2011-77 para os fatos apontados. Neste processo consta Decisão Administrativa
PROAD, de 22/11/2011, do Pró-reitor de Administração da UFOP, nos seguintes termos:

“Face ao todo exposto, determino as correções necessárias dos valores pagos a partir  da próxima
folha de pagamento, bem como isento a devolução dos valores pagos indevidamente ao erário, já que
foram recebidos de boa-fé, por erro da própria Administração”.

Desta forma, em novembro/2011 a Entidade promoveu as devidas correções nos campos do Siape dos
servidores/pensionistas mencionados, mas dispensou o ressarcimento ao Erário.

b) por ocasião da avaliação da gestão do exercício de 2009, identificou-se a ocorrência de pensões civis
pagas sem paridade com valores e reajustes indevidos, contrariando as disposições do art. 15 da Lei nº
10.887/2004 (item 2.1.1.3 do Relatório  de Auditoria  nº  243925).  Na  oportunidade recomendou-se à
Entidade que providenciasse o ressarcimento dos valores pagos indevidamente, a título de pensão civil,
aos  beneficiários  dos  ex-servidores  de  matrículas  Siape  nº  0417827,  0417940,  0418063,  0418212,
0418573 e 0418761 e de todos os demais cujos benefícios não estivessem sendo pagos nos moldes do
artigo 15 da Lei nº 10.887/2004, mediante o devido processo administrativo, observando-se o direito ao
contraditório e à ampla defesa e as condições estabelecidas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990.

No Ofício n° PROAD nº 470/2010, de 22/10/2010, consta a seguinte informação:

“Os  pagamentos  já  foram  regularizados:  todos  os  pensionistas  foram  notificados  e,  em  defesa,
concordaram com a  regularização,  mas requereram dispensa  da  devolução  dos valores  até  então
recebidos.  Em decisão administrativa,  foi  deferida a dispensa,  com fundamento na jurisprudência
pátria.”

Diante disto, o gestor informou que cessou o pagamento equivocado, mas decidiu dispensar a devolução
dos valores recebidos de forma indevida.

 

Contudo, em relação à reposição ao Erário, dispensada pelo Pró-reitor de Administração da UFOP nos
casos  apontados,  de  acordo  com a  SÚMULA AGU Nº  34,  de  16/09/2008,  “Não  estão  sujeitos  à
repetição  os  valores  recebidos  de  boa-fé  pelo  servidor  público,  em decorrência  de  errônea  ou

inadequada interpretação da lei por parte da Administração Pública". A SÚMULA TCU Nº 249, de
11/05/2007, determina que “É dispensada a reposição de importâncias indevidamente percebidas, de
boa-fé, por servidores ativos e inativos, e pensionistas, em virtude de erro escusável de interpretação

de lei por parte do órgão/entidade, ou por parte de autoridade legalmente investida em função de

orientação  e  supervisão,  à  vista  da  presunção  de  legalidade  do  ato  administrativo  e  do  caráter
alimentar das parcelas salariais”. Nos casos em tela, verifica-se não se tratar de interpretação errônea
da lei ou mudança de orientação jurídica, mas de “erro da própria Administração”.



A aplicação das mencionadas súmulas deve ocorrer somente quando houver elementos comprobatórios
suficientes para  a  formação da plena convicção de que estão presentes os requisitos da boa-fé  e de
inadequada ou errônea interpretação da legislação.

Portanto, com base na NOTA INFORMATIVA Nº 190/2010/COGES/DENOP/SRH/MP, de 13/04/2010,
que trata de 'pensão – devolução ao erário de valores pagos a maior por erro material da Administração',
conclui-se  que resta  pendente  a  reposição ao Erário das importâncias recebidas indevidamente, bem
como a apuração da responsabilidade pela concessão dos pagamentos a maior nos casos apontados.

 Mediante a Solicitação de Auditoria nº 201203451/41, de 02/05/2012, item 130, solicitou-se ao gestor
esclarecer a situação apresentada.

Causa:

Falhas nos controles internos do setor de Recursos Humanos da Entidade, no que diz respeito à dispensa
da devolução de valores recebidos de forma indevida.

Pró-reitor de Administração da UFOP - dispensou a devolução ao Erário dos valores recebidos a maior.

Manifestação da Unidade Examinada:

Por meio do Ofício PROAD nº  182/2012, de 07/05/2012, em resposta à  Solicitação de Auditoria  nº
201203451/41, a  Entidade apresentou “as principais peças dos processos administrativos UFOP de
números 2830/2010 e 6113/2011, referentes aos casos apontados”. Ainda, informou:

“Nota-se  na  referida  documentação  a  fundamentação  das  decisões  tomadas  pela  Pró-reitoria  de
Administração.

Justifica-se a falta de ressarcimento ao erário por haver nos casos, no entender da Administração da
UFOP,  elementos  comprobatórios  suficientes  para  a  formação  da  plena  convicção  de  que  estão
presentes os requisitos da boa-fé e de inadequada interpretação da legislação por parte dos servidores
públicos responsáveis”.

Análise do Controle Interno:

A manifestação do gestor não foi suficiente para comprovar a  “inadequada interpretação da legislação
por parte dos servidores públicos responsáveis” alegada.

Em relação,  por  exemplo,  às pensões concedidas após 19/02/2004 cadastradas no SIAPE em Tipos
menoresque  52,  há  vários  casos  corretos  no  sistema,  demonstrando  o  conhecimento  e  a  aplicação
adequada da legislação.

Quanto  às  pensões  civis  pagas  sem  paridade  com  valores  e  reajustes  indevidos,  contrariando  as
disposições do art.  15 da Lei nº  10.887/2004 (item 2.1.1.3 do Relatório de Auditoria  nº  243925), a
Entidade apresentou Decisão Administrativa PROAD, de 24/09/2010, do Pró-reitor de Administração da
UFOP, nos seguintes termos:

“Face ao todo exposto, determino as correções necessárias dos valores pagos a partir  da próxima
folha de pagamento de todos os relacionados no documento de fls. 03, bem como isento a devolução
dos valores pagos indevidamente ao erário, já que foram recebidos de boa-fé, por erro da própria

Administração”. (grifo nosso)

Não há, portanto, que se falar em “inadequada interpretação da legislação”, mas em “erro da própria
Administração”.



A  NOTA  INFORMATIVA  Nº  190/2010/COGES/DENOP/SRH/MP  mencionada  cita  o  PARECER
DAJI/GAB/AGU/Nº 003/2009-TOG, que apresenta o seguinte entendimento:

“18. No caso de erro material da Administração, em face do dever  de auto-tutela, do princípio da
legalidade  estrito  senso  e  da  vedação  do  enriquecimento  sem causa,  não  pode  o  interessado  se
beneficiar  de  erro  que  não  decorra  de  falha  interpretativa,  por  natureza  com  maior  grau  de
complexidade”.

Desta forma, apesar da presença da boa-fé requerida, não restou justificada a ocorrência de errônea ou
inadequada  interpretação  da  lei  por  parte  da  Administração  Pública  nos  casos  apontados.  Sem a
comprovação deste requisito, não se deve aplicar as súmulas TCU nº 249/2007 e AGU nº 34/2008.

Recomendações:

Recomendação 1:

Promover o ressarcimento ao Erário dos valores recebidos indevidamente pelo servidor matrícula SIAPE
1083651, bem como pelas beneficiárias de pensão matrícula SIAPE 04614534 e 04775333, observadas
as condições previstas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990.

Recomendação 2:

Promover  o  ressarcimento ao Erário  dos valores pagos indevidamente,  a  título de  pensão  civil,  aos
beneficiários dos ex-servidores de matrículas Siape nº 0417827, 0417940, 0418063, 0418212, 0418573 e
0418761 e  de todos os demais cujos benefícios não foram pagos nos moldes do artigo 15 da Lei nº
10.887/2004, observadas as condições previstas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990.

Recomendação 3:

Apurar a responsabilidade pela concessão dos pagamentos a maior.

1.1.7.3. Informação

Implementação, pela UJ, de determinações contidas em acórdãos do Tribunal de Contas da União.

O Acórdão nº 8.234/2011 – TCU – 2ª Câmara, que julga a Prestação de Contas da Entidade referente ao
exercício de 2009, determinou à Controladoria-Geral da União, em seu item 9.5:

“que envie a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da ciência desta deliberação, os
eventuais atos de aposentadoria relacionados aos servidores discriminados no subitem 9.3, precedente,
para apreciação e registro”.

O subitem 9.3  do acórdão  trata  da  suspensão dos pagamentos de  horas-extras concedidas antes da
vigência da Lei nº 8.112/1990, a servidores da Universidade. O entendimento do Tribunal, corroborado,
inclusive, pelo STF, é no sentido de que as vantagens e gratificações típicas do regime celetista não são
compatíveis com o regime jurídico da Lei nº 8.112/1990.

A seguir apresenta-se situação em março/2012 dos eventuais processos de aposentadoria dos servidores
mencionados:

Quadro - Cumprimento do item 9.5 do Acórdão nº 8.234/2011 – 2ª Câmara
Item 9.3.1.1

Matrícula Situação em março/2012



4176911 TCU julgado – legal
4180399 Ativo permanente

4178602 TCU autuado
4183541 TCU em andamento
4178033 TCU julgado – ilegal / Processo de concessão de pensão : TCU em andamento
4179900 Ativo permanente
4177940 TCU julgado – legal
4182928 TCU em andamento

4178025 TCU julgado – ilegal *
4182375 TCU em andamento
4176537 TCU julgado – ilegal *
4181956 TCU em andamento
4183576 TCU em andamento
4182227 Ativo permanente

4183428 Ativo permanente
4177959 TCU julgado – legal
4176383 TCU em andamento
4184254 TCU julgado – legal
4179439 Ativo permanente
4187849 TCU em andamento
4179455 TCU julgado – ilegal *

4176413 TCU julgado – legal
4180380 TCU em andamento

Item 9.3.1.2
Matrícula Situação em março/2012
417806 TCU julgado – legal
276212 TCU autuado

417815 TCU autuado
417757 TCU julgado – legal
417805 TCU em andamento

No que concerne os atos de aposentadoria  julgados ilegais, solicitou-se  à  Universidade, por meio da
Solicitação de Auditoria nº 201203451/24, de 11/04/2012, que cadastrasse novas fichas SISAC com as
ilegalidades sanadas, bem como encaminhasse para esta CGU-Regional/MG os respectivos processos, de
acordo com o Acórdão nº 8.234/2011 – TCU – 2ª Câmara. Mediante ofício PROAD nº 148/2012, de
13/04/2012, a UFOP se manifestou nos seguintes termos:

“Ainda não foram cadastradas novas fichas SISAC referentes aos processos de  aposentadoria dos
servidores  relacionados  por  conta  da  suposta  'ilegalidade'  nos  pagamentos  de  horas-extras
determinados por Decisão Judicial”.

 Posto que há decisão judicial em caráter liminar contrária ao posicionamento do Tribunal de Contas da
União  acerca  do  pagamento  de  horas-extras  concedidas  antes  da  vigência  da  Lei  nº  8.112/90,  a
Universidade aguarda decisão judicial transitada em julgado para promover as respectivas suspensões de
pagamento, caso devido.

1.1.7.4. Constatação

Inércia  na  apuração  de  concessão  indevida  de  auxílio-transporte  por  parte  da  Universidade



Federal de Ouro Preto.

No Relatório  de  Auditoria  nº  201108933,  referente  à  avaliação  da  gestão  do  exercício  de  2010,  a
CGU-Regional/MG identificou a ocorrência de pagamento indevido de auxílio-transporte a servidor que
utiliza veículo próprio no deslocamento residência–trabalho e vice-versa.

Recomendou-se à Entidade:

1- Apresentar à CGU-Regional/MG a relação dos servidores que recebem o auxílio-transporte e utilizam
veículo próprio para o deslocamento residência-universidade e vice-versa.

2-  Cessar  o  pagamento  do  auxílio-transporte  a  servidores  que  utilizam  veículo  próprio  para  o
deslocamento residência-Universidade e vice-versa, vez que tal situação não está amparada pela Medida
Provisória nº 2.165-36/2001.

3- Efetuar o levantamento dos valores pagos indevidamente aos servidores percebedores de auxílio-
transporte  que  utilizam veículo  próprio para  o  deslocamento  residência-Universidade  e  vice-versa  e
providenciar o  ressarcimento ao Erário  de  todos os pagamentos indevidos,  observadas as condições
previstas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990.

Em seu Relatório de Gestão referente ao exercício de 2011, a UFOP informou que busca uma nova
interpretação  à  legislação,  de  forma  a  garantir  a  mobilidade  entre  Ouro  Preto  e  Belo  Horizonte,
mantendo o pagamento impróprio até que haja manifestação do TCU.

Mediante  Solicitação  de  Auditoria  nº  201203451/07,  de  03/04/2012,  reiterou-se  as  recomendações
contidas no Relatório de Auditoria nº 201108933.

Causa:

A Entidade está aguardando o julgamento das contas pelo Tribunal de Contas da União.

Pró-reitor  de Administração da  UFOP – por  meio de documento denominado Decisão PROAD, fls.
1.260 a  1.270 do processo nº  5781/2008, firmou o entendimento de que  é  possível a  concessão do
auxílio-transporte aos servidores que efetivamente realizam o deslocamento diário entre suas residências
e os locais de trabalho, ainda que em veículo próprio.

Reitor  da  UFOP  –  como  ordenador  de  despesas,  autorizou  o  pagamento  do  auxílio-transporte  aos
servidores que realizam o deslocamento diário entre suas residências e os locais de trabalho em veículo
próprio.

Manifestação da Unidade Examinada:

Mediante Ofício PROAD nº 155/2012, de 16/04/2012, a Universidade Federal de Ouro Preto apresentou
a seguinte manifestação:

“O pagamento do  auxílio-transporte  na  UFOP foi  objeto de  amplo debate  no ano de  2010,  tudo
devidamente autuado no processo administrativo UFOP nº 5781/2008, cuja cópia integral com 1.298
folhas foi  apresentada à equipe  de  Auditoria do exercício de  2010,  que  fez constar  os principais
trechos no Relatório de Auditoria daquele exercício.

Em análise, a CGU/MG assim posicionou-se:

'Em suma, os argumentos da UFOP partem do entendimento de que o auxílio transporte é de
caráter indenizatório, mesmo nos casos em que o servidor utiliza-se de veículo próprio, sendo o
custo do transporte público regular o parâmetro para os valores a serem pagos. No âmbito da
CGU, todavia, não obstante a pertinência dos argumentos da Universidade, o posicionamento é



no  sentido  conservador  e  usual  quanto  à  aplicação  da  norma,  considerando-se,  portanto,
impróprio  o  pagamento  de  auxílio-transporte  a  servidor  que  utilize  veículo  próprio  no
deslocamento residência–trabalho e vice-versa'.

Como a questão é conceitual e, de certa forma, uma provocação à reflexão acerca da precariedade da
norma que regula a matéria, há mais de 10 anos ainda em vigor como Medida Provisória, pretende a
UFOP manter o entendimento até então adotado e aguardar o julgamento das contas do exercício de
2010 pelo egrégio Tribunal de Contas da União, que terá a oportunidade de esclarecer este assunto,
tão polêmico em diversos órgãos do Serviço Público Federal”.

Análise do Controle Interno:

Em que  pese  a  Entidade  informar  que  mantém entendimento  diverso  à  legislação  e  que  aguardará
posicionamento do TCU, houve pagamento de auxílio-transporte em caráter indenizatório, nos casos em
que o servidor utiliza-se de veículo próprio, sendo o custo do transporte público regular o parâmetro para
os valores a serem pagos, gerando impactos na gestão referente ao exercício de 2011.

Registre-se que o montante total pago por meio da rubrica "951 – Auxílio-Transporte" no exercício foi
de  R$  4.201.619,70.  Contudo,  o  não  atendimento,  por  parte  da  UFOP,  da  Recomendação  001  do
Relatório de Auditoria nº 201108933, para apresentar a relação dos servidores que recebem o auxílio-
transporte  e  utilizam  veículo  próprio  para  o  deslocamento  residência-universidade  e  vice-versa,
independente do seu posicionamento em relação à legislação vigente, impossibilitou a identificação da
parcela paga em função da concessão indevida do auxílio-transporte.

Recomendações:

Recomendação 1:

Formalizar consulta  específica ao Departamento de Normas e  Procedimentos Judiciais de Pessoal da
Secretaria  de Gestão Pública  do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao qual compete
orientar e dirimir dúvidas quanto à aplicação da legislação relativa à administração de recursos humanos,
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

1.1.7.5. Constatação

Inércia na apuração de acumulação ilegal de aposentadorias.

No Relatório  de  Auditoria  nº  201108933,  referente  à  avaliação  da  gestão  do  exercício  de  2010,  a
CGU-Regional/MG apresentou informação acerca do item 9.3.2 do Acórdão TCU nº 3.117/2010 – 2ª
Câmara, que determina à Controladoria-Geral da União:

“9.3.2.  informe  o  andamento  dos  processos  UFOP  nº  23109.2448/2005-0,  23109.2449/2005-0  e
23109.2450/2005-0,  que  tratam  da  acumulação  ilegal  de  aposentadorias,  assim  como  sobre  as
providências adotadas com relação ao servidor de matrícula nº 0417956, para o qual ainda não existe
processo específico de apuração;”

Questionada por meio da Solicitação de Auditoria nº 201108933/07, de 13/04/2011, a UFOP prestou a
seguinte informação (Ofício Reitoria nº 150/2011, de 23/05/2011):

“Informação ainda não disponível, uma vez que foram identificados outros processos administrativos e
judiciais com o mesmo assunto.”

À época, a equipe de auditoria decidiu pela impossibilidade de conclusão sobre a matéria.



Em  03/04/2012,  mediante  Solicitação  de  Auditoria  nº  201203451/07,  a  Entidade  foi  novamente
questionada acerca do andamento dos processos UFOP nº  23109.2448/2005-0, 23109.2449/2005-0 e
23109.2450/2005-0, assim como sobre as providências adotadas com relação ao servidor de matrícula nº
0417956, para o qual ainda não existia processo específico de apuração.

Em resposta, a UFOP encaminhou Ofício PROAD nº 155/2012, de 16/04/2012, nos seguintes termos:

“Informação ainda não disponível”.

Mediante a Solicitação de Auditoria nº 201203451/41, de 02/05/2012, item 131, solicitou-se ao gestor
esclarecer a inércia da Entidade na apuração da acumulação ilegal de aposentadorias determinada pelo
Tribunal de Contas.

Causa:

Falhas nos controles internos do setor de Recursos Humanos da Entidade, no que diz respeito à apuração
da acumulação ilegal de aposentadorias determinada pelo Tribunal de Contas.

Pró-reitor  de  Administração  da  UFOP  –  não  providenciou  a  apuração  da  acumulação  ilegal  de
aposentadorias determinada pelo Tribunal de Contas.

Reitor da UFOP – não providenciou a apuração da acumulação ilegal de aposentadorias determinada
pelo Tribunal de Contas.

Manifestação da Unidade Examinada:

Por meio do Ofício PROAD nº  182/2012, de 07/05/2012, em resposta à  Solicitação de Auditoria  nº
201203451/41, a Entidade informou:

“A situação dos referidos processos torna-se morosa haja vista os interessados estarem com idade
avançada e com limitações físicas ou intelectuais. Contudo, serão concluídos o mais breve possível.

O servidor de matrícula SIAPE nº 0417956 já faleceu, o que torna inócuo o processo de apuração
sugerido pela CGU-MG”.

Análise do Controle Interno:

O gestor alega dificuldades na condução dos processos. Contudo, a determinação do Tribunal de Contas
da União por meio do Acórdão nº 3.117/2010 – 2ª Câmara, ainda não atendida, data de 30/06/2010.

Em relação ao servidor matrícula Siape nº 0417956, houve perda de objeto tendo em vista o óbito do
servidor e a exclusão do beneficiário de pensão.

Recomendações:

Recomendação 1:

Dar andamento aos processos UFOP nº 23109.2448/2005-0, 23109.2449/2005-0 e 23109.2450/2005-0,
que tratam da acumulação ilegal de aposentadorias.

1.1.8. Assunto - PROCESSOS LICITATÓRIOS

1.1.8.1. Constatação



Enquadramento de contratação de serviços com base no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 sem
que esses estejam elencados no art. 13 da referida Norma.

Em análise ao Processo nº 23109.001991/2011-04, Inexigibilidade de Licitação nº 08/2011, cujo objeto é
a  contratação  da  Fundação  de  Arte  de  Ouro  Preto  -  FAOP  para  montagem  de  exposições  e
operacionalização de oficinas da Curadoria de Artes Plásticas, no Festival de Inverno de Ouro Preto e
Mariana - Fórum de Artes, com base no art. 25 inciso II da Lei nº 8.666/93, verificaram-se as seguintes
falhas:

a) falta de enquadramento dos serviços a serem contratados pela UFOP (conceituação  das exposições a
serem  montadas  pelo  Festival  de  Inverno,  contratação  de  artistas,  realização  de  montagem  e
desmontagem das  exposições,  articulação  com galerias,  conceituação  das  oficinas,  contratação  de
oficineiros, execução de logística para realização de oficinas de artes plásticas, execução do ambiente
denominado  lounge  e  criação  de  produtos  para  comercialização  no  lounge)  como serviços técnicos
profissionais especializados, de modo a atender o art. 13 da Lei nº 8.666/1993. Segundo este dispositivo,
consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a estudos técnicos,
planejamentos e projetos básicos ou executivos; pareceres, perícias e avaliações em geral; assessorias ou
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; fiscalização, supervisão ou gerenciamento de
obras  ou  serviços;  patrocínio  ou  defesa  de  causas  judiciais  ou  administrativas;  treinamento  e
aperfeiçoamento de pessoal; restauração  de obras de arte e bens de valor histórico.

b) falta de elementos que caracterizem a natureza singular dos serviços a serem contratados, uma vez
que  não  possuem  características  de  situação  anômala,  incomum,  impossível  de  ser  enfrentada
satisfatoriamente por todo e qualquer empresa especializada, de  modo a atender ao disposto no inciso II
do art. 25 da Lei nº 8.666/1993.

c) ausência de elementos  que justifiquem adequadamente os preços praticados, de modo a atender ao
disposto no inciso III do § único do art.  26  da Lei nº 8.666/1993.

Por meio da Solicitação de Auditoria nº 201203451/01, de 02/04/2012, item 01, a UFOP foi instada a
esclarecer os fatos apontados.

Causa:

Falha  nos controles  internos administrativos da  Pró-Reitoria  Especial  de  Orçamento  e  Finanças da
UFOP,  ao enquadrar indevidamente a contratação de serviços com base no inciso II do art. 25 da Lei nº
8.666/93 sem que esses estejam elencados no art. 13 da referida Norma.

Reitor – Homologou a referida inexigibilidade de licitação, enquadrada indevidamente no inciso II do
art. 25 da Lei nº 8.666/93 sem que os serviços técnicos profissionais estivessem elencados no art. 13 da
referida Norma.

Manifestação da Unidade Examinada:

Em resposta  ao  item 01  da  Solicitação  de  Auditoria  nº  201203451/01,  de  02/04/2012,  a  Entidade,
mediante Ofício PROAD nº 133/2012, de 11/04/2012, prestou os seguintes esclarecimentos:

- quanto ao item "a"

"No que pese ao entendimento da Insigne Controladoria Geral  da União, relativamente  a falta de
enquadramento dos serviços contratados pela UFOP junto a Fundação de Arte de Ouro Preto (FAOP),
nos Termos do Contrato nº 069/11 (fls. 41 a 43), haja vista que os mesmos não se inserem no rol dos



serviços técnicos profissionais especializados nos termos do art. 13 da Lei 8666/93, temos a esclarecer
que dentre as finalidades artísticas e culturais da FAOP, destaca-se sua atividade de desenvolvimento
de ações na comunidade visando à restauração, conservação e promoção do patrimônio cultural, além
de manter escola de cursos de livre docência voltados para estas áreas.

Para que não haja maiores suscitações de dúvidas, reportemo-nos a alguns dos dispositivos do Decreto
45807/11  (Estatuto  da FAOP),  carreados das fls.  08 a  19  dos Autos  nº 23109.001991/2011-04  (IL
08/11), abaixo colacionado:

Decreto Estadual nº 45807/2011

Art. 2º A FAOP tem por finalidade promover, incentivar e administrar atividades artísticas e culturais
e manter escola de cursos de livre docência voltados para as áreas das artes plásticas e industriais, o
artesanato, os ofícios, a conservação e a restauração, competindo-lhe:

I  -  desenvolver  ações  visando à  restauração,  conservação  e  promoção do  patrimônio  cultural,  à
formação de profissionais nessas áreas e à educação patrimonial da comunidade;(...)

Art. 3º A FAOP tem a seguinte estrutura orgânica:(...)

f) Escola de Artes Rodrigo Melo Franco de Andrade;

1. Núcleo de Conservação e Restauração;(...)

Art.  18.  O Núcleo de  Conservação e  Restauração tem por  finalidade formar  profissionais aptos a
analisar, diagnosticar e intervir adequadamente em acervos de papel, pintura de cavalete e escultura
policromada, bem como conservar e restaurar o patrimônio cultural com ênfase nos bens culturais
móveis.(...)

Art. 20. O Núcleo de Ofícios tem por finalidade promover a qualificação e a formação de profissionais
para atuação no resgate de fazeres e saberes tradicionais, bem como na conservação e restauração do
patrimônio cultural com ênfase no patrimônio edificado.

Art. 21. A Diretoria de Promoção e Extensão Cultural tem por finalidade coordenar e executar, em
articulação com a Escola de Artes Rodrigo Melo Franco de Andrade, ações que promovam, divulguem
e  dêem  acesso  à  cultura  nas  áreas  de  preservação  do  patrimônio  cultural,  produção  da  arte
contemporânea e conhecimento das técnicas e ofícios tradicionais, competindo- lhe:

I - propor e desenvolver, junto com as demais diretorias da FAOP, a SEC e suas entidades vinculadas,
políticas públicas de conservação, restauração e preservação de bens culturais;(...)

III -  coordenar  as atividades de pesquisa e  levantamento de bens culturais a serem conservados e
restaurados,  bem como de  prestação  de  serviço  em restauração  e  conservação  de  bens móveis  e
imóveis;

Art. 22. A Gerência de Elaboração e Captação de Projetos tem por finalidade elaborar projetos e
propostas de  prestação de  serviços em artes,  restauração e  ofícios e  articular-se  com instituições
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, objetivando a cooperação técnica e operacional, a
captação  de  recursos  financeiros  de  investimento  ou  financiamento  para  o  desenvolvimento  de
programas, projetos e ações no âmbito de atuação da FAOP.

Ora, o art. 13, VII da Lei 8666/63 assim estabelece:

Art.  13.  Para  os  fins  desta  Lei,  consideram-se  serviços  técnicos  profissionais  especializados  os
trabalhos relativos a: (...)

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

Sobre o inciso VII em destaque, comenta o ilustre doutrinador, Marçal Justen Filho:



"(...) A restauração consiste na promoção de medidas destinadas a evitar o perecimento e recolocar o
objeto histórico no estado original. Não é qualquer restauração que caracteriza a hipótese legal. Essa
peculiaridade tanto pode referir-se à técnica da restauração como a própria especialidade do bem a
ser restaurado (...)"

Ou  seja,  o  eminente  doutrinador  estende  o  conceito  de  restauração  para  além  de  uma  simples
especialidade propriamente dita, trata-se, principalmente, de uma "técnica" de restauração levando-se
em conta  a  "especialidade  do  bem a  ser  restaurado",  que,  diga-se  de  passagem,  só  é  ensinada,
trabalhada, adquirida por meio de formação profissional específica.

E, para se oferecer tal formação profissional aos interessados, é necessário que a Instituição Pública
ou Privada tenha condições mínimas para tanto, como é o caso da FAOP, que é uma Fundação Pública
do  Estado  de  Minas Gerais  detentora  da  infraestrutura  necessária  para  capacitação  de  todos os
interessados  nas  áreas  das  artes  plásticas,  industriais,  artesanato,  ofícios,  conservação  e
principalmente, restauração.

Portanto, data maxima venia, entendemos que no Termo de Contrato 069/11, os serviços contratados
pela UFOP junto a FAOP enquadraram-se no rol do art. 13, notadamente, em seu inciso VII, haja vista
que é  publico e  notório na região,  que apenas durante  o Festival  de  Inverno,  as pessoas,  em sua
maioria  carentes,  possuem  a  oportunidade  de  se  qualificarem  nos  mini-cursos,  os  quais  são
ministrados por aquela Fundação em decorrência dos Contratos firmados com a UFOP ao longo das
edições do Festival, momento em que se constata ainda a irradiação da cultura e desenvolvimento
econômico dos Municípios envolvidos.

Outrossim,  chamamos a  atenção  para  a  total  concordância  na  celebração  do  Termo de  Contrato
069/11  pela  Procuradoria  Federal,  consoante  verificamos  às  fls.  35  dos  Autos  nº
23109.001991/2011-04 (IL 08/11) em que a Douta Procuradora Federal assim proferiu:

'(...)  13 - No que tange à hipótese de inexigibilidade prevista no art.  25, incisos II e  III da Lei nº
8666/93, entendo que os argumentos apresentados justificam a inexigibilidade (...)' (sic).

Nesse diapasão, não há como negar o total respaldo legal da UFOP na presente contratação, não
apenas pelas justificativas acima apresentadas, como também pela aprovação do seu Departamento
Jurídico, conforme determinado pelo art. 38, parágrafo único da Lei 8666/93 abaixo transcrito:

Art. 38 (...) Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos,
convênios  ou  ajustes  devem ser  previamente  examinadas  e  aprovadas  por  assessoria  jurídica  da
Administração."

- quanto ao item "b":

"Nesse  tópico reiteramos o que foi  esclarecido na resposta anterior,  pois como vimos,  os serviços
contratados pela FAOP enquadram-se  no rol  elencado do art.  13 da Lei  8666/93,  dispositivo que
remonta ao art. 25, II da mesma Lei, principalmente, no que tange ao ensino da técnica da restauração
durante a edição do Festival de Inverno de 2011.

Acrescentamos também a premente necessidade de se qualificar as pessoas da região na técnica da
restauração de obras de arte e bens de valor histórico, pois é sabido que tanto Mariana quanto Ouro
Preto constituem o Patrimônio Histórico Nacional  e  Mundial, respectivamente, por  se  tratarem de
duas cidades com um rico acervo do período colonial setecentista.

Ademais, quanto a singularidade dos serviços prestados pela FAOP no caso em tela, chamamos a baila
o seguinte entendimento do Tribunal de Contas da União:

[...]  embora  possam  existir  'diversas  outras  empresas  igualmente  aptas  à  realização  do  objeto',
conforme afirma a unidade técnica (fl. 242, vol. 1), julgo que não se possa daí fazer generalizações,
afirmando-se,  de  forma  peremptória,  que  todas  as  contratações  referentes  à  implantação  da



metodologia de gerenciamento de riscos comportem a realização de licitação, especialmente quando
não há regramento específico na legislação e o tema não se encontra sedimentado no âmbito desta
Corte. É o caso concreto que vai informar quanto à necessidade ou não de realização de licitação,
tendo em conta as circunstâncias de cada situação e o objeto a ser executado, sendo sob tal enfoque
que o tema deva ser  analisado. [...]  Assim, o fato de  existir  outras empresas capazes de  elaborar
projetos na área de desenvolvimento de sistema integrado, utilizando gestão do conhecimento com
inteligência artificial,  para implantação da metodologia de gerenciamento de riscos, não conduz à
conclusão  de  que  o  objeto  não  seja  singular.  Aliás,  novamente  buscando  socorro  na  doutrina  de
Marçal Justen Filho, há que se ter em mente que 'singular é a natureza do serviço, não o número de
pessoas capacitadas a executá-lo'. [...] Logo, julgo que não se possa confundir similar com singular.
Similar  é  parecido,  semelhante;  já  singular  é  único,  particular.[...]ACORDAM [...]  em:  [...]  9.3.
acolher, com fundamento no art. 250, § 1º, do Regimento Interno do TCU, as razões de justificativa
apresentadas pelo Sra. [...], Secretária-Executiva do Ministério da Previdência Social ' MPS, e pelo
Sr.  [...],  ex-Subsecretário  de  Planejamento,  Orçamento  e  Administração  do  MPS,  quanto  à
caracterização da singularidade dos serviços e do objeto contratado; (TCU; AC-1630-36/06-P Sessão:
05/09/06 Grupo: I Classe: VII Relator: Ministro UBIRATAN AGUIAR - Fiscalização)

Portanto  reiteramos o  nosso  posicionamento  acerca  da  singularidade  dos serviços prestados pela
FAOP a UFOP, nos termos do contrato 069/11, durante a Edição do Festival de Inverno 2011."

- quanto ao item "c"

"No que pese ao entendimento da CGU acerca da ausência de elementos que justifiquem os preços
praticados na presente relação contratual em consonância com o art. 26, parágrafo único, III da Lei
8666/93,  dado  a  especificidade  da  contratação  pelos  motivos já  relatados nos tópicos anteriores,
chamamos a atenção para expressão "no que  couber"  contida no suscitado parágrafo único,  vale
citar:

Art. 26 (...) Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto
neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: (...)

III - justificativa do preço.(...)

No caso presente, não há como ignorar a inviabilidade de competição, nos termos do art. 25 e incisos
da Lei 8666/93.

De acordo com o extrato do Decreto Estadual nº 45807/2011 acima, constata-se a total competência
técnica da FAOP para cumprimento do objeto do Contrato 069/11, razão pela qual entendemos que no
Processo nº 23109.001991/2011-04, a UFOP não poderia limitar-se, "apenas" aos preços praticados,
mas também a contratação de serviços técnicos de natureza singular com profissionais ou empresas de
notória especialização.

Noutro giro, a UFOP entendeu pela razoabilidade do preço estipulado pela FAOP, conforme cláusula
oitava do Contrato 069/11, considerando-se a natureza e extensão dos serviços a serem prestados.

Sobre a razoabilidade do preço comenta Justen filho:

"(...) É obvio, então, que a razoabilidade do preço depende da equivalência das condições contratuais.
Se o Estado impuser condições contratuais mais onerosas do que as adotadas nas contratações usuais
do particular, deverá arcar com preço correspondente mais oneroso.(...)"

Portanto, entendemos que o valor contratado demonstrou-se diretamente proporcional a demanda dos
serviços."

Análise do Controle Interno:

Conforme Termo de Referência constante do processo, fls. 03 a 04, a descrição dos serviços a serem



contratados é:

"Prestar serviços relacionados à curadoria e Artes Plásticas para o Festival de Inverno de Ouro Preto
e Mariana - Fórum das Artes 2011, de acordo com a descrição abaixo:
- conceituar as exposições a serem montadas pelo Festival de Inverno, através da FAOP;
- contratar os artistas que participarão das exposições de artes plásticas;
- realizar a montagem e desmontagem das exposições a serem executados diretamente pela FAOP;
- articular com as demais galerias para compor a programação do Festival;
- conceituar as oficinas a serem oferecidas na área de artes plásticas;
- contatar e contratar os oficineiros da área de artes plásticas;
- executar a logística para realização de oficinas de artes plásticas;
- executar o ambiente denominado lounge;
- realizar a criação de produtos (camiseta, ampulheta, mouse pad) para comercialização no lounge."

Em 20/06/2011, foi celebrado o  Contrato nº 69/2011 entre a UFOP e a Fundação de Artes de Ouro
Preto, para a prestação de serviços de Curadoria de Artes Plásticas para o Festival de Inverno de Ouro
Preto e Mariana - Fórum de Artes 2011. Dentre as obrigações da contratada descritas na cláusula quarta,
item 4.2 do referido contrato, fls. 41 a 44,  nenhuma explicita que se trata de contratação de serviços
técnicos especializados de restauração de obras de arte e bens de valor histórico, conforme alegado pela
UJ. Mas, sim de contratação de serviços de organização de eventos relacionados a arte.

Dessa  forma, o  serviço contratado não se enquadra nos serviços técnicos profissionais especializados
estabelecidos no art.13 da Lei nº 8.666/93, quais sejam:
I- estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
II- pareceres, perícias e avaliações em geral;
III- assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
IV- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
V- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII- restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

Ademais, conforme entendimento exarado pelo Tribunal de Contas da União, Súmula 252/2010:

"A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II do art.
25  da  Lei  nº  8.666/1993,  decorre  da  presença  simultânea  de  três  requisitos:  serviço  técnico
especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória
especialização do contratado."

Com relação  aos preços esses  não  foram demostrados,  foi apenas citado  que  o  custo  seria  de  R$
100.000,00 (cem mil reais), em desacordo com o disposto no inciso III do parágrafo único do art. 26 da
Lei nº 8.666/93.

Ressalta-se  que  por  ocasião  da  Avaliação  da  Gestão  2010,  Relatório  de  Auditoria  nº  201108933,
constatou-se a contratação de serviços de coletas de impressões digitais para candidatos ao vestibular,
por  meio  de  processo  de  inexigibilidade  de  licitação,  apesar  de  viável  a  competição.  Na  ocasião,
emitiu-se a seguinte recomendação:

"Orientar formalmente o setor competente da UFOP a restringir as contratações por invocação de
inexigibilidade de licitação às situações previstas na Lei nº 8.666/1993, art. 25."

Recomendações:

Recomendação 1:

Orientar formalmente a Pró-Reitoria Especial de Orçamento e Finanças da  UFOP a:

- enquadrar como contratação de serviços técnicos, na hipótese de inexigibilidade de licitação baseada



no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93, os enumerados no art. 13 que possuam natureza singular e que
sejam prestados por profissionais ou empresas de notória especialização;

- instruir os processos de aquisição de bens ou contratação de serviços com base na inexigibilidade de
licitação  com elementos que  elucidem os critérios  de  apuração  dos preços a  serem praticados,  em
atendimento ao inciso III, parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93.

1.1.8.2. Constatação

Fragilidades na  instrução dos processos licitatórios,  em especial  quanto  à  falta  de  orçamento
detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários  e à falta de
parecer jurídico.

Em análise aos processos licitatórios, Pregão Eletrônico nº (s) 01/2011, 54/2011, 57/2011 e 100/2011,
verificaram-se as seguintes falhas:

a) falta de parecer jurídico aprovando as minutas do edital e do contrato, no Processo Licitatório nº
23109.00016/2011-0, Pregão Eletrônico nº 01/2011, cujo objeto foi a aquisição de gêneros alimentícios
diversos para atendimento aos restaurantes universitários da UFOP, com entregas parceladas durante o
exercício de 2011, em desacordo com o inciso IX do art. 30 do Decreto nº 5.450/05 e parágrafo único do
art. 38 da Lei nº 8.666/93; 

b) não houve publicação em jornal de grande circulação regional ou local no Processo Licitatório nº
23109.000419/2011-10,  Pregão  Eletrônico  nº  100/2011,  cujo  objeto  foi  a  contratação  de  empresa,
pessoa física ou jurídica, incluindo motoristas e despesas diretas e indiretas, para a prestação de serviços
de transporte rodoviário de pessoas, sendo o valor total homologado de R$ 5.207.500,00, em desacordo
com o disposto no art. 17 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005;

c)  falta  de  detalhamento dos elementos constitutivos do custo e  formação de  preço na  pesquisa  de
mercado  realizada  junto  à  empresa  GOS  Engenharia  Ltda.,  no  Processo  Licitatório  nº
23109.000366/2011-37, Pregão Eletrônico nº  57/2011, cujo objeto foi a contratação de prestação de
serviços de arquitetura, engenharia e segurança do trabalho com a finalidade de desenvolver projetos
arquitetônicos básicos; acompanhar, analisar e fiscalizar o desenvolvimento de projetos arquitetônicos
executivos e projetos complementares licitados; fiscalizar e acompanhar a execução de obras; inclusive
em termos de aspectos relacionados a segurança do trabalho, em desacordo com a letra "a" do inciso XII
do  art.  15  da  Instrução  Normativa  do  Ministério  do  Planejamento  Orçamento  e  Gestão  nº  02,  de
30/04/2008.

d) falta  de orçamento detalhado em planilhas que expressem a  composição de todos os seus custos
unitários, no Processo Licitatório nº 23109.000363/2011-0, Pregão Eletrônico nº 54/2011, cujo objeto
foi o fornecimento e instalação de duas unidades de casa vegetação (casa agrícola), modelo em arcos,
em desacordo com o inciso II do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666/93.

Por meio dos itens 04 e 06 da Solicitação de Auditoria nº 201203451/01, de 02/04/2012, do item 99 da
Solicitação de Auditoria nº 201203451/30, de 16/04/2012, e do item 94 da Solicitação de Auditoria nº
201203451/25, de 12/04/2012, a UFOP foi instada a esclarecer os fatos apontados.

Causa:

Falha  nos controles  internos administrativos da  Pró-Reitoria  Especial  de  Orçamento  e  Finanças da
UFOP,  ao  deixar  de  instruir  devidamente  os  processos  licitatórios,  em especial  quanto  à  falta  de



orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários e à
falta de parecer jurídico, de forma a cumprir a Lei nº 8.666/93.

A Assessora Especial da Pró-Reitoria de Orçamento e Finanças homologou os Pregões Eletrônicos nº (s)
01/2011,  57/2011  e  100/2011,  cujas  instruções  processuais  não  continham  todos  os  elementos
estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

Manifestação da Unidade Examinada:

Em resposta aos itens 04 e 06 da Solicitação de Auditoria nº 201203451/01, de 02/04/2012, ao item 99
da Solicitação de Auditoria nº 201203451/30, de 16/04/2012, e ao item 94 da Solicitação de Auditoria nº
201203451/25,  de  12/04/2012,  a  Entidade  prestou  os  seguintes  esclarecimentos,  mediante  Ofícios
PROAD nº  (s)  133/2012,  de  11/04/2012;   161/2012,  de  18/04/2012;  e  Ofício  PROAD nº  155,  de
16/04/2012:

-quanto ao item "a":

"Em que pese a alegação da CGU no tocante a ausência de um Termo de Referência nos termos dos
artigos 9º, I e do art. 30, II do Decreto 5450/05, temos a esclarecer que a 'Proposta para Aquisição de
Material' (PAMCS) carreada das fls. 02 a 12 dos Autos nº 23109.16/2011 possui efeitos similares, haja
vista a indicação dos produtos de forma precisa, suficiente e clara.

Todavia, esta Instituição acata a irregularidade apontada e se compromete em saná-la imediatamente,
bem  como  cuidar  para  não  incorrer  novamente  em  falhas  semelhantes  em  eventuais  Processos
Licitatórios na modalidade do Pregão.

Apesar da alegação da CGU relativamente a ausência de aprovação da Procuradoria Federal nas
minutas do edital e do contrato, chamamos a atenção para o Parecer Jurídico PF/UFOP nº 070 de
19/05/11, constante das fls. 624 a 626 dos Autos (Volume III) e Parecer Jurídico AGU/PGF/PF/UFOP
nº 252 de 26/09/11 constante das fls. 703 a 705 dos Autos (Volume III).

Contudo, esta Instituição acata a irregularidade apontada e se compromete em saná-la, bem como
cuidar para que não ocorra novamente em Processos em trâmite e vindouros."

- quanto ao item "b"

"O aviso de licitação referente ao PE 100/2011 foi publicado apenas no Diário Oficial  da União,
seção nº 03, página nº 15, no dia 21 de julho de 2011, de acordo com o comprovante de publicação
anexado às fls. 175 dos Autos nº 23109.000419/2011-10, considerando que o julgamento das propostas
utilizou-se do critério de menor preço para o quilômetro rodado por item.

Justificamos que apenas observamos o limite ordenado para a despesa no valor de R$100.000,00 (cem
mil reais), fls. 02 dos autos, assim não se enquadraria no limite de publicação em jornal de grande
circulação."

- quanto ao item "c":

"Apesar da observação da CGU quanto a planilha de custo e formação de preços da empresa GOS
Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ nº 02.498.391/0001-41, às fls. 24 e 25 dos Autos, temos a ressaltar
que trata-se apenas de proposta para aferir a compatibilidade dos preços praticados no mercado.

O valor da pesquisa foi de R$2.061.126,83 e da Licitante vencedora, classificada em segundo lugar,
foi de R$2.021.503,24, conforme fls. 236 a 254 dos Autos nº 23109.000366/2011-37.

Podemos observar que, apesar da falta de detalhamento dos custos da pesquisa de mercado, o valor
total da empresa GOS Engenharia Ltda está em consonância com o disposto do art. 15 da IN 02/2008."



- quanto ao item "d":

"Ressaltamos, contudo, que o preço unitário e o preço total, neste caso, é o mesmo, haja vista que
estamos tratando de uma contratação de um produto pelo menor preço total, ou seja fornecimento e
serviço."

Análise do Controle Interno:

Em relação aos esclarecimentos prestados pelo gestor:

- quanto ao item "a":

A UJ concordou com o posicionamento da CGU-Regional/MG.

- quanto ao item "b":

Em que pese a justificativa do gestor, conforme consta no item 6 - Do Custo Estimado e Composição da
Proposta de Preços do Termo de Referência, "o custo estimado pelo Km rodado de cada categoria de
veículo, incluindo todos os custos:
Carro passeio: ....................................R$ 3,93
Microônibus.........................................R$ 6,59
Ônibus simples....................................R$ 9,87
Ônibus semi-leito................................R$ 13,85
Ônibus leito.........................................R$ 13,85
Van:.....................................................R$ 5,95
Sendo que o total estimado do contrato em quilômetros rodados por veículo é de 50.000 (cinquenta
mil) KM para os veículos de passeio e 100.000 (cem mil) para os demais veículos. OBS: para cada um
deles."

Dessa forma, o valor estimado para a contratação é superior a R$ 1.300,000,00, devendo ser publicado
no Diário Oficial da União, em meio eletrônico e em jornal de grande circulação regional ou nacional,
conforme disposto noart. 17 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005.

- quanto ao item "c":

Em que pese as informações prestadas pelo gestor, o detalhamento dos elementos constitutivos do custo
e formação de preço na pesquisa de mercado visa evitar a contratação com preços elevados em algum
item que compõe o preço da licitante, de forma que esta fique adequadamente fundamentada, conforme
disposto  na  letra  "a"  e  "b"  do  inciso  XII  do  art.  15  da  Instrução  Normativa  do  Ministério  do
Planejamento Orçamento e Gestão nº 02, de 30/04/2008.

- quanto ao item "d":

Tendo em vista que o objeto da licitação refere-se a fornecimento de bem, com posterior execução de
serviço, é necessário constar do edital planilha com os preços unitários dos bens a serem fornecidos e os
serviços a serem executados, de acordo com o disposto no inciso II do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666/93.

Recomendações:

Recomendação 1:

Orientar formalmente a Pró-Reitoria Especial de Orçamento e Finançasda UFOP no sentido de:

a)  anexar  aos  certames  licitatórios  os  pareceres  jurídicos  emitidos  sobre  a  licitação,  dispensa  ou
inexigibilidade, conforme disposto no inciso VI, artigo 38 da Lei nº 8.666/93;



b) publicar os avisos dos editais convocando os interessados em participar do certame licitatório em
função dos limites estimados para  a  contratação,  conforme previsto  na Lei nº  8.666/93,  Decreto nº
5.450/2005 e Decreto nº 3.555/2000;

c)  detalhar  os  elementos constitutivos do  custo  e  formação  de  preço  na  pesquisa  de  mercado  nas
contratações de serviços continuados ou não, conforme disposto na letra "a" do inciso XII do art. 15 da
Instrução Normativa do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão nº 02, de 30/04/2008;

d)  licitar  serviços  somente  quando  existir  orçamento  detalhado  em  planilhas  que  expressem  a
composição de todos os seus custos unitários, conforme disposto no iniciso II, do § 2º, do art. 7º da Lei
nº 8.666/93.

1.1.8.3. Informação

Da avaliação dos controles internos da área de Licitação.

Destacam-se a seguir os pontos positivos e os que demandam aperfeiçoamento por parte da Entidade na
área de licitação, identificados por meio dos trabalhos de Auditoria de Contas do exercício de 2011,
cujos resultados estão diretamente  relacionados com as fragilidades que resultaram nas constatações
demonstradas neste Relatório. Salienta-se que estes pontos foram levantados de forma preliminar e estão
restritos ao escopo do trabalho de auditoria, não se tratando, portanto, de uma avaliação global dos
controles internos da Entidade.

1.1- Pontos Positivos:

a)  Utilização  de  um  cronograma  de  compras  visando  atender  o  planejamento  e  as  necessidades
institucionais;

b) Instruções para aquisição de bens e prestação de serviços disponíveis no sitio eletrônico da UFOP:
www.licitacao.ufop.br;

c) Atualização dos servidores do setor, por meio de participação de cursos e eventos;

 1.2 – Pontos que necessitam de aprimoramentos:

a) atuação incipiente do setor de auditoria interna no acompanhamento e verificação da adequação e
legalidade dos processos licitatórios;

b)  ausência  de  designação formal de  servidor  para  acompanhamento das  alterações na  legislação e
jurisprudências referentes à licitação.

 Face ao exposto, pode-se concluir que os procedimentos de controle interno adotados pela Universidade
na área de licitação são suficientes para permitir o acompanhamento das ações na respectiva área, mas
necessitam de aprimoramentos, com o objetivo de buscar maior aderência à legislação que regulamenta
o assunto.

1.2. Subárea - ASSISTÊNCIA EDUCANDO DO ENSINO DE GRADUAÇÃO

1.2.1. Assunto - PROCESSOS LICITATÓRIOS

1.2.1.1. Constatação



Realização de  despesas que não se  vinculam ao objetivo da Ação Orçamentária e  sem amparo
legal.

Por meio do Edital de Credenciamento nº 008-2010, foi realizado o processo nº 23109.010939/2010-50,
Inexigibilidade de Licitação nº 37/2010, com base no inciso I do art. 25 da Lei nº 8.666/93. O objeto
deste foi a contratação, pela UFOP, de clínica especializada em tratamento de dependentes químicos
(serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso ou abuso de substâncias psicoativas -
SPA) nas cidades próximas de Ouro Preto, num raio de 200 Km, para prestação de serviços tratamento e
recuperação para servidores (técnico -administrativos e docentes) da Universidade. Em análise a este
processo, verificaram-se as seguintes falhas:

 a) falta de norma que ampare o pagamento dessa despesa pela UFOP, tendo em vista que a Portaria
Normativa  do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão nº 03, de 30/07/2009, que  regulamenta
a assistência  à  saúde suplementar do servidor ativo ou inativo, seus dependentes e pensionistas dos
órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da AdministraçãoPúblicaFederal - SIPEC, não prevê esse
tipo de pagamento. Esta IN dispõe no art. 2º:

"A assistência à saúde dos beneficiários, a cargo dos órgãos e entidades do SIPEC, será prestada pelo
Sistema Único de Saúde - SUS e, de forma suplementar, mediante:
I  -  convênio  com  operadoras  de  plano  de  assistência  à  saúde,  organizadas  na  modalidade  de
autogestão;
II - contrato com operadoras de plano de assistência à saúde, observado o disposto na Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993;
III - serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade; ou
IV - auxílio de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento, quando não adotado pelo órgão ou
entidade do SIPEC o contido no inciso II deste artigo."

b)  realização   de  despesas  que  não  se  vinculam com o  objetivo  da  ação  orçamentária  utilizada  -
Programa 1073, ação 4002.

Descrição  da Ação 4002: fornecimento  ou auxílio para o acesso a alimentação, atendimento médico-
odontológico, alojamento e transporte, dentre outras iniciativas típicas de assistência social ao educando,
cuja concessão seja pertinente sob o aspecto legal e contribua para o bom desempenho do estudante no
ensino superior.

Finalidade   da  Ação  4002:  Apoiaros  estudantes  do  ensino  de  graduação,  oferecendo  assistência
alimentar,  incluindo  a  manutenção  de  restaurantes  universitários,  auxílio  alojamento,  incluindo
manutenção de casas de estudantes, auxílio transporte, e assistência médico-odontológica;

c) falta de realização de pesquisa de preço, com o intuito de verificar se a prorrogação do contrato é
vantajosa para a administração, em desacordo com o inciso II, do art. 57 da Lei nº 8666/93;

d) falta de comprovação da existência de previsão de recursos orçamentários, em desacordo om o inciso
III, § 2º do art. 7 da Lei nº 8666/93;

 e) enquadramento da contratação dos serviços com base no inciso I do art. 25 da Lei nº 8.666/93, ao
invés de capitulá-la no caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93.

Por meio do item 01 da Solicitação de Auditoria nº 201203451/01, de 02/04/2012, a UFOP foi instada a
esclarecer os fatos apontados.

Causa:



Falhas nos controles internos administrativos da  Pró-Reitoria  Especial de  Orçamento e  Finanças da
UFOP, ao permitir a realização de despesas que não se vinculam ao objetivo da ação orçamentária e sem
amparo legal.

Reitor – Homologou a referida inexigibilidade de licitação a qual não continha amparo legal para a sua
realização, tampouco a despesa vinculava-se ao ao objetivo da ação orçamentária.

Pró-Reitor de Orçamento e  Finanças - Autorizou a  prorrogação do contrato sem que fosse efetuada
pesquisa  de  mercado  para  verificar  se  a  prorrogação  era  mais  vantajosa  para  a  administração,  em
desacordo com o inciso II, do art. 57 da Lei nº 8666/93.

Manifestação da Unidade Examinada:

Em resposta  ao  item 01  da  Solicitação  de  Auditoria  nº  201203451/01,  de  02/04/2012,  a  Entidade,
mediante Ofício PROAD nº 133/2012, de 11/04/2012, prestou os seguintes esclarecimentos:

- quanto ao item "a":

"Quanto as justificativas para a contratação e pagamento de clínica especializada em tratamento de
dependentes químicos, nos termos do Edital de Credenciamento 08/10 (IL 37/2010) (fls. 10 a 19 dos
Autos), reiteramos o contido no Despacho CSU/PROF/UFOP nº 509 de 21/12/10, carreado das fls. 22
a  23  dos  Autos  nº  23109.010939/2010-50,  devidamente  ratificado  pela  Procuradoria  Federal,  de
acordo com o art. 38, parágrafo único da Lei 8666/93."

- quanto ao item "b":

"Nesse  tópico,  a  UFOP  acata  o  entendimento  da  CGU  integralmente,  restando-lhe,  apenas,  se
comprometer a evitar novas incorreções do gênero."

- quanto ao item "c":

"Quanto a falta de realização de pesquisa de preço informada pela CGU, no intuito de verificar se a
prorrogação do contrato é vantajosa para a UFOP, reiteramos às explanações constantes no Despacho
CSU/PROF/UFOP nº 08 de 11/01/12, carreada das fls. 123 a 124 dos Autos, no tocante a manutenção
do valor  do Contrato 08/11, por  mais 12 (doze) meses, ou seja, de 14 de janeiro de 2012 a 13 de
janeiro de 2013.

Ressalta-se que a contratada manifestou-se formalmente pela prorrogação da vigência do Contrato,
mantendo as mesmas condições inicialmente pactuadas, consoante verificamos às fls. 120 dos Autos nº
23109.010939/2010-50.

Entendemos que a vantajosidade ficou caracterizada na medida em que a Contratada não pleiteou
qualquer  alteração  do  valor  inicial  do  contrato,  muito  embora  mantendo  a  mesma  demanda  de
atendimento com qualidade.

Sobre a conceituação de 'vantajosidade' preleciona Justen Filho:

'(...)  A vantagem caracteriza-se  como  a  adequação  e  satisfação  do  interesse  coletivo  por  via  da
execução  do  contrato.  A maior  vantagem possível  configura-se  pela conjugação de  dois  aspectos
interrelacionados.  Um  dos  ângulos  relaciona-se  com  prestação  a  ser  executada  por  parte  da
Administração; o outro vincula-se a prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se
quando a Administração assumir  o dever  de realizar  a prestação menos onerosa e  o particular  se
obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-
benefício.  A  maior  vantagem  corresponde  à  situação  de  menor  custo  e  maior  benefício  para  a
Administração.(...)'."



- quanto ao item "d":

"Embora não conste nos Autos a comprovação da existência de previsão de recursos orçamentários,
consoante informado pela CGU, alertamos para o disposto na cláusula 6ª (sexta) do contrato 08/11, às
fls. 105 dos Autos, vale repetir:

'(...)  6.1  –  Os  recursos  orçamentários  e  financeiros  para  liquidação  do  objeto  contratado,  serão
alocados à conta do orçamento de  2011,  fonte  de  recursos 0100,  programa de  trabalho n.º 3286,
elemento de despesas 339039 e Nota de Empenho 2011NE800124.(...)'

Entendemos que tal comprovação, ainda que deslocada no Processo, em termos práticos, satisfez o
dispositivo legal até então não observado pela UFOP."

- quanto ao item "e":

"Nesse tópico, verificamos que a CGU não foi clara em sua solicitação, aliás, não houve qualquer
solicitação, vez que limitou-se a proferir a expressão: '(...) contratação com base no inciso I do art. 25
da Lei 8666/93. (...)' (sic).

Ademais, insta-nos salientar que conforme Despacho CSU/PROF/UFOP nº 509 de 21/12/10, carreado
das fls. 22 a 23 dos Autos, o contrato seria celebrado nos termos do art. 25, caput da Lei 8666/93, e
não do art. 25, inciso 'I' da mesma Lei.

É bom lembrar que o caput do art. 25 possui função normativa autônoma, consoante preleciona Justen
Filho:

'(...) Deve-se ressaltar que o caput do art. 25 apresenta função normativa autônoma, de modo que uma
contratação direta poderá nele se fundar direta e exclusivamente. Não se impõe que a hipótese seja
enquadrada em um dos incisos do referido art. 25, os quais apresentam natureza exemplificativa.(...)'

Portanto, data venia, assim como a Procuradoria Federal, entendemos que a celebração do Termo de
Contrato  08/11  entre  a  UFOP  e  a  Associação  de  Parentes  e  Amigos  dos  Dependentes  Químicos
(APADEq), nos termos do art. 25, caput da Lei 8666/93, não caracterizou uma irregularidade."

Análise do Controle Interno:

Em relação aos esclarecimentos prestados pelo gestor:

 - quanto ao item "a":

 A Entidade não apresentou o fundamento legal que ampara o pagamento dessa despesa pela UFOP,
apresentando as justificativas para a contratação, fls. 22 e 23 do processo, tais como:

 -  não  dispõe  de  serviços  de  atenção  a  pessoas  com transtornos  do  uso  ou  abuso  de  substâncias
psicoativas;

 -  utilização  do  sistema  de  credenciamento  para  a  obtenção  de  propostas  mais  vantajosas,
descaracterizando a competição.

 Dessa forma, em obediência ao princípio da legalidade o qual dispõe que na administração pública só é
permitido fazer o que a  lei autoriza, não havia  amparo legal para  esse gasto realizado pela  Unidade
Jurisdicionada  no  montante  de  R$.19.415,00,  no  exercício  de  2011,  e  R$  10.920,00  até  a  data  de
12/04/2012.

 - quanto ao item "b":

 A Entidade acatou integralmente o posicionamento desta CGU-Regional/MG, comprometendo a evitar



tal falha.

 - quanto ao item "c":

 Ressalta-se  que  por  ocasião  da  Avaliação  da  Gestão  2010,  Relatório  de  Auditoria  nº  201108933,
constatou-se que nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços não havia a explicitação
dos  critérios  de  estimativa  de  preços  a  serem  contratados.   Na  ocasião,  emitiu-se  a  seguinte
recomendação:

"Orientar formalmente o setor competente da UFOP a instruir os processos de contratação de bens e
contratação de serviços com documentos que elucidem os critérios adotados pela Administração para
estimava  de  preços  a  serem contratados  ou  que  comprovem a  realização  de  pesquisa  de  preços
praticados no  mercado,  de  modo  a  caracterizar  o  atendimento  às  condições expressas na  Lei  nº
8.666/1993,  art.  7º,  parágrafo  2º,  II,  art.  15,  V  e  seu  parágrafo  1º,  e  art.43,  IV,  além da  Lei  nº
10.520/2002, art. 3º, III, bem como do Decreto nº 5.540/2005, art. 9º, parágrafos 1º e 2º."

 Em  que  pese  a  justificativa  do  gestor  de  que  houve  manutenção  do  valor  contratual,  não  foi
demonstrado  no  processo  que  as  condições  de  preço  do  prestador  de  serviço  continuavam  mais
vantajosas para administração, tendo em vista que não foi efetuada pesquisa no mercado objetivando
comprovar se houve variações de preço a maior ou a menor, em desacordo com o inciso II, do art. 57 da
Lei nº 8666/93 e Acórdão TCU nº 740/2004 - Plenário. Este dispõe que:

" Instrua, no caso de prorrogação de serviços de execução continuada, os processos administrativos
comprovando que a prorrogação é mais vantajosa para a Administração, nos termos do art. 57, inciso
II, da Lei nº 8.666/1993."

 - quanto ao item "d":

O gestor informou que no Contrato nº 08/2011 estabeleceu-se que a previsão dos recursos orçamentários
seriam alocados à conta do orçamento de 2011, fonte de recursos 0100, programa de trabalho 3286.
Todavia,  não  consta  nos  autos  do  processo  declaração  de  existência  de  dotação  orçamentária,
referenciando que a prestação de serviço somente poderá ser licitada se houver previsão de recursos
orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de serviços a serem executadas
no exercício financeiro em curso. Este fato contraria o estabelecido no inciso III, § 2º do art. 7 da Lei nº
8666/93.

 - quanto ao item "e":

 Conforme fls. 99 do processo, foi publicado no DOU, que o fundamento legal para a Inexigibilidade de
Licitação  nº  37/2010  capitulou-se  no  art.  25,  inciso  I  da  Lei  nº  8.666/93.  Desta  forma,  houve
enquadramento incorreto da fundamentação legal desta Inexigibilidade de Licitação.

Recomendações:

Recomendação 1:

Orientar formalmente a Pró-Reitoria Especial de Orçamento e Finanças da UFOP no sentido de:

a) abster-se  de  realizar despesas com o tratamento de dependentes químicos (serviços de  atenção a
pessoas com transtornos decorrentes do uso ou abuso de substâncias psicoativas - SPA) dos servidores
da UFOP ante a falta de amparo legal;

 b) abster-se de realizar despesas que não se vinculam com o objetivo da ação orçamentária;

 c) instruir, no caso de prorrogação de serviços de execução continuada, os processos administrativos
com pesquisa de mercado comprovando que a prorrogação é mais vantajosa para a Administração, nos
termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993;



 d) fundamentar as contratações por inviabilidade de competição  no caput e respectivos incisos do art.
25 da Lei nº 8.666/93, conforme o caso;

e)  licitar  os  serviços somente  quando houver  previsão  de  recursos orçamentários  que  assegurem o
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro
em curso, de acordo com o respectivo cronograma, conforme estabelecido no inciso II do § 2º do art. 7º
da Lei nº 8.666/1993.

1.3. Subárea - REESTR. E EXPANSÃO DAS UNIV. FEDERAIS - REUNI

1.3.1. Assunto - AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

1.3.1.1. Informação

Inconsistência  dos  dados  relativos  aos  resultados  quantitativos  e  qualitativos  da  gestão
apresentados pela UFOP.

 

A avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão visa atender ao previsto na Decisão
Normativa TCU nº 117 de 19/07/2011, quanto à eficácia e eficiência no cumprimento dos objetivos e
metas (físicas e  financeiras) planejados e/ou pactuados de programas governamentais, apontando, se
aplicável, as causas que prejudicam o desempenho da ação administrativa e as providências adotadas.

A análise efetuada baseou-se no item 2.3 - Programas de governo e ações sob a responsabilidade da
UFOP, do Relatório de Gestão, que traz informações sobre o atingimento dos objetivos e metas físicas
(realizada) e financeiras (dotação) dos Programas e Ações de Governo sob a responsabilidade da UJ e na
consulta às informações constantes do Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento – SIGplan,
que traz informações sobre o atingimento dos objetivos e metas físicas e financeiras dos Programas e
Ações  de  Governo  sob  a  responsabilidade  da  UJ.  Dessa  forma,  verificou-se  a  existência  de
inconsistência entre os resultados físicos e financeiros previstos e realizados apresentados no SIGplan,
conforme demonstrado nos quadros abaixo, os quais tratam da Ação 11B5 - Reuni - Redequação da
Infra-Estrutura da Universidade Federal de Ouro Preto e de outras três ações governamentais:

a)  Ação  11B5  do  Programa  1073  apresentou  no  SIGplan  execução  física  de  80,85%  e  execução
financeira de 42,97%;

Quadro – Metas Físicas e Financeiras da UFOP: Previsão e Execução
UG 154046 -Universidade Federal de Ouro Preto

Programa 1073 – Brasil Universitário
Ação 11B5 - Reuni- Readequação da Infra-Estrutura da Universidade Federal de Ouro

Preto

Meta Previsão Execução Execução/Previsão (%)

Física (aluno matriculado) 3.280 2.625 80,85

Financeira (em R$ 1,00) 21.651,015,00 9.303.778,00 42,97

Fonte: SIGPLAN



b)  Ação  4002  do  Programa  1073  apresentou  no  SIGplan  execução  física  de  109,19% e  execução
financeira de 70,34%;

Quadro – Metas Físicas e Financeiras da UFOP: Previsão e Execução
UG 154046 -Universidade Federal de Ouro Preto

Programa 1073 – Brasil Universitário
Ação 4002 - Assistência ao Estudante de Ensino Superior

Meta Previsão Execução Execução/Previsão (%)

Física (aluno matriculado) 4.940 5.394 109,19

Financeira (em R$ 1,00) 5.576.042,00 3.922.360,00 70,34
Fonte: SIGPLAN

c) Ação 4572 do Programa 1067 apresentou no SIGplan execução física de 9,50% e execução financeira
de 93,54%;                              

Quadro – Metas Físicas e Financeiras da UFOP: Previsão e Execução
UG 154046 -Universidade Federal de Ouro Preto
Programa 1067 – Gestão da Política da Educação

Ação 4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e
Requalificação

Meta Previsão Execução Execução / Previsão (%)

Física (aluno matriculado) 1.200 114 9,5

Financeira (em R$ 1,00) 387.000,00 362.012,00 93,54
Fonte: SIGPLAN

 

d)  Ação 6328 do  Programa  1073 apresentou  no SIGplan execução  física  de  53,12% e  e  execução
financeira de 90,92%, bem como divergência de registros de 807 vagas disponibilizadas (meta física)
entre o SIGplan e o Relatório de Gestão;

Quadro – Metas Físicas e Financeiras da UFOP: Previsão e Execução
UG 154046 -Universidade Federal de Ouro Preto

Programa 1073 – Brasil Universitário
Ação 6328 - Universidade Aberta e a Distância

Meta Previsão Execução Execução / Previsão (%)

Física (aluno matriculado) 5.744 3.051 53,12

Financeira (em R$ 1,00) 174.000,00 158.201,00 90,92
Fonte: SIGPLAN

 

Instado a prestar esclarecimentos, mediante Solicitações de Auditoria nº 201203451/19, de 05/04/2012,



o gestor, por meio do Ofício PROAD nº 134/2012, de 11/04/2012, informou que:

- quanto ao item "a":

"De fato, a execução física foi de 100%, visto que a previsão da meta física da ação foi estimada pela
UFOP em 2.652 vagas disponibilizadas. A meta física que consta na tabela é a mesma que aparece no
SIMEC equivocadamente.

Nesta  ação  são  disponibilizados  apenas  recursos  de  investimento,  os  quais  foram  utilizados  na
aquisição  de  livros,  equipamentos  e  “softwares”,  bem como  na  contratação  de  empresas  para  a
execução de obras. Uma grande parte do material adquirido ainda não havia sido entregue e  boa
parte das obras ainda não haviam sido executadas, não tiveram medições efetuadas ou ainda estavam
sob análise pelos setores competentes. Desta forma, as despesas não foram apropriadas e liquidadas
em 2011. Em relação às obras, foram empenhados recursos com base em uma estimativa de execução
até março de 2012. Isto foi feito para que não houvesse a possibilidade de interrupção da execução
por falta de pagamento, pois normalmente os recursos de investimento não são liberados no início do
ano."

- quanto ao item "b":

"A existência de variações, desde que razoáveis, entre o planejado e a execução física são normais,
pois é difícil estabelecer uma meta de forma precisa, especialmente nesta situação. Para exemplificar,
é possível prever o apoio a um estudante durante o período de um ano e posteriormente, por algum
motivo, aquele aluno deixa de ser apoiado e outro estudante passa a ser apoiado com aquele recurso,
aumentando a quantidade de alunos apoiados.

Em relação à execução financeira, ocorreram basicamente dois tipos de situação. A primeira situação,
no valor  de  R$ 1.359.875,68,  foi  para o pagamento de  auxílio  financeiro a estudantes do mês de
dezembro de 2011. O valor estava empenhado, mas não pode ser apropriado em dezembro porque a
lista de pagamentos, necessária para a liquidação, é gerada apenas no início do mês subseqüente,
neste caso em janeiro de 2012. A outra situação, no valor de R$ 293.806,32, é referente a contratos de
locação de mão-de-obra e a aquisição de material de consumo cujos processos de pagamento ainda
estavam sob análise pelos setores competentes."

- quanto ao item "c":

"A política de qualificação e capacitação adotada na UFOP através desta ação tem alcançado um
grande número de servidores. Em 2008 atingiram 2.114 servidores, superando em muito as previsões
iniciais. Já em 2009 foram 1.402 servidores capacitados, superando a meta inicial em 215,69%. Em
2010 foram capacitados 871 servidores.

No ano de 2011 a meta prevista foi de 1.200 servidores capacitados e no SIMEC foi informado um
total de 114 servidores capacitados, apenas 9,5% da meta. Entretanto, a quantidade foi  informada
equivocadamente devido a dificuldades na coleta das informações e, principalmente, a problemas de
comunicação do que era necessário informar. A quantidade correta que deveria ter sido informada no
SIMEC é de 730 servidores capacitados, 60,83% da meta. Mesmo com esta correção, a quantidade de
servidores  capacitados  ficou  bem  aquém  da  meta  prevista.  As  situações  que  dificultaram  o
desenvolvimento das atividades foram inúmeras,  sendo que  as principais foram: a deflagração de
greve dos servidores técnicos que perdurou por um longo período e a superposição de atividades dos
servidores do setor  responsável.  Os mesmos servidores responsáveis pela articulação das ações de
capacitação estão encarregados do planejamento e  execução dos concursos para o provimento de
cargos de efetivos e houve uma quantidade muito grande de concursos no decorrer do ano. Assim, os
recursos foram utilizados em ações de capacitação que exigem um custo maior por servidor, mas que
necessitam de  um envolvimento  menor  da  equipe  responsável  pelas atividades de  capacitação.  As
ações de capacitação mais onerosas, mesmo que importantes, eram deixadas em segundo plano devido
às limitações de recursos.

Apesar  dos problemas enfrentados, salientamos que esta ação é  de grande importância porque em



função  da  mesma,  os  servidores  dão  uma  contribuição  muito  mais  efetiva  para  a  instituição,
desempenhando  suas  funções  de  forma  mais  eficiente,  melhorando  a  qualidade  dos  serviços
oferecidos,  aumentando  a  produtividade  de  praticamente  todos  os  setores  da  nossa  instituição  e
propiciando uma maior aderência à legislação."

- quanto ao item "d":

"Em relação ao item (a), esclarecemos que a quantidade 3.822, informada no Relatório de Gestão foi
obtida no SIMEC. Não sabemos, com certeza, o motivo da divergência dos registros nos dois sistemas.
Uma hipótese  é  a  de  que  ocorreram alterações dos valores  no  SIMEC,  com o  intuito  de  efetuar
correções, após que os dados do SIMEC tenham sido utilizados para atualizar os dados do SIGplan. Os
dados que constam no SIMEC são de 3.822 vagas disponibilizadas entre janeiro e abril de 2011 e de
3.051 vagas disponibilizadas entre maio e dezembro de 2011, sendo que a meta é não cumulativa.

No que se refere ao item (b), informamos que a meta realizada atingiu 66% da meta prevista, com um
total de 3.815 vagas disponibilizadas quando o previsto era 5.744 vagas. O não cumprimento integral
da meta ocorreu porque houve uma unificação das entradas de novos alunos, turmas e pólos. Assim,
durante o ano de 2011, como era costumeiro, não houve entrada no meio do ano, ficando postergado
para o início do ano seguinte (2012) os novos ingressantes. Tal sistemática, de estabelecer entradas no
começo dos anos e não mais no meio, além de unificar com outras universidades do sistema, facilitará
os expedientes de gestão orçamentária. Assim, em fevereiro de 2012, o CEAD estará disponibilizando
2.000  (duas  mil)  novas  vagas  de  graduação,  compensando  o  não  ingresso  em  julho  de  2011.  A
utilização quase integral dos recursos deve-se a que os custos fixos dos cursos a distância representam
praticamente o total dos custos."

Diante dos esclarecimentos prestados pela UFOP, pode-se concluir:

- quanto ao item "a":

O valor de R$ 12.347.237,21, relativo a diferença entre a meta financeira prevista e realizada, refere-se
inscrição em Restos a Pagar Não Processados a Liquidar, conforme consulta efetuada a conta contábil
2.9.5.1.1.01.00 do Siafi e informações prestadas pelo gestor.

Em relação à meta física, segundo o gestor esta foi totalmente executada.

- quanto ao item "b":

O valor de R$ 1.653.682,14, relativo a diferença entre a meta financeira prevista e realizada, refere-se
inscrição em Restos a Pagar Não Processados a Liquidar, conforme consulta efetuada a conta contábil
2.9.5.1.1.01.00 do Siafi e informações prestadas pelo gestor.

- quanto ao item "c":

O gestor utilizou os recursos para capacitar os servidores em cursos mais dispendiosos, tendo em vista a
greve e superposição de atividades dos servidores.

- quanto ao item "d":

O gestor informou que a unificação das entradas de novos alunos, polos e turmas para o atingimento de
66%  da  meta  física  e  quanto  à  meta  financeira  os  custos  fixos  dos  cursos  à  distância  possuem
participação significativa.

Dessa forma, as falhas decorrentes da transição dos valores lançados para a execução das metas físicas
entre o SIMEC e o SIGPLAN, bem como divergências decorrentes da alteração unilateral das metas
estabelecidas  na  proposta  inicial  da  UFOP  pela  Subsecretaria  de  Planejamento  e  Orçamento  do
Ministério  da  Educação  (SPO/MEC)  geraram incompatibilidades entre  os  registros  do  Relatório  de
Gestão,  SIGPLAN  e  do  SIMEC  quanto  à  execução  das  metas  físicas  e  financeiras  relativas  aos
Programas e Ações Governamentais sob responsabilidade da UFOP.



1.3.2. Assunto - PROCESSOS LICITATÓRIOS

1.3.2.1. Constatação

Restrição à competição na realização de  pregão para fornecimento e  prestação de  serviços de
informática.

Em análise ao processo licitatório nº 23109.2861/2011, Pregão Presencial nº 104/2011, cujo objeto, em
síntese, foi a aquisição e instalação de solução de tecnologia da informação, conforme especificações
técnicas e condições constantes do respectivo projeto básico, verificaram-se as seguintes falhas:

a) não foi publicado o aviso do resumo do edital em jornal de grande circulação regional ou nacional, em
desacordo com o disposto na letra”c”, inciso I, art. 35 do Decreto nº 3.555/00;

b) contratação, por meio de pregão presencial, em detrimento do modo eletrônico, tendo em vista que o
pregão  deve  ser  utilizado  na  forma  eletrônica,  salvo  nos casos de  comprovada  inviabilidade,  a  ser
justificada  pela  autoridade  competente.  Salienta-se  que  consta  no  processo  como  justificativa  para
adoção do pregão presencial a inviabilidade de se verificar, para um grande número de licitantes, antes
da  fase  de  lances,  a  adequação  dos produtos  propostos  ao  que  foi definido  no  edital.  Todavia,  os
produtos/serviços  foram  definidos  objetivamente  no  edital,  baseado  em  especificações  usuais  no
mercado;

c)  falta  de  apreciação  da  minuta  do  termo  Aditivo  ao  contrato  pela  assessoria  jurídica  (Aditivo
Contratual nº 128/2011), em desacordo com o inciso VI, artigo 38 da Lei nº 8.666/93;

d) adoção de cláusulas editalícias restritivas a competição do certame licitatório quanto às exigências
relativas à habilitação técnica – fls. 214 do processo licitatório, subitens “d.1” e “d.2”, descritas a seguir:

d.1) “apresentar pelo menos um atestado de capacidade técnica, fornecido por empresa do setor público
ou  privado,  comprovando  o  fornecimento  por  parte  da  licitante  de  equipamentos,  softwares  e
treinamentos iguais ou similares ao solicitado no objeto desta licitação ( lote único – itens A, B, C, D, E,
F, H, I e J) Cada item do termo de referência deverá estar contemplado com pelo menos um atestado.”
Ressalta-se que somente para o item G (Unidades de Armazenamento) do edital não foi exigido atestado
de capacidade técnica.

d.2) “em relação a cada profissional indicado para atendimento, deverá ser apresentado pelo menos um
atestado de capacidade técnica, fornecido por empresa do setor público ou privado, comprovando a
instalação e/ou configuração anterior de hardware ou software iguais ou similar àqueles que o mesmo
está indicado para a implementação/instalação.”

Ressalta-se  que  a  Lei  nº  8.666/93  estabelece  que  a  documentação  relativa  à  qualificação  técnica
limitar-se-á ao registro ou inscrição na entidade profissional competente; à comprovação de aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto
da  licitação,  e  indicação  das  instalações  e  do  aparelhamento  e  do  pessoal  técnico  adequados  e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como à qualificação de cada um dos membros
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; à comprovação, fornecida pelo órgão licitante,
de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; e à prova de atendimento
de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

Salienta-se que a referida Norma define ainda que a capacitação técnico-profissional é a comprovação
do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional
de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de



responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as
exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos e que as parcelas de maior relevância técnica e
de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.

Ademais às fls. 213, item 8- Documentação, do certame cita-se que a licitante deverá apresentar:

“Os documentos abaixo listados deverão constar da proposta comercial quando de sua apresentação
na sessão de abertura do Pregão Presencial.

(...)

-  Indicação  precisa  do  profissional  que  irá  instalar/implementar  os  itens  dasolução  através  do
preenchimento da planilha modelo disponibilizada no “ANEXO X – Relação de Profissionais”.

- Em relação a cada profissional  indicado no item anterior  deverá ser  apresentado comprovação
através de documentação oficial do fabricante dos equipamentos e softwares  objeto da solução que o
mesmo (profissional) possui qualificação para a realização dos serviços. Entende-se como documento
oficial do fabricante aqueles emitido pelo mesmo, tais como: cartas, declarações, catálogos, manuais,
impressão de páginas de sites oficiais na internet.”

Por meio da Solicitação de Auditoria nº 201203451/21, de 11/04/2012, item 86, a UFOP foi instada a
esclarecer os fatos apontados.

Causa:

Falha  nos controles  internos administrativos da  Pró-Reitoria  Especial  de  Orçamento  e  Finanças da
UFOP, ao deixar de publicar o aviso do resumo do edital em jornal de grande circulação regional ou
nacional;  ao contratar, por meio de pregão presencial,  em detrimento do modo eletrônico; ao adotar
cláusulas  editalícias  restritivas  a  competição  do  certame  licitatório  quanto  às  exigências  relativas  à
habilitação técnica; contrariando a Norma vigente.

A Assessora Especial da Pró-Reitoria de Orçamento e Finanças que homologou o Pregão nº 104/2011, o
qual não publicou-se o aviso do resumo do edital em jornal de grande circulação regional ou nacional;
contratou-se  por meio de pregão presencial,  em detrimento do modo eletrônico;  adotou-se  cláusulas
editalícias restritivas a  competição do certame licitatório quanto às exigências relativas à  habilitação
técnica, em desacordo com a Norma vigente.

Manifestação da Unidade Examinada:

Em resposta  ao  item 86  da  Solicitação  de  Auditoria  nº  201203451/21,  de  11/04/2012,  a  Entidade,
mediante Ofício PROAD nº 155/2012, de 16/04/2012, prestou os seguintes esclarecimentos:

 - quanto ao item "a":

“O Aviso de Licitação referente ao PE nº 104/2011 foi publicado apenas no Diário Oficial da União,
seção nº 03, página nº 29, no dia 03 de outubro de 2011, de acordo com o comprovante de publicação
às fls. 193 dos Autos nº 23109- 2861/2011-0.”

 - quanto ao item "b":

“No que pese ao entendimento da Insigne Controladoria Geral da União acerca da adoção, no caso
presente, do Pregão Presencial em detrimento ao Pregão Eletrônico, que é a regra, bem como seu
posicionamento diante da justificativa apresentada pelo Núcleo de Tecnologia da Informação desta
Instituição (NTI/UFOP) consistente  na alegação de  que  os '(…) produtos/serviços foram definidos
objetivamente no edital, baseado em especificações usuais no mercado (...) ' (sic), temos a fazer  os



seguintes esclarecimentos:

Em primeiro lugar, a definição dos produtos/serviços no Edital do PE 104/11 não descaracterizou a
complexidade  do objeto da  licitação,  já  explicitada no  Termo de  Referência elaborado pelo  NTI,
precisamente das fls. 35 a 37 dos Autos.

Segundo justificativa do NTI à época, o objeto da licitação iria requerer  cautelas específicas, tais
como a necessidade da presença física dos licitantes, momento em que estes haveriam de demonstrar
um conhecimento aprofundado a respeito do objeto a ser contratado, assim como a capacidade técnica
em executá-lo,  independentemente  da  comprovação  documental.  Outrossim,  o  serviço  de  suporte
demandado no projeto implicaria na inevitável presença física da empresa contratada constantemente,
sendo certo que, um licitante que não possuísse as condições mínimas para se fazer presente sequer na
Sessão Pública de Lances, indubitavelmente teria inúmeras dificuldades para atender, prontamente, às
solicitações da futura contratante, a UFOP.

Quanto a alegação da CGU supramencionada, relativamente  a uma das justificativas apresentadas
pelo NTI, temos a esclarecer que apesar da descrição objetiva dos produtos/serviços no Edital do PE
104/11, não há como ignorar a complexidade dos mesmos, conforme justificativas constantes no Termo
de Referência antes e logo após a expressão destacada pela CGU (vide novamente fls. 36 dos Autos).

Outrossim, a UFOP entendeu que a adoção da modalidade de Pregão Presencial em hipótese alguma
feriu ao princípio da competitividade,  mas garantiu  a  sua  aplicação como no Pregão Eletrônico,
sendo a única diferença a presença dos licitantes ou dos seus representantes na Instituição onde se
realizou o certame.

 Para corroborar, reportemo-nos aos dispositivos legais acerca do Pregão:

 Lei 10520/02:

 Art.  2º,  §1º Poderá  ser  realizado  o  pregão  por  meio  da utilização de  recursos de  tecnologia  da
informação, nos termos de regulamentação específica.

Decreto 5450/05:

Art.4º Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão,
sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.

§1º O pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de comprovada inviabilidade, a
ser justificada pela autoridade competente.

Ora, resta claro que a Administração Pública possui a prerrogativa de realizar o Pregão na forma
presencial, desde que comprovada a inviabilidade da adoção do Pregão Eletrônico, como ocorreu no
caso em tela, de acordo com as explanações proferidas anteriormente.

Nessa esteira de raciocínio destacamos recente entendimento do Tribunal de Contas da União, abaixo
colacionado:

Representação. Licitação. Justificativa para utilização de pregão presencial][RELATÓRIO]2.13.Como
visto acima, o argumento do DNIT para a utilização do pregão presencial, em lugar do eletrônico,
consiste  na inviabilidade  de  se  verificar,  para um elevado número de  licitantes,  antes da fase  de
lances, a adequação dos produtos propostos ao que foi  disposto no edital.2.14.Tal  inviabilidade se
justifica pelo fato das diligências demandarem tempo, recursos humanos, e custos e de, em virtude da
complexidade  do  software  e  das  características  do  mercado,  haver  poucas  empresas  capazes  de
oferecer o objeto pretendido pela autarquia, de forma que um grande número de licitantes acarretaria
infrutíferos  gastos  de  tempo  e  de  recursos.  2.15.A  verificação  de  adequação  das  propostas  está
prevista no art. 11 do Decreto nº. 3.555/2000. Embora esse procedimento esteja previsto para depois
da fase de lances, ele está, de fato, previsto. Assim, o DNIT pretendeu a antecipação dessa fase do
pregão,  com  amparo  do  art.  5º  do  Decreto  nº.  5.450/2005.  2.16.Entende-se  que,  diante  da



peculiaridade do caso, esse fato não produziu alteração no resultado final do certame, pois a pesquisa
de mercado e as quatro empresas que ofereceram propostas totalizam seis potenciais fornecedores (fl.
16 e Anexo 3, fls. 33-47). 2.17.Além disso, a utilização do pregão viabiliza maior competição do que as
demais modalidades licitatórias e, no caso em tela, o DNIT poderia até ter tentado a realização de
outros procedimentos de contratação, se considerada a complexidade do produto a ser adquirido, cujo
caráter  de produto comum no mercado pode ser  questionado. 2.18.A opção pelo pregão presencial
decorre da sua prerrogativa de escolha que possui a Administração. A lei não obriga à utilização do
pregão eletrônico, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto for comum o bastante
para ser completamente definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva. No caso em
exame, havia dúvidas quanto à adequação dos produtos ofertados,  face à complexidade do objeto
licitado  e  às  peculiaridades  da  necessidade  do  DNIT,  inviabilizando  uma  verificação  prévia  das
propostas de grande número de empresas.2.19.Dessa forma, diante das características do objeto ora
analisado e do respectivo mercado, e tendo em vista o número de licitantes que compareceram à sessão
pública,  mostra-se  razoável  a  justificativa  apresentada  pelo  DNIT,  para  a  realização  do  Pregão
Presencial nº. 189/2009.[VOTO]Dessa forma, adoto como razões de decidir os fundamentos expostos
na  instrução  da  Unidade  Técnica  e  considero  improcedente  a  representação,  cabendo  revogar  a
medida  cautelar  que  determinou  a  suspensão  do  Pregão  189/2009.  [ACÓRDÃO]9.1.considerar
improcedente a representação formulada pela empresa CAST INFORMÁTICA S/A, contra o Pregão
Presencial  189/2009,  do  Departamento  Nacional  de  Infra-Estrutura  de  Transportes  '  DNIT;9.2.
revogar  a  medida  cautelar  que  determinou  a  suspensão  do  Pregão  Presencial  189/2009;
(AC-1549-28/09-P Sessão: 15/07/09 Grupo: I; Classe: VII Relator: Ministro RAIMUNDO CARREIRO -
Fiscalização

Por analogia, aplicando-se o entendimento supramencionado ao caso ora em comento, percebemos a
total  procedência  da  realização  do  Pregão  Presencial  104/11,  haja  vista  os  seus vários  aspectos
similares ao entendimento em tela, que merecem novamente uma apreciação, senão vejamos:

Em  primeiro  lugar,  como  já  esclarecido,  a  viabilização  de  maior  competitividade  não  restou
prejudicada,  em  se  tratando  da  modalidade  do  pregão,  ainda  que  presencial,  pois  é  pacífico  o
entendimento de que tal  modalidade oferece maior  possibilidade de  competição do que  as demais
modalidades licitatórias. Ressalta-se também que nenhuma restrição de sede ou domicílio foi feita aos
licitantes  que  eventualmente  manifestaram  interesse  em  participar,  necessitando,  apenas,  de  se
fazerem presentes nas sessões.

Noutro giro, merece destaque o Poder  Discricionário da Administração relativamente a sua opção
pelo Pregão Eletrônico ou Presencial, conforme esclarecido no voto proferido pelo Ilustre Relator.
Nesse diapasão, a UFOP, como Órgão da Administração, possui a prerrogativa legal de deliberar pela
realização  do  Pregão na  forma  que  mais  lhe  convier  (critérios  de  conveniência  e  oportunidade)
atendendo a supremacia do interesse  público,  evidentemente,  e  em consonância com a Legislação
aplicável, principalmente em se tratando das experiências do passado, alusivas a objetos semelhantes.

Por fim, entendeu a UFOP que a forma do Pregão Presencial possibilita uma minimização dos riscos
com  contratações  de  empresas  sem  as  condições  mínimas  para  cumprimento  das  determinações
editalícias, muito embora, a priori, demonstrarem e até comprovarem documentalmente o contrário.”

- quanto ao item "c":

“Quanto a alegada ausência da apreciação pela Procuradoria Federal da minuta relativa ao Aditivo
Contratual,  ferindo  ao  disposto  no  inciso  VI,  art.  38  da  Lei  8666/93,  esta  Instituição  acata  as
recomendações da CGU e se compromete em sanar a irregularidade constatada.”

- quanto ao item "d":

“A UFOP não vislumbra nesse tópico qualquer espécie de exigência que tenha inibido a participação
de licitantes no certame, haja vista se tratar de uma das suas prerrogativas conforme disposto no art.
30, §4º da Lei 8666/93 abaixo colacionado:

Art. 30 (...) § 4º Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o



caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

Cabe ainda salientar nossa incompreensão com a afirmação da CGU de que '(...) somente para o item
'H' (Nobreak 15KVA) do edital não foi exigido o atestado de capacidade técnica. (...)' (sic).

Ora, e como não foi exigido se na descrição do 'Lote único' constante no próprio trecho do Edital
colacionado pela CGU o  item 'H'  é  citado juntamente  com os demais itens,  portanto,  passível  de
atestado como os demais.

Da mesma forma como no tópico  anterior,  aqui  também cabe  destacar  uma das prerrogativas da
UFOP em exigir  aos licitantes a comprovação da capacidade técnica dos seus profissionais, senão
vejamos:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:(...)

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do 'caput' deste artigo, no caso das licitações
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por  pessoas jurídicas de direito
público ou privado,  devidamente  registrados nas entidades profissionais competentes,  limitadas as
exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente,
na  data  prevista  para  entrega  da  proposta,  profissional  de  nível  superior  ou  outro  devidamente
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução
de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas
ou prazos máximos;(...)

Sobre este dispositivo, nos ensina Marçal Justen filho:

'(...) A questão da qualificação técnica operacional não se põe exclusivamente a propósito de serviços
e obras de engenharia. Em todo o tipo de contratação pode cogitar-se da exigência de experiência
anterior do licitante como requisito de segurança para a contratação administrativa. Aliás até se pode
afirmar  que  em  muitos  casos  a  capacitação  técnica  operacional  se  evidencia  como  a  única
manifestação  de  experiência  anterior  relevante  e  pertinente.  Isso  se  passa  nos casos de  serviços
comuns e de compras, em que a atividade a ser desempenhada pelo particular não envolve atividades
regulamentadas. Nesses casos, não se pode cogitar de qualificação técnica profissional.(...)'

Portanto,  a  exigência realizada  pelo  Órgão Licitante  no  caso em apreço esteve,  a  todo  o tempo,
embasada nos dispositivos da Lei 8666/93.

Por  outro  lado,  caso  algum  licitante  entendesse  desarrazoada  alguma  exigência  editalícia,  ou
verificasse eventuais irregularidades, caber-lhe-ia impugnar o Edital do PE 104/11, nos termos da sua
cláusula 08ª e subcláusulas c/c art. 12 do Decreto nº 3555/00, o que não se verificou nos Autos.”

Análise do Controle Interno:

Em relação aos esclarecimentos prestados pelo gestor:

- quanto ao item "a":

O gestor informou que publicou apenas no Diário Oficial da União. Tendo em vista que o valor estimado
para essa  contratação foi de R$ 2.383.448,81, conforme consta  à  fls.  85 dos autos, deveria  ter sido
publicado o resumo do edital em jornal de grande circulação regional ou nacional de forma ampliar a
competitividade, conforme disposto na letra”c”, inciso I, art. 35 do Decreto nº 3.555/00 e Acórdão TCU
nº 1734/2009 – Plenário. Este dispõe que:

“A licitação  não  deve  perder  seu  objetivo  principal,  que  e  obter  a  proposta  mais  vantajosa  a



Administração, mediante ampla competitividade, a teor do art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993.”

- quanto ao item "b":

Devido à padronização existente no mercado, os bens e serviços de tecnologia da informação geralmente
atendem a protocolos, métodos e técnicas preestabelecidos e conhecidos e a padrões de desempenho e
qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. Logo,
via de regra, esses bens e serviços devem ser considerados comuns para fins de utilização da modalidade
Pregão. (Lei nº 10.520/2002, art. 1º; Acórdão TCU nº 2.471/2008 - Plenário, item 9.2.2). Neste caso,
estes elementos padronizados de  desempenho e  qualidade,  amplamente  conhecidos e  utilizados por
fornecedores e consumidores estão presentes neste certame licitatório.

Como cita Scarpinella,

“[...] o objeto comum para fins de cabimento da licitação por Pregão não é mero sinônimo de simples,
padronizado e  de  aquisição rotineira.  Bens e  serviços com tais características estão  incluídos na
categoria de comuns da Lei 10.520/2002, mas não só. Bens e serviços com complexidade técnica, seja
na sua definição ou na sua execução, também são passíveis de ser contratados por meio de Pregão. O
que  se  exige  é  que  a  técnica  neles  envolvida  seja  conhecida  no  mercado  do  objeto  ofertado,
possibilitando, por isso, sua descrição de forma objetiva no edital. (SCARPINELLA, 2003, p. 81)"

Os elementos que definem a capacidade da empresa em atender objetivamente os critérios estabelecidos
no edital baseiam-se em documentos e não na presença física de representantes da empresa. Ademais, às
qualificações técnica e econômico-financeira, seriam suficientes para possibilitar a realização de pregão
na forma eletrônica sem o risco de contratação de empresas sem condições técnicas e de infraestrutura,
permitindo  o  atendimento  dos art.  30  e  31  da  Lei nº  8.666/1993.  Além disso,  somente  atendeu  a
convocação  ao  edital  deste  certame  a  empresa  IT-ONE  Consultoria  e  Negócios  em Tecnologia  da
Informação Ltda., CNPJ 05.333.907/2011-96, apresentando a proposta no valor de R$ 1.229.971,46,
conforme Ata de Realização do Pregão nº 104/2011.

Ressalta que o argumento apresentado pela UFOP de que a condição preferencial da forma eletrônica de
pregão, estampada no Decreto 5.450/2005, art. 4º, confere à Administração discricionariedade em sua
adoção. O entendimento que se propõe, todavia, é justamente o contrário, qual seja, de que o termo
“preferencialmente”  tem o  condão  de  instituir  o  modo eletrônico  como regra  e  o  presencial como
exceção.  Nesse  sentido,  claro  é  o  comando do  parágrafo  1º  do  mesmo artigo: “o  pregão  deve  ser
utilizado  na  forma  eletrônica,  salvo  nos  casos  de  comprovada  inviabilidade,  a  ser  justificada  pela
autoridade competente”, sempre tendo em mente que o serviço objeto da licitação em apreço, além de
comum, não se configurou revestido de quaisquer propriedades impeditivas ao recurso da plataforma
eletrônica. Para bem fundamentar adoção de pregão presencial, os argumentos deveriam estar calcados,
por exemplo, na natureza do objeto ou nos ritos de apuração do vencedor.

Ressalta-se  que  por  ocasião  da  Avaliação  da  Gestão  2010,  Relatório  de  Auditoria  nº  201108933,
constatou-se a contratação de serviços para elaboração de projetos de engenharia, por meio de pregão
presencial, em detrimento do modo eletrônico. Na ocasião, emitiu-se a seguinte recomendação:

"Orientar formalmente o setor competente da UFOP a realizar aquisições de bens e contratação de
serviços comuns,  preferencialmente,  por  meio  de  pregão  eletrônico,  conforme  preceitua  a  Lei  nº
10.520/2002, art. 1º, e Decreto nº 5.450/2005, art. 4º, § 1º, relegando o modo presencial aos casos de
comprovada inviabilidade, desde que devidamente justificadas, a exemplo de argumentos calcados na
natureza do objeto ou nos ritos de apuração do vencedor."

- quanto ao item "c":

A UJ acatou o posicionamento da equipe de auditoria.

- quanto ao item "d":

O inciso  I  do  §1º  do  art.  30  da  Lei 8.666/93  estabelece  que  "a  capacitação  técnico-profissional:



comprovação do licitante de possuir  em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, serão limitadas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos, devendo ser
definidas no instrumento convocatório."

Nota-se que no caso em tela não houve definição quanto às mais relevantes, considerando conforme
descrito a seguir o lote único, com exceção da letra “G” para o fornecimento de atestado de capacidade
técnica.
- Item A - Enclosure com suporte a no mínimo 8 (oito) lâminas de servidores blades;
- Item B - Hosts para virtualização e Gerenciamento;
- Item C - Switch com no mínimo 8Gbps para Storage Area Network;
- Item D - Switch Ethernet para solução Blade;
-  Item  E  -  Licenças  de  software  de  virtualização  e  ferramenta  de  gerenciamento  do  ambiente
virtualizado;
- Item F - Rack para servidores;
- Item G - Unidade de Armazenamento Externo Unificado;
- Item H - Nobreak 15 KVA;
- Item I - Treinamento oficial no software de virtualização;
- Item J - Solução para automatização e gerenciamento de disaster recovery integrado com o software de
virtualização.

Posteriormente,  definiu-se  que  para  cada  item  dever-se-ia  indicar  profissionais  que  realizariam  a
implantação e a respectiva documentação oficial do fabricante dos equipamentos e softwares objeto da
solução de que este profissional possuía qualificação para a realização dos serviços.

Dessa forma, verifica-se que o lote é composto de diversos itens. O que a lei apregoa é que aqueles que
possuam  maior  complexidade  e  possam  apresentar  riscos  à  instalação  sejam  passíveis  de  serem
fornecidos mediante a comprovação prévia de atestados. Foram solicitados atestados para todos os itens,
exceto o item G. Verifica-se que foram exigidos atestados para itens de fornecimento comum, tais com,
nobreak (item H),  licenças de software (Item E), Switch (itens C e D), rack (item F), e outros. O que
pode ocasionar restrição à competitividade.

Acerca deste assunto o TCU explanou os seguintes entendimentos:

- Acórdão TCU nº 1771/2007 – Plenário:

“A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou técnico-operacional deve limitar-se
às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado.”

- Acórdão TCU nº 539/2007 – Plenário:

“É inconstitucional e ilegal o estabelecimento de exigências que restrinjam o caráter competitivo dos
certames. “

Recomendações:

Recomendação 1:

Orientar formalmente a Pró-Reitoria Especial de Orçamento e Finanças da UFOP no sentido de:

 a) publicar os avisos dos editais convocando os interessados em participar do certame licitatório em
função dos limites estimados para  a  contratação,  conforme previsto  na Lei nº  8.666/93,  Decreto nº
5.450/2005 e Decreto nº 3.555/2000;

b) realizar aquisições de bens e contratação de serviços comuns, preferencialmente, por meio de pregão



eletrônico, conforme preceitua a  Lei nº  10.520/2002, art.  1º,  e  Decreto nº  5.450/2005, art.  4º,  § 1º,
relegando  o  modo  presencial  aos  casos  de  comprovada  inviabilidade,  desde  que  devidamente
justificadas,  a  exemplo de  argumentos calcados na  natureza  do objeto ou nos ritos de  apuração do
vencedor;

 c)  anexar  aos  certames  licitatórios  os  pareceres  jurídicos  emitidos  sobre  a  licitação,  dispensa  ou
inexigibilidade, conforme disposto no inciso VI, artigo 38 da Lei nº 8.666/93;

d) abster-se de citar cláusulas que restrinjam o caráter competitivo do certame, conforme disposto no
Acórdão TCU nº 539/2007 Plenário.
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Certificado: 201203451

Unidade Auditada: UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO

Exercício: 2011

Processo:  23109.002034/2012-78

Município/UF: Ouro Preto/MG

Foram examinados os atos de gestão dos responsáveis pelas áreas auditadas, especialmente 
aqueles listados no art.10 da IN TCU nº 63/2010, praticados no período de 01/01/11 a 31/12/11.

Os exames foram efetuados por seleção de itens, conforme escopo do trabalho definido no 
Relatório  de Auditoria  Anual  de Contas  constante deste processo,  em atendimento à legislação 
federal aplicável às áreas selecionadas e atividades examinadas, e incluíram os resultados das ações 
de controle realizadas ao longo do exercício objeto de exame, sobre a gestão da unidade auditada.

 Em função dos exames aplicados sobre os escopos selecionados,  consubstanciados no 
Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 201203451, proponho que o encaminhamento das contas 
dos agentes listados no art. 10 da IN TCU nº 63/2010 seja como indicado a seguir, em função da 
existência de nexo de causalidade entre os atos de gestão de cada agente e as constatações correlatas 
discriminadas no Relatório de Auditoria.

1. Regular com ressalvas a gestão dos seguintes responsáveis

1.1 CPF: ***.591.100-**

Cargo: Pró-Reitor de Orçamento e Finanças, no período de 01/01/2011 a 31/12/2011.

Referência: Relatório de Auditoria número 201203451, itens  1.1.4.1, 1.1.4.2, 1.1.5.1 e 1.2.1.1.

Fundamentação: 

a) item 1.1.4.1:

Trata-se  da  insuficiência  de  controles  das  transferências  voluntárias  concedidas  pela  UFOP  à 
Fundação  Educativa  de  Rádio  e  Televisão  de  Ouro  Preto  -  FEOP,  da  ausência  de  adoção  de 
providências cabíveis frente à omissão no dever de prestar contas da Fundação de Apoio e da falta 
de veracidade nas informações prestadas no Relatório de Gestão referente ao exercício de 2011. 

Ocorreram falhas graves nos controles internos da Gerência de Contratos e Convênios quanto aos 
controles de prestações de contas, bem como não adoção por parte da Pró-Reitoria de Orçamento e 
Finanças de providências administrativas anteriores à instauração de Tomada de Contas Especial.

Ressalta-se que o Pró-Reitor de Orçamento e Finanças, responsável pela Gerência de Contratos e 
Convênios, conforme disposto na Portaria nº 478, de 05/11/2008, e Portaria Reitoria nº 113, de 
05/03/2009,  não  adotou  controles  suficientes  sobre  as  transferências   concedidas   de  forma  a



assegurar que as prestações de contas fossem efetuadas tempestivamente, bem como não adotou 
providências suficientes para a apuração dos fatos.

b) item 1.1.4.2:

Trata-se da atuação ineficiente, insuficiente e intempestiva na análise das prestações de contas de 
transferências voluntárias apresentadas. 

Ocorreram falhas graves nos controles internos da Gerência de Contratos e Convênios quanto aos 
controles de prestações de contas. 

Ressalta-se que o Pró-Reitor de Orçamento e Finanças, responsável pela Gerência de Contratos e 
Convênios, conforme disposto na Portaria nº 478, de 05/11/2008, e Portaria Reitoria nº 113, de 
05/03/2009,  não  adotou  controles  suficientes  sobre  as  transferências  concedidas  de  forma  a 
assegurar que as prestações de contas fossem efetuadas tempestivamente, bem como não adotou 
providências suficientes para a apuração dos fatos.

c) item 1.1.5.1:

Trata-se da manutenção do registro, em notas de empenho dos exercícios de 2008, 2009 e 2010, de 
valores em restos a pagar não processados, no montante de R$ 190.047,79, em desacordo com o 
disposto na legislação. 

Houve falhas nos controles internos administrativos e financeiros da Pró-Reitoria de Orçamento e 
Finanças da Entidade, ao manter sem amparo legal  o registro de valores em restos a pagar não 
processados inscritos nos exercícios financeiros de 2008 e 2009, em desacordo com o disposto no 
art. 1º do Decreto nº 7.468/2011, ou sem sem atender as hipóteses previstas no art. 35 do Decreto 
nº. 93.872/86.

Ressalta-se  que  o  Pró-Reitor  de  Orçamento  e  Finanças,  responsável  pelas  áreas  de  gestão 
orçamentária e financeira, contabilidade e suprimentos de bens de capital, consumo e dos serviços 
de  interesse  da  UFOP,  conforme  Portaria  Reitoria  nº  113,  de  05/03/2009,  não  implementou 
controles  internos  que  evitassem  a  manutenção  do  registro  de  valores  em restos  a  pagar  não 
processados em desacordo com o disposto na legislação.

d) item 1.2.1.1:

Trata-se da realização de despesas que não se vinculam ao objetivo da Ação Orçamentária e sem 
amparo legal. 

Ocorreram falhas nos controles internos administrativos da Pró-Reitoria de Orçamento e Finanças, 
ao permitir a realização de despesas que não se vinculam ao objetivo da ação orçamentária e sem 
amparo legal.

Ressalta-se que o Pró-Reitor de Orçamento e Finanças permitiu a realização de despesas que não se 
vinculavam ao objetivo da ação orçamentária, bem como autorizou a prorrogação de contrato sem 
que fosse efetuada pesquisa de mercado para verificar se a prorrogação era mais vantajosa para a 
administração, em desacordo com o inciso II, do art. 57 da Lei nº 8666/93.

1.2 CPF: ***.235.966-**

Cargo: Pró-Reitor de Extensão, no período de 01/01/2011 a 31/12/2011.

Referência: Relatório de Auditoria número 201203451, item 1.1.4.1.



Fundamentação: 

Trata-se  da  insuficiência  de  controles  das  transferências  voluntárias  concedidas  pela  UFOP  à 
Fundação  Educativa  de  Rádio  e  Televisão  de  Ouro  Preto  -  FEOP,  da  ausência  de  adoção  de 
providências cabíveis frente à omissão no dever de prestar contas da Fundação de Apoio e da falta 
de veracidade nas informações prestadas no Relatório de Gestão referente ao exercício de 2011.

Ocorreram falhas graves nos controles internos da Gerência de Contratos e Convênios quanto aos 
controles de prestações de contas, bem como não adoção de providências por parte da Pró-Reitoria 
de Extensão de administrativas anteriores à instauração de Tomada de Contas Especial. 

Ressalta-se que o Pró-reitor de Extensão foi o responsável pela extemporaneidade na devolução à 
FEOP do Processo 3433-2010-0 (Convênio nº 6000/2009 – SICONV nº 704143/2009), para que a 
referida  Fundação  pudesse  adotar  as  providências  cabíveis  à  regularização  das  pendências 
apontadas pelo Relatório Técnico nº 16/2010, datado de 17/09/2010.

1.3 CPF: ***.927.799-**

Cargo: Reitor no período de 01/01/2011 a 31/12/2011.

Referência: Relatório de Auditoria número 201203451, itens 1.1.4.1, 1.1.4.2, 1.1.8.1 e 1.2.1.1. 

Fundamentação:

a) itens 1.1.4.1 e 1.1.4.2:

Trata-se  da  insuficiência  de  controles  das  transferências  voluntárias  concedidas  pela  UFOP  à 
Fundação  Educativa  de  Rádio  e  Televisão  de  Ouro  Preto  -  FEOP,  da  ausência  de  adoção  de 
providências cabíveis frente à omissão no dever de prestar contas da Fundação de Apoio, da falta de 
veracidade nas informações prestadas no Relatório de Gestão referente ao exercício de 2011, e 
ainda da  atuação ineficiente,  insuficiente e intempestiva na análise das prestações  de contas  de 
transferências voluntárias apresentadas. 

O  Reitor  é  o  agente  executivo  da  Universidade,  ao  qual  compete  coordenar,  fiscalizar  e 
superintender  todas  as  atividades  universitárias,  segundo artigo  16 e 18 do Estatuto da UFOP. 
Ressalta-se  que  o  referido  agente  não  implementou  controles  suficientes  para  garantir  a 
adequabilidade  do  recebimento,  análise  e  aprovação  das  prestações  de  contas  referentes  às 
transferências voluntárias concedidas pela UFOP. 

b) item 1.1.8.1

Trata-se de enquadramento de contratação de serviços com base no inciso II do art. 25 da Lei nº 
8.666/93 sem que esses estejam elencados no art. 13 da referida Norma.

O Reitor homologou a Inexigibilidade nº 08/2011, enquadrada indevidamente no inciso II do art. 25 
da Lei nº 8.666/93, sem que os serviços técnicos profissionais estivessem elencados no art. 13 da 
referida Norma.

c) item 1.2.1.1

Trata-se da realização de despesas que não se vinculam ao objetivo da Ação Orçamentária e sem 
amparo legal. 

O  Reitor homologou a Inexigibilidade nº 37/2010,  a qual não continha amparo legal  para a sua 
realização, tampouco a despesa vinculava-se ao ao objetivo da ação orçamentária.



Esclareço que os demais agentes listados no art. 10 da IN TCU nº 63, constantes das folhas 02 a 04 
do processo,  que não  foram explicitamente mencionados  neste  certificado  têm,  por  parte  deste 
órgão de controle interno, encaminhamento proposto pela regularidade da gestão, tendo em vista a 
não identificação de nexo de causalidade entre os fatos apontados e a conduta dos referidos agentes.

Belo Horizonte/MG, 17 de Julho de 2012.

__________________________________________________

LUIZ ALBERTO SANÁBIO FREESZ
Chefe da Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais



 

  

 

Presidência da República - Controladoria-Geral da União - Secretaria Federal de Controle Interno 

Relatório: 201203451 
Exercício: 2011 
Processo: 23109.002034/2012-78 

Unidade Auditada: UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 
Município/UF: Ouro Preto/MG 

 
 

Em conclusão aos encaminhamentos sob a responsabilidade da Controladoria-Geral da União 
quanto à prestação de contas do exercício de 2011 da Unidade acima referenciada, expresso opinião 
sobre o desempenho e a conformidade dos atos de gestão dos agentes relacionados no rol de 
responsáveis, a partir dos principais registros e recomendações formulados pela equipe de auditoria. 

2. No que diz respeito ao cumprimento das Ações Governamentais sob a responsabilidade da 
Unidade, verificou-se que, em alguns casos, ocorreu desproporcionalidade entre as execuções física e 
financeira. Destaca-se, positivamente, o resultado obtido na realização do Programa 1073 – Brasil 
Universitário/Ação 4002 – Assistência ao Estudante de Ensino Superior, visto que o número de alunos 
matriculados superou em 9,2% a quantidade prevista para o exercício de 2011, mediante execução de 
70,3% da meta financeira.  

3. As principais constatações oriundas dos trabalhos de Auditoria de Avaliação da Gestão do 
exercício de 2011 da Universidade Federal de Ouro Preto referem-se à insuficiência de controles nas 
concessões de transferências voluntárias e à atuação ineficiente, insuficiente e intempestiva na análise 
das respectivas prestações de contas; à manutenção do registro de valores em restos a pagar não 
processados sem respaldo na legislação; à realização de despesas que não se vinculam ao objetivo da 
ação orçamentária e sem amparo legal; a fragilidades na instrução dos processos licitatórios, em 
especial quanto ao enquadramento inadequado de inexigibilidade para a contratação de serviços. 

4. Dentre as causas relacionadas às constatações, pode-se citar deficiência nos controles internos 
relativos à gerência de contratos e convênios, e das respectivas prestações de contas; ausência de 
controles efetivos quanto ao registro e à manutenção de valores em restos a pagar não processados; 
falhas nos controles internos da área de finanças e orçamentos; e inobservância aos preceitos da 
legislação relativa à área de licitações, destacando-se a ausência de controle quanto ao enquadramento 
de inexigibilidade de licitações. 

5. Recomendou-se ao gestor adequar os controles internos administrativos relativos às 
transferências voluntárias; reavaliar a situação das prestações de contas dos convênios; efetuar 
atualização tempestiva dos registros no SICONV; inscrever em restos a pagar somente as notas de 
empenho cujo objeto sejam despesas de competência de seu respectivo ano de emissão e que atendam 
aos requisitos previstos na legislação; abster-se de realizar despesas que não se vinculam com o 
objetivo da ação orçamentária ou sem amparo legal; observar a disponibilidade orçamentária para a 
licitação de serviços; e fundamentar as contratações por inviabilidade de competição, instruindo o 
processo com a justificativa dos preços praticados. 

6. Foram avaliadas dezesseis recomendações formuladas à Universidade Federal de Ouro Preto 
pela Controladoria-Geral da União, relativas à avaliação da gestão dos exercícios de 2009 e 2010. Ao 
todo, duas foram atendidas, perfazendo 12,5% do total; nove estão pendentes de atendimento, com 

Parecer de Dirigente do 
Controle Interno 



impacto na gestão (56,3%); e cinco estão pendentes de atendimento, sem impacto na gestão (31,2%), 
as quais continuarão sendo monitoradas por meio do Plano de Providências Permanente. As 
recomendações pendentes de atendimento com impacto na gestão foram objeto de novas constatações 
na avaliação da gestão do exercício de 2011, e estão relacionadas ao pagamento de horas-extra, aos 
reajustes de pensões, à concessão de auxílio-transporte, à acumulação de aposentadorias, à manutenção 
de saldo relativo a obra em conta contábil, à falta de registro cartorial de imóveis e a impropriedades 
na área de licitação.  

7. Em relação aos controles internos administrativos da Unidade, foram identificadas fragilidades 
relativas à ausência de padronização dos procedimentos e de instruções operacionais; à falta de 
identificação de processos críticos da Unidade e de mitigação dos riscos; aos procedimentos adotados 
na operacionalização da folha de pagamento; e à falta de acompanhamento das alterações na legislação 
relativa a licitações. 

8. Assim, em atendimento às determinações contidas no inciso III, art. 9º da Lei n.º 8.443/92, 
combinado com o disposto no art. 151 do Decreto n.º 93.872/86 e inciso VI, art. 13 da IN/TCU/n.º 
63/2010 e fundamentado no Relatório de Auditoria, acolho a proposta expressa no Certificado de 
Auditoria conforme quadro a seguir: 

CPF Cargo Proposta de 
Certificação 

Fundamentação 

***.591.100-** Pró-Reitor de Orçamento e 
Finanças, no período de 
01/01/2011 a 31/12/2011. 

Regularidade 
com ressalvas 

Relatório de Auditoria nº 
201203451, itens 1.1.4.1, 
1.1.4.2, 1.1.5.1 e 1.2.1.1. 

***.235.966-** Pró-Reitor de Extensão, no 
período de 01/01/2011 a 
31/12/2011. 

Regularidade 
com ressalvas 

Relatório de Auditoria nº 
201203451, item 1.1.4.1. 

***.927.799-** 
Reitor no período de 
01/01/2011 a 31/12/2011. 

Regularidade 
com ressalvas 

Relatório de Auditoria nº 
201203451, itens 1.1.4.1, 
1.1.4.2, 1.1.8.1 e 1.2.1.1. 

- 
Demais gestores 
integrantes do Rol de 
Responsáveis 

Regularidade Relatório de Auditoria Anual de 
Contas nº 201203451. 

 

9. Desse modo, o processo deve ser encaminhado ao Ministro de Estado supervisor, com vistas à 
obtenção do Pronunciamento Ministerial de que trata o art. 52, da Lei n.º 8.443/92, e posterior remessa 
ao Tribunal de Contas da União. 
 

Brasília, 20 de julho de 2012. 

 

JOSÉ GUSTAVO LOPES RORIZ 
DIRETOR DE AUDITORIA DA ÁREA SOCIAL  


